
CAPÍTULO VI

RECONTEXTUALIZAÇÃO E METAMORFOSE DA CULTURA

ESCOLAR: SEDIMENTOS CULTURAIS NA ESTRUTURA

QUOTIDIANA DO LICEU

1. Da fundação à revolução: A cultura escolar instituída e a cultura organizacional reproduzida

2. O período revolucionário: a cultura escolar desinstituída e a cultura organizacional reconvertida

3. O período da normalização educativa: a cultura escolar reinstituída e a cultura organizacional reconstruída

4. O período da reforma educativa: a cultura escolar reconfigurada e a cultura organizacional fortalecida

5. O período pós-reformista: a cultura escolar reificada e a cultura organizacional reafirmada
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Após algumas incursões empíricas exploratórias em domínios considerados

indispensáveis à abordagem sociológica da cultura organizacional no contexto da escola

ESEQ, transitaremos definitivamente para uma análise mais circunscrita desta

problemática, metodologicamente orientada pela matriz teórica proposta no capítulo IV.

Ao intentarmos colocar à prova as capacidades heurísticas do modelo teórico,

privilegiaremos na pesquisa empírica os indicadores susceptíveis de melhor apreender a

natureza das dimensões e das categorias analíticas subsumidas naquele modelo. Neste

sentido, os eixos agregadores fora/dentro e estrutura/acção nortearão o desenrolar da nossa

abordagem, assim como os horizontes e as balizas temporais definidos no capítulo

precedente serão aqui retomados e aprofundados. Por isso, a divisão e a organização das

várias secções do presente capítulo seguirá de perto a estruturação já anteriormente

avançada: o período anterior ao 25 de Abril de 1974 (1904-1974), o período revolucionário

(1974-1976), o período da normalização (1976-1986), o período da Reforma Educativa

(1986-1995) e o período pós-reformista (1995-2000). Funcionando tão somente como

marcos de pesquisa referenciais, estes períodos não pretendem subjugar a análise empírica

a determinismos conjunturais, servindo pelo contrário para enquadrar politicamente o

modo de funcionamento das escolas, sobretudo quando estamos em presença de um

horizonte histórico marcado por distintas orientações político-ideológicas. E no sentido em

que, efectivamente, as escolas enquanto unidades periféricas politicamente dependentes de

um centro educativo, reagem significativamente às suas orientações, procuraremos

construir, para cada um dos vários momentos espacio-temporais, uma espécie de
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configuração cultural tipo, que visualize a relevância de alguns factores na construção da

cultura organizacional da ESEQ, assim como, alguns dos seus traços identitários mais

expressivos.

1. Da fundação à revolução: a cultura escolar instituída e a cultura organizacional

reproduzida

A primeira démarche analítica, desenvolvida ao longo do período de gestão autocrática

na escola ESEQ, pôs em evidência vários episódios e ocorrências vivenciadas pela comunidade

liceal, que comportaram um importante significado cultural, designadamente na sedimentação

de práticas e de modos de ser e de fazer constitutivos de um certo ethos organizacional. O

desenvolvimento destes traços culturais, quando compeendido à luz da dupla tensão

estrutura/acção e dentro/fora, tende a reflectir tanto os efeitos dos contrangimentos estruturais

e comunitários como as dinâmicas de acção internamente produzidas no contexto liceal.
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Figura VI.1
Agenda das reuniões do Conselho Escolar

(1959-1974)

Fonte: Actas das reuniões do Conselho Escolar realizadas entre o ano lectivo 1959/60 e Março de 1974.

Da análise que efectuámos a um total de 45 actas das reuniões do Conselho Escolar

realizadas entre o ano lectivo de 1959/60 e Março de 1974, ressaltam como preocupações

dominantes da agenda, a realização dos exames e a adopção dos livros escolares (cf. figura

VI.1). Constituindo pontos obrigatórios da agenda de quase todas as reuniões (uma média de

três por ano lectivo), estas preocupações denunciam a presença de uma ética de controlo
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político, ideológico e pedagógico, expressa quer pela centralidade conferida aos instrumentos

de estudo e à aferição dos seus resultados, quer pela regulação dos modos de estar e de

aprender por parte dos alunos, configurados na agenda das reuniões sob a forma de avaliação e

disciplina escolar.

Sintomático da omnipresença de um Estado autoritário e controlador no campo

educativo, na maioria das reuniões deste órgão (62%) procedia-se à divulgação de legislação,

normativos e orientações superiores (cf. figura VI.2.). Raramente alvo de discussão colectiva,

as normas legais eram, na grande maioria dos casos, lidas parcial ou integralmente pelo

representante do Ministério na escola, o Reitor, sendo de destacar que, nalguns casos, apenas

era dado conhecimento da chegada ao liceu dessas mesmas orientações (cf. figura VI.3).

Figura VI.2
Divulgação de legislação nas reuniões do Conselho 
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Figura VI.3
Forma de divulgação da legislação nas reuniões do 

Conselho Escolar (1959-1974)

Fonte: Actas das reuniões do Conselho Escolar realizadas entre o ano lectivo 1959/60 e Março de 1974.

A forma habitual de o Reitor se pronunciar sobre o conteúdo dos normativos era

claramente indiciadora de uma postura favorável à sua adopção e implementação, esperando-

se, consequentemente, dos professores uma acção convergente com a letra e o espírito da lei.

Aliás, podemos constatar pela observação da figura VI.4, a prevalência de uma atitude mais

reservada por parte dos professores, bem elucidativa de um ambiente marcado pela não

participação nas decisões e por um modo de funcionamento do liceu assente numa

racionalidade e numa ética autocrática.

No âmbito de uma estrutura política e organizativa de tipo impositivo, propiciadora do

desenvolvimento de lógicas de acção predominantemente convergentes, os dados expressos

pelas figuras VI.5, VI.6 e VI.7, vêm corroborar esta tendência hegemónica. Os professores

tendem a perpetuar um comportamento de não participação nas decisões, reagindo

passivamente às orientações normativas (cf. figura VI.5) e manifestando um elevado grau de
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consensualidade nos posicionamentos (cf. figura VI.6), o que conduz, invariavelmente, à

institucionalização, no tempo, de um estilo de estar e de fazer educação convergente com os

imperativos legais. Um breve olhar sobre as configurações das figuras VI.5, VI.6 e VI.7 torna-

se suficiente para visualizar uma significativa homogeneização dos comportamentos dos

professores em relação à estrutura normativa e política, marcada pelas tendências-chave da

passividade, consensualidade e convergência, respectivamente.

Figura VI.4
Reacções às orientações superiores nas reuniões

 do Conselho Escolar (1959-1974)

0 5 10 15 20 25

Favorável na globalidade

Desfavorável em rel. alguns asp.

Reservada

Sem informação

Desfavorável na globalidade

Reitor Profs.

Figura VI.5
Recepção dos normativos nas reuniões 

do Conselho Escolar (1959-1974)
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Figura VI.6
Posicionamentos dos professores nas reuniões

do Conselho Escolar (1959-1974)
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Figura VI.7
Posição final do Conselho Escolar

(1959-1974)
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Fonte: Actas das reuniões do Conselho Escolar realizadas entre o ano lectivo 1959/60 e Março de 1974.

Quando procurámos pistas para a caracterização dos perfis de liderança típicos dos

últimos três Reitores do liceu, isolando e confrontando os modos de gestão e animação das

reuniões, detectamos algumas diferenças ao nível do modo de divulgação da legislação, visíveis

na figura VI.8. Muito embora tendam a assumir efectivamente a função de "representantes

políticos e administrativos do Estado", de "delegados do ministério" (Lima, 1992: 207), ou de

"administradores-delegados" (Barroso, 1995a: 783) junto do liceu e, enquanto tal, a servir de

elo de ligação entre a administração central e a escola — optando por uma estratégia formal e

burocrática de divulgação dos normativos —, por outro lado, é possível identificar estilos de
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liderança mais ou menos indutores da participação dos professores, facilitando e propiciando a

participação nas reuniões. A figura VI.8 evidencia-nos três estilos distintos: um estilo de

coordenação mais democrático, onde houve lugar à discussão (Reitor1), um estilo mais

autocrático, sem registo de qualquer debate (Reitor 2) e um estilo mais intermédio (Reitor 3)1.

No entanto, a mudança de Reitor verificada três vezes entre 1959 e 1973, não contribuiu para

qualquer tipo de alteração na regularidade comportamental dos professores, o que vem

confirmar a existência, neste período, de uma relação de quase sobrederminação estrutural em

relação à agência humana.

Fonte: Actas das reuniões do Conselho Escolar realizadas entre o ano lectivo 1959/60 e Março de 1974.

A figura VI.9 acaba por corroborar esta afirmação, ao fazer sobressair como sentido

predominante das intervenções do Reitor as preocupações com a legalidade dos processos,

surgindo seguidamente o sentido comunitário em lugar de menor destaque. Por sua vez, as

intervenções do colectivo dos professores, proporcionalmente, parecem subentender um

                                    
1 Um relato de uma ex-aluna do liceu nos anos sessenta (1961-1971) acerca dos estilos de liderança dos

últimos dois reitores, é reveladora de uma percepção ligeiramente diferente daquela que apreendemos
através da leitura das actas: "Estive aqui dez anos. O Dr. [Reitor 2] gostei muito dele, embora o contacto
fosse quase nulo. Mas como tínhamos que ir ao Sr. Reitor sempre que precisávamos de alguma coisa, lá
íamos nós. Éramos sempre muito bem recebidas. Era muito simpático. Já em relação do Dr. [Reitor 3]
não era assim. Era muito autoritário. Ser chamada ao Dr. [...] tinha muito medo. Com o outro reitor já
não havia problema nenhum". Entrevista realizada em Junho de 2001 a uma professora deste liceu (e
presidente do Conselho Directivo durante a década de oitenta), que tinha sido também aqui aluna durante
dez anos.

Figura VI.9
Sentidos predominantes das intervenções nas
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Figura VI.8
Divulgação da legislação pelos vários Reitores
nas reuniões do Conselho Escolar (1959-1974)
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sentimento mais arreigado aos valores comunitários e cooperativos, indo de encontro à ideia de

que o elo identitário primordial do Reitor é o Estado2 e o dos professores é o liceu.

Um dos únicos momentos em que se registou um ambiente globalmente desfavorável

aos conteúdos programáticos formulados superiormente, não deixou também de estar

enquadrado legalmente, nomeadamente quando em Março de 1971 fora solicitada aos liceus a

elaboração de pareceres e sugestões concretas sobre os textos programáticos O Projecto do

Sistema Escolar e Linhas Gerais da Reforma do Ensino Superior — textos seminais da

Reforma de Veiga Simão, apresentados em Janeiro de 1971 numa comunicação ao país e que se

destinavam a gerar uma ampla discussão pública3. Objecto de uma reunião extraordinária, esta

agenda foi amplamente debatida pelo colectivo de professores, tendo-se aprovado por maioria

uma proposta, que curiosamente continha apreciações críticas à excessiva regulamentação

centralizadora e à política de contratação dos docentes, assim como um conjunto de sugestões

que defendiam uma maior democratização da escola, designadamente através de uma maior

participação dos pais e encarregados da educação:

"Que a doutrina pedagógica referente à colaboração dos Pais e Encarregados de

Educação com a Escola seja oficialmente consagrada em organismos de base local

com responsabilidade efectiva na orientação do liceu e na sua missão e acção

formativa"4;

'

de uma maior ligação entre a escola e a família:

                                    
2 A análise dos Relatórios dos Reitores desta escola puderam também evidenciar um perfil de Reitor

"profissional" (Barroso, 1995a: 783), para além da função predominante de delegado da administração
central, dado observar-se em determinadas conjunturas a defesa de interesses locais de escola, dos
professores e da pedagogia.

3 Para uma discussão sociológica do impacto desta reforma educativa na sociedade portuguesa, sugere-se a
leitura de Stoer (1986), muito particularmente o capítulo 2 intitulado "A reforma de Veiga Simão no
ensino: projecto de desenvolvimento social ou 'disfarce humanista'? ", pp. 71-117.

4 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 33, de 23 de Março de 1971.
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"Que se proporcionem ao gabinete médico do liceu meios de acção mais vastos e

eficientes, particularmente através de um corpo de assistentes sociais que assegure,

em seus diferentes aspectos, a ligação aluno-escola-família"5;

de condições de acesso mais integradoras dos alunos residentes fora da comunidade em que se

insere o liceu:

"Que no âmbito de uma Acção Social Escolar devidamente planificada a partir das

realidades sócio-económicas em que se insere a população estudantil de cada liceu,

se promova a instalação de lares de estudantes para conveniente alojamento dos que

moram longe da comunidade onde funciona o liceu e fomento de são convívio

académico extra-escolar"6;

de uma maior liberdade na organização da vida escolar:

"Que para um mais amplo e livre exercício do seu múnus, constantemente solicitado

a decisões imediatas e específicas que uma regulamentação excessivamente

centralizadora não facilita, dada a premência e os condicionalismos próprios das

soluções a encontrar, se concede à direcção dos liceus uma mais ampla liberdade na

organização da vida escolar e académica"7;

e, entre outras sugestões apontadas, registamos ainda a criação de um "Conselho de Reitores",

como organismo de informação e consulta, e a estruturação em bases legais do ensino para-

escolar, mediante o funcionamento de salões de estudo, anexos ao edifício escolar.

A natureza desta proposta, claramente de sentido contrário ao modelo político e

administrativo vigente, proclama uma certa inversão das relações entre a escola e exterior: uma

diminuição da dependência vertical sobretudo em relação à administração central e uma maior

abertura da escola à comunidade, designadamente, à participação dos pais e encarregados de

                                    
5 Id. Ibid.

6 Id. Ibid.

7 Id. Ibid.
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educação. Efectivamente, a relação de subordinação do liceu à administração central e o seu

fechamento à comunidade local sobressai como uma das imagens mais marcantes deste

período, cujos contornos procuramos visibilizar a partir dos dados representados na figura

VI.10.

A reduzida expressão das iniciativas liceais em relação à administração central (cf.

figura VI.10) vem acusar a presença de um movimento de forças unidireccional (de cima para

baixo), congruente com um modelo organizacional centralizado e concentrado, que retira

espaço e estatuto às periferias escolares para participarem nas políticas educativas8. Ausentes

das esferas de concepção política, os professores tendem genericamente a procurar a

exclusividade nas esferas de execução, o que aliás não deixa de reflectir um comportamento

consentâneo com o enquadramento legal e, sobretudo, com os traços de uma cultura societal de

não participação historicamente enraizada. Como consequência, as relações do liceu com a

comunidade local expressas na figura VI.10, não ultrapassam os valores residuais atingidos

para as relações entre a escola e a administração central. E as poucas referências à comunidade

local restringem-se, para já, à importância do aprofundamento da relação escola-família, por

intermédio de uma maior participação dos pais e encarregados de educação.

Figura VI.10
Referências a relações do liceu com o exterior

(Reuniões do Conselho Escolar 1959-1974)
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Fonte: Actas das reuniões do Conselho Escolar realizadas entre o ano lectivo 1959/60 e Março de 1974.

                                    
8 Esta constatação vem de encontro às conclusões retiradas por Barroso (1995a: 774), quando refere que

"As relações dos reitores com a Administração Central, em particular com Direcção-Geral do Ensino
Liceal, são relações de dependência hierárquica e funcional, que correspondem à natureza das suas funções
enquanto 'administradores-delegados' do governo como decorre da legislação que regulamenta este cargo
no período em estudo".
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Da leitura dos dados disponíveis é possível depreender uma relação de forças

assimétrica entre o fora e o dentro e entre a estutura e acção no processo de construção da

cultura organizacional deste liceu. No que diz respeito à relação fora/dentro, constatamos um

duplo e antagónico movimento de forças, regulado por duas tensões de sentido ambivalente:

por um lado, o dentro abre-se ao fora político, obedecendo, operacionalizando e reproduzindo

as orientações e os valores político-ideológicos do regime; por outro lado, o dentro fecha-se ao

fora comunitário, apenas se servindo instrumentalmente do seu poder social para a

institucionalização e perpetuação dos seus modos ritualísticos de funcionamento. Como

consequência, o fora político e o fora comunitário exercem sobre o liceu uma influência de

sentido e estatuto diferenciados, particularmente percepíveis aos olhos do investigador,

sempre que ocorre uma tentativa de pressão da comunidade local sobre o normal

funcionamento do liceu. Podemos citar, como exemplo, um episódio vivenciado neste liceu em

1960 e longamente discutido em Conselho Escolar, sobre algumas queixas proferidas por

encarregados de educação em relação à competência de alguns professores. Após um conjunto

de intervenções dos membros do Conselho Escolar em defesa colectiva dos colegas

amolestados, "[...] decidiu o órgão, unanimemente, pela suspensão imediata dos colóquios nos

cafés e das reuniões com a associação de pais"9. Oito anos mais tarde, no ano lectivo de

1968/1969, o Conselho Escolar debruça-se sobre a importância da criação de um Conselho de

Pais e Encarregados de Educação, desde que

"[...] a escolha dos seus elementos recaísse em pessoas suficientemente idóneas com

certa formação, capazes de proporcionarem um ambiente perfeito de bom

entendimento do binómio família-escola"10.

Auferindo de uma imagem prestigiante junto da comunidade local, historicamente

consolidada ao longo de várias décadas, o liceu reage corporativamente à participação dos pais,

sobretudo quando aquela põe em questão os domínios do profissionalismo docente e a ordem

                                    
9 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 3, de 11 de Junho de 1960.

10 Cf. posicionamento do Reitor registado no Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº
28, de 13 de Janeiro de 1969.
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avaliativa instituída11. Por esta ordem de ideias, a participação e colaboração entre a escola e a

família é bem vinda desde que se assegure, antecipadamente, o seu sentido convergente com a

ordem estabelecida. Neste sentido, a sessão solene de abertura das aulas parece espelhar bem a

função da escola como supra-agência de socialização e regulação social da própria comunidade

local, ao representar um momento importante de legitimação dos valores educativos e de

perpetuação de uma imagem social de prestígio.

A figura que a seguir apresentamos (figura VI.11), resultou de um exercício de

recontextualização da sua matriz original concebida no âmbito do modelo teórico (cf. capítulo

IV), norteado sobretudo pelos resultados da investigação empírica referentes a este período.

Por isso, as configurações do fora político e do fora comunitário aparecem representados com

dimensões muito diferentes, quer quanto à forma e tamanho, quer quanto aos sentidos

predominantes das relações estabelecidas com o dentro escolar, assinalados com setas

unidireccionais.

                                    
11 Embora assinalando temporalmente uma ligeira dessincronia com constatações registadas neste liceu, o

estudo de João Barroso (1995a) sobre os Liceus, concretamente para o período compreendido entre
1894/97 e 1936-1947, põe igualmente em evidência as tensões que a avaliação suscitava com as famílias:
"Mas o grande pomo de discórdia entre pais e professores é a avliação dos alunos, acusando os primeiros,
muitas vezes (e principalmente nas épocas de exames), os professores de cometerem as maiores injustiças
(de que a imprensa, nacional ou local, se faz muitas vezes eco), e estes, de os pais só se preocuparem
com os filhos nos finais do período quando sentem a sorte escolar do seu educando ameaçada" (p. 358).
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Congruente com este ponto de vista, o dentro tende a subentender outros dentros,

diferentemente permeáveis às lógicas externas. Assim, de acordo com os resultados que temos

vindo a debater, o Conselho Escolar convive quotidianamente com uma dupla tensão: uma

tensão fora/dentro, expressa por uma relação de subordinação em relação ao fora político; e

uma tensão dentro/fora, actualizada pela função de controlo e regulação exercida por este órgão

em relação à participação da comunidade local, designadamente à participação dos pais e

encarregados de educação. Por sua vez, o colectivo de professores, apesar de agir formalmente

em conformidade com tais constrangimentos político-institucionais, não deixa de pautar o seu

comportamento organizacional por outras lógicas e racionalidades concorrentes, mais

inspiradas em valores estratégicos, comunitários, cooperativos e/ou mesmo de índole

corporativista. E neste sentido, alguns grupos de professores, como veremos já de seguida,

emergirão mais como representantes do dentro do que do fora, zelosos e vigilantes dos

interesses locais.

Figura VI.12
Relações do Conselho Escolar com o meio externo
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representada na figura VI.13, procura realçar a ideia de imposição dos constrangimentos

estruturais sobre a agência humana, prevalecente no período de gestão autocrática.
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No entanto, uma análise vigilante sobre os processos de adopção das determinantes

estruturais por parte dos actores escolares permite identificar, no tempo, algumas

regularidades na forma de reagir e experienciar as normas, porventura, sedimentadoras de

algumas crenças, costumes, rituais específicos deste liceu. Em relação às questões

disciplinares, por exemplo, indicadores diversos parecem denunciar a crença de que os

resultados escolares e o consequente prestígio do liceu dependem grandemente de uma

disciplina severa e rigorosa sobre os alunos12 (e os próprios professores), instituída através de

uma colaboração colectiva, pois nas palavras do Reitor "um liceu é aquilo que o Reitor e os

professores forem"13. Igualmente pertinente neste liceu parecem ser as práticas de vigilância e

                                    
12 Numa entrevista realizada a uma ex-aluna do liceu e, uns anos mais tarde professora e presidente do

Conselho Directivo do mesmo, foi relatado o ambiente que se vivia nesta instituição entre 1961 e 1971,
sobretudo do ponto de vista da disciplina severa e do sentimento de medo que pairava entre os alunos:
"O Sr. Reitor era muito autoritário [...] Eu penso que ele tentou sempre impôr as suas ideias. Por
exemplo, lembro-me perfeitamente que ele se punha em cima das escadas para ver a maneira como as
alunas desciam. Nós entravamos separadamente dos rapazes. E quem se portasse mal apanhava ou
repreendia. Era probido vir de caças, e depois houve uma luta porque havia professoras que começaram a
vir de calças, e então como é que era?. A pessoa tinha muito medo. Deus me livre ser chamado ao Sr.
Reitor. Quando era para sairmos do liceu, como tínhamos medo de pedir ao Sr. Reitor, andávamos de
gatas atrás dos carros e quando apanhávamos o funcionário distraído, fugíamos". Entrevista realizada em
Junho de 2001 à presidente do Conselho Directivo durante a década de oitenta e ex-aluna do liceu.

13 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 38, de 8 de Julho de 1972. De salientar
que os assuntos disciplinares constituiram um ponto da agenda quase obrigatório de todas as reuniões do
Conselho Escolar realizadas ao longo das décadas de sessenta e setenta, gerando longas discussões que,
frequentemente, conduziam à consensualização de um conjunto de regras não formais e informais a
cumprir, para além das formalmente previstas no regulamento interno da escola.
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controlo exercidas pelo Reitor sobre o cumprimento cabal dos programas, objectivo que, a par

da manutenção da ordem disciplinar, deve presidir sobre a agência humana. Tal imperativo

aparece de tal forma empolado, que se institucionalizou a prática, em sede de reuniões de

Conselho Escolar, de justificação das razões que conduziram ao seu não cumprimento, em

detrimento do debate em torno dos efeitos pedagógicos que tal pressão pode implicar. Desta

forma, e como provável decorrência desta prática, assistimos à emergência de duas posições

antagónicas face à concepção de professor: por um lado, um grupo defensor de uma concepção

mais burocrática e gerontocrática de professor "cumpridor, leal, zeloso", fomentada a partir da

socialização dos mais novos pelos mais velhos:

"O Reitor afirmou esperar uma boa colaboração de todos os colegas, aconselhando

os mais novos a aproximarem-se dos mais antigos a fim de serem esclarecidos sobre

alguma dúvida"14;

por outro lado, a partilha por parte de um grupo de professores mais novos de uma concepção

mais pedagógica de professor, assente na seguinte premissa: "que os alunos aprendam e que os

professores não se limitem a ensinar"15.

Com a ilustração destes dois episódios, de incidência recorrente ao longo da vida do

liceu até 1974, pretende-se dar conta da forma como os actores deste liceu foram

experienciando as orientações normativas, ora (re)agindo em conformidade, ora resistindo, ou

mesmo contornando as suas lógicas impositivo-burocráticas. Quer num caso quer noutro,

parece estarmos em presença de duas lógicas de acção desafiadoras da ordem normativa

estabelecida: o episódio da disciplina escolar, dado o empolamento que lhe é conferido na

gestão quotidiana da escola, expressa bem o fenómeno que designámos de fidelidade

radicalizada, assente num excessivo e obcessivo cumprimento que ultrapassa os limites do

estabelecido e da escola16 e, desde ponto de vista, acaba por redundar também numa

                                    
14 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 36, de 7 de Outubro de 1971.

15 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 27, de 3 de Outubro de 1968.

16 O estudo de João Barroso (1995a: 762) sobre os liceus, põe em destaque o Liceu Nacional da Póvoa de
Varzim quando se debruça sobre a disciplina escolar, realçando o seu alargamento para além do espaço
confinado aos muros da escola: "A acção do reitor não se limita ao interior do liceu, mas estende-se ao
exterior. Essa acção é muitas vezes justificada pela necessidade de preservar 'o bom nome do liceu' e
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"infidelidade normativa"; por sua vez, a não consensualidade quanto à concepção de professor,

conduz à adopção de posicionamentos e de práticas profissionais duplamente descoincidentes

(entre os professores e entre estes e a administração central), abrindo caminho neste liceu à

institucionalização de um comportamento que designamos de infidelidade oficializada, no

sentido em que, ao contrário de comportar uma actuação clandestina ou subreptícia, procura a

sua legitimação pela recorrência permanente à publicitação (e, por vezes, à oficialização) dos

seus fundamentos pedagógicos.

Muito embora estas duas modalidades de infidelidade identificadas neste período,

recubram distintos sentidos atribuídos à relação entre a acção e a estrutura: no primeiro caso,

uma hiper-estruturação; no segundo, uma hiper-accão. Ambos os casos contribuem para o

reforço do sentido de pertença ao liceu, já que abundam nos dados empíricos por nós

recolhidos, indicadores do sentido de "orgulho" e "identidade" em relação à instituição, muito

associado ao bom ambiente:

"O Reitor saudou os professores novos garantindo-lhes que iriam gostar do

ambiente do liceu"17;

à disciplina: "O inspector ficou satisfeito com a disciplina no liceu"18; à competência dos

professores: "Todos os professores foram excepcionais no desempenho"19, no qual se salienta

o "cumprimento público do Reitor aos professores brilhantes do ponto de vista

pedagógico"20; e à actuação do Reitor:

"[...] que todos os professores se podiam sentir satisfeitos pela forma como

decorreram os trabalhos do liceu e que no meio local a impressão geral do liceu é

                                                                                                         

'salvar a integridade moral' dos alunos. Um exemplo detalhado da intervenção dos reitores neste domínio
é dado no relatório do Liceu de Póvoa de Varzim quando o reitor Adriano Nunes de Almeida, para se
defender de críticas que eram feitas à disciplina do liceu, em particular pelo director do 1º ciclo [...]".

17 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 23, de 3 de Outubro de 1966.

18 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 22, de 18 de Junho de 1966.

19 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 21, de 10 de Outubro de 1965.

20 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar, Acta nº 23, de 3 de Outubro de 1966.
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boa, sendo uma parte dessa impressão devida à actuação do Reitor do liceu que

assim contribui para o prestígio do ensino liceal na Póvoa de Varzim"21

Face ao exposto, torna-se teoricamente pertinente a ilustração gráfica deste percurso

através da figura representativa do nosso modelo de análise, agora reconfigurada em função dos

elementos evidenciados nesta abordagem empírica (cf. figura V.14). Por conseguinte, no

período considerado, as dimensões políticas e as dimensões organizacionais parecem ser

aquelas que mais explicam os processos de construção da cultura organizacional do liceu, sem

que deixemos de testemunhar igualmente a importância das dimensões de sociabilidade na

reconstrução dos sentidos das orientações normativas. Aliás, a já aludida intensidade dos

momentos de convívio e de interacção social no liceu fora dos períodos lectivos,

nomeadamente as festividades e as comemorações realizadas (cf. capítulo V), é reveladora da

existência de contextos propícios à partilha, à negociação e ao aprofundamento das relações

sociais, inequivocamente relacionadas com a sedimentação cultural e identitária. Registe-se,

ainda, o retraimento do quadrante relativo às dimensões sociais e comunitárias na construção

da cultura organizacional do liceu, em grande medida devido ao aludido fechamento da

instituição ao meio envolvente.

A configuração cultural tipo extraída da figura VI.14 revela-nos, do ponto de vista da

nossa matriz teórico-epistemológica, a primazia de uma cultura escolar historicamente

instituída, suportada e legitimada por um modelo centralizador e autocrático de administração,

e reproduzida no contexto da organização escolar. Contudo, o carácter periférico da escola, ao

mesmo tempo que constrange a acção à mera reprodução normativa e cultural — cumprindo

assim a sua função política de obediência às normas — incita, concorrentemente, à criação (e

invenção) de múltiplos modos de operacionalização prática dos processos organizacionais e

educativos. Se bem que a cultura escolar politicamente institituída encubra uma concepção de

cultura organizacional escolar, deduzida a partir de um certo modus operandi previsto

legalmente e regulamentarmente, a forma como cada escola a operacionaliza atráves da acção,

criando regras e mecanismos de adaptação situacional, pode efectivamente contribuir para que

                                    
21 Cf. testemunho de um professor verbalizado e registado no Livro de Actas das Reuniões do Conselho

Escolar, Acta nº 35, de 30 de Julho de 1971.
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se passe a admitir aquilo que nós poderemos vir a designar de cultura organizacional de

escola.

Estrutura/
Formal

Acção/
Informal

Factores endógenos
Dentro/Interior

Factores Exógenos
Fora/Exterior

Dim. organizacionais

Dim. de sociabilidade

Figura VI. 14 
Processo de construção da cultura organizacional do liceu (1904-1974)

regras formais
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No período em análise e no caso concreto da escola investigada, julgamos estar em

presença de um contexto escolar fortemente marcado pela imposição política de uma cultura

escolar, cujo conteúdo e contexto não propiciaram grandes margens de manobra, ou de

autonomia, nas formas conducentes à sua adopção e efectiva implementação. Contudo, como

já ilustramos, mesmo em contextos fortemente controlados e centralizados, o carácter

periférico da acção humana, sobretudo quando perspectivada no seu devir histórico, força à

construção colectiva de redes de significados sobre os modos de ser e de fazer, que

ultrapassam e estão para além das orientações normativas e estruturais. Defendemos, neste

sentido, que a prevalência de uma cultura escolar ao impôr na e pela acção organizacional, a

sua reprodução, se aproxima conceptualmente da cultura organizacional escolar.
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A aproximação, por vezes mesmo o decalque, entre a cultura escolar politicamente

difundida e a cultura organizacional escolar contextualmente instituída, levou-nos à

consideração teórica de uma terceira acepção, a cultura organizacional de escola, para

apreender a distintividade cultural desta instituição. Isto é, em traços ainda muito genéricos —

visto que o desenrolar desta pesquisa irá pôr à prova a validade heurística desta proposta, esta

última concepção pretende recobrir as especificidades culturais da escola que se desenvolvem e

que se perpetuam no tempo para além e através da cultura organizativa imposta ou recriada

no contexto escolar.

2. O período revolucionário: a cultura escolar desinstituída e a cultura organizacional

reconvertida

A Revolução democrática de 25 de Abril de 1974 veio abalar a estrutura organizativa

liceal, içando como bandeira os valores da democracia, da participação, da igualdade de

oportunidades. Não obstante a conjuntura de mudança (revolucionária) verificada a nível

nacional e, genericamente, ao nível das instituições escolares, no contexto específico deste

liceu, assistiu-se igualmentea um ambiente de contestação geral ao regime (político,

organizativo e escolar), surpreendentemente pautado por alguma cautela, serenidade e por uma

certa contenção disciplinar.

Tendo constituído um palco de investigação privilegiado na exploração sociológica do

quadro de valores, ideologias, crenças, visões do mundo, partilhados pelos actores

(anteriormente mais reprimido e em estado de latência), a análise deste período teve ainda o

condão de por à prova a solidez e/ou a fragilidade de alguns dos traços culturais historicamente

instituídos neste liceu. Num momento propenso à catarse política e ideológica generalizada, os

actores escolares revelaram, de uma forma mais explícita e menos encoberta, o seu quadro

axiológico-normativo de preferência, mediante certo tipo de manifestações comportamentais,

sobretudo em contextos de acção politicamente significativos. Porém, caberá ao investigador

deduzir a efectiva solidez cultural que algumas destas manifestações comportaram, adoptando

uma estratégia de análise mais extensiva no tempo, susceptível de desocultação (sociológica)

das dinâmicas mais perenes no processo de construção simbólica e cultural.

Pelo enquadramento desenvolvido numa das secções do capítulo anterior,

significativamente sub-intitulado a estrutura abala mas não cai, é possível deduzir uma
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vivência e uma participação democráticas relativamente moderadas, destacando-se como

principais ocorrências a demissão (forçada) do Reitor, a eleição de uma "junta directiva",

conforme Decreto-Lei nº 221/74, de 31 de Maio, e até ao início do ano lectivo de 1976, a

eleição democrática de mais dois elencos directivos. Pela observação do quadro VI.1, que

reflecte o número de reuniões lavradas em acta, constata-se a realização de um elevado número

de reuniões do órgão directivo (18), sobretudo nos primeiros seis meses após a Revolução,

tendo ocorrido à razão de aproximadamente quatro por mês contra uma média de duas

reuniões no ano lectivo de 1974/75. De igual modo, as reuniões gerais dos professores, que

antes tinham uma regularidade anual, passam doravante a reunir o colectivo de professores

uma vez por mês.

Quadro VI.1
Número de actas analisadas (1974-1976)

Órgãos
Anos lectivos

Reuniões Gerais de
Professores

"Junta Directiva"
"Comissão de Gestão"

1973/1974 1 18
1974/1975 11 25
1975/1976 11 422

Total 23 47

Observando os dados relativos à assiduidade dos actores às reuniões, podemos registar

que cerca de 50% das reuniões do órgão directivo contaram com a presença total dos seus

membros e que cerca de 40% das reuniões gerais dos professores foram igualmente assistidas

por todos os professores. De entre os membros que mais faltaram às reuniões da Junta

Directiva e da Comissão de Gestão encontramos tanto alunos como professores e, muito

embora não tenham sido valores muito elevados para as ausências, foi entre os alunos que

estas assumiram maior expressão — fenómeno a ter em conta num colectivo paritário entre

professores e alunos (cf. figura VI.15). Nas reuniões gerais dos professores, a tendência para a

não participação parece constituir um fenómeno de grupo, já que a maioria dos casos se

                                    
22 Durante o mandato compreendido entre Outubro de 1975 e Janeiro de 1977, apenas conseguimos

encontrar registos de actas de quatro reuniões efectivamente realizadas. Na medida em que essas actas se
encontravam registadas e numeradas sequencialmente no mesmo livro de actas que antecedeu este
mandato, colocamos como hipótese a não realização de mais reuniões, provavelmente substituídas pelas
reuniões gerais dos professores, realizadas mensalmente neste período.
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verificaram na categoria de 10 elementos ou mais ausentes (cf. figura VI.16). Mesmo assim,

como veremos mais adiante, este curto período de dois anos representou para este liceu a fase

de vida mais participada e mais activa do ponto de vista do envolvimento e intervenção dos

diversos actores na vida da escola.

Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

Quando procuramos apreender o grau de participação dos diversos actores nas

reuniões, mediante a contagem do número de intervenções e do número de intervenientes,

verificamos algumas especificidades nos dois tipos de reuniões. As reuniões do órgão de

direcção tendem a ser protagonizadas pelas intervenções do presidente e dos professores (cf.

figura VI. 17), não obstante os representantes do pessoal não docente e os alunos adoptarem,

proporcionalmente, uma atitude igualmente participativa, chegando mesmo estes últimos a

protagonizar algumas das reuniões. Tratando-se de reuniões restritas a um conjunto de

membros, o número de intervenções acaba por coincidir com o número de actores

intervenientes, o que indicia a presença de um clima de participação democrática alargada, não

havendo aparentemente lugar a formas de exclusão participativa.

Perante uma reunião alargada a um colectivo de professores, a visibilidade e o impacto

da participação são necessariamente mais controlados e vigiados, adquirindo,

investigativamente, um valor cultural assinalável, mormente pela trama de significados

estrategicamente interrelacionados que os actores confrontam neste complexo contexto de

interacção. Isto é, o comportamento participativo dos professores, uma vez subjugado às

dinâmicas e às imprevisibilidades das lógicas colectivas, comporta uma dimensão mais

calculista e político-estratégica, bem expressa, por exemplo, no perfil dos intervenientes tipo.

Figura VI.15
Número de ausências às reuniões do
órgão Directivo da escola (1974-1976)
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Figura VI.16
Nº de professores ausentes nas reuniões gerais
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Figura VI.17
 Nº de intervenções e nº de intervenientes nas reuniões do órgão de 

Direcção (1974-1976)
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Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

A análise da figura VI.18 permite-nos interpretar a postura participativa dos

professores destacando, da natural evidência do número de intervenientes ser menor do que o

número de intervenções, a possibilidade de uma certa concentração estratégica da participação

num grupo específico de professores, não muito numeroso, quer se trate de reuniões com mais

ou menos 5 intervenções. Se nas reuniões menos participadas parece emergir o presidente

como principal protagonista, no entanto a constatação mais marcante da figura VI.18 sugere

uma inversão de papéis nas reuniões mais participadas, sendo dado a observar a mesma

regularidade de intervenção e de intervenientes entre os professores que nas primeiras

reuniões. Tendo tido acesso à identificação dos principais intervenientes nas reuniões gerais

dos professores23, verificamos tratar-se de um grupo de professores antigos no liceu, onde se

integrava destacadamente o ex-reitor. Este grupo de professores, maioritariamente masculino,

apesar de destituído de poder formal, assegurou desde muito cedo um protagonismo efectivo

                                    
23 Com base na identificação dos professores mais intervenientes nas reuniões procedemos à construção do

seu perfil profissional a partir da consulta aos dados constantes nos respectivos Processos Individuais.
Tal exercício permitiu confirmar a antiguidade dos professores, a sua idade, residência, a ocupação de
cargos, entre outras variáveis.
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na reconfiguração da estrutura organizacional da escola. Monopolizando a grande maioria das

reuniões, tornaram-se os porta-vozes do colectivo de professores ao influenciarem e

condicionarem o processo de tomada de decisões, fazendo valer os seus pontos de vista,

relembrando a importância simbólica das práticas já instituídas, resguardando o modus

operandi historicamente sedimentado.

Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

A análise dos pontos das agendas das reuniões de ambos os órgãos de governação e

coordenação da vida do liceu denunciam claramente a natureza das suas funções, estatutos e

poder. Enquanto a "Junta Directiva" (e, posteriormente, a "Comissão de Gestão"),

democraticamente eleita, se assume como o órgão de direcção do liceu, em substituição do

Conselho Escolar, as reuniões gerais dos professores instituem-se essencialmente como

instâncias de debate e coordenação pedagógica, afigurando-se, assim como uma espécie de

órgão precursor do Conselho Pedagógico (cf. Lima, 1992). As figuras VI.19 e VI.20, ao

destacarem os pontos da agenda das reuniões (do órgão directivo e das reuniões gerais de

professores, respectivamente) estatisticamente mais representativos, fazem sobressair a

distinta natureza dos assuntos aí mais debatidos.

Exceptuando o ponto relativo à preparação e avaliação do ano lectivo se destaca como

mais frequente em ambas as reuniões, todos os outros pontos são reveladores do cariz e do

estatuto destas instâncias de poder no liceu. No órgão de direcção, foram debatidos

Figura VI.18
Nº de intervenções e nº de intervenientes nas reuniões gerais 
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primordialmente os assuntos relacionados com a gestão do quotidiano, no domínio pedagógico

(preparação e avaliação do ano lectivo, questões curriculares e ligadas à reforma educativa), no

domínio da gestão de recursos humanos, no domínio da logística (instalações, equipamentos e

materiais) e no domínio das relações entre o liceu e o exterior (relações com a administração

central e relações com a comunidade local). Assumindo-se como o elo de ligação entre o dentro

e o fora da escola, o órgão de direcção estabeleceu neste período intensos contactos quer com a

administração central, quer com a comunidade local, nomeadamente com os pais e

encarregados de educação.

Figura VI.19 
Pontos da agenda das reuniões do órgão Directivo (1974-1976)
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Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

No âmbito das reuniões gerais dos professores, os assuntos de natureza pedagógica

foram os mais debatidos, nomeadamente os relacionados com a avaliação, os exames e as

questões disciplinares. Associando a estes assuntos, a relativa frequência com que era

divulgada e discutida a legislação e outras orientações superiores, o contexto destas reuniões,

apesar de menos frequentes do que as do órgão de direcção, parecia constituir um contexto

favorável à re-regulação, sobretudo por parte dos mais velhos, dos processos de natureza

estrutural. Ao serem debatidos e analisados os problemas estratégicos da organização escolar,

o processo de recondução da vida escolar parece ter sido fortemente influenciado por valores,

práticas e rituais reminiscentes dos traços culturais do modelo liceal recentemente

interrompido, ou, no caso em apreço, abalado.
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Figura VI.20
Pontos da agenda das reuniões gerais dos professores (1974-1976)
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Preparação e avaliação do ano lectivo

Avaliação: critérios, classif., etc.

Exames, provas de avaliação

Divulgação de legislação, normas

Assuntos ligados à disciplina

Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

Um breve olhar pelo grupo de figuras que a seguir apresentamos, consegue, apesar

disso, revelar algumas singularidades nos dois contextos de acção e decisão desta época,

nomeadamente no que respeita à natureza e às estratégias dos processos de construção das

orientações para a acção. Confirmando-se a tendência para a divulgação de legislação e outras

orientações superiores primordialmente no contexto das reuniões gerais dos professores (cf.

figura VI.21), constitui, de igual forma, este colectivo a sede propícia ao seu debate e discussão

conjunta (cf. figura VI.22), reservando-se para o órgão de direcção a mera informação da sua

recepção e/ou a sua leitura parcial ou integral. Interlocutor privilegiado do poder central, o

órgão de direcção, mesmo numa conjuntura de desinstitucionalização do modelo liceal, não

deixa de sublinhar uma reacção tendencialmente favorável às orientações superiores, enquanto

órgão geral dos professores tende a incorporar uma atitude mais desfavorável aos imperativos

centrais (cf. figura VI. 23).

Como corolário, enquanto no órgão de direcção se tende a aceitar passivamente os

normativos, quando muito fazendo depender a sua aceitação de sugestões de alteração

localmente produzidas e posteriormente oficiadas para a administração central, no contexto

das reuniões gerais dos professores denota-se uma concorrência entre a propensão para a

aceitação e a tendência para a rejeição, ora por se considerar as orientações incompatíveis com

outras, ora alegando-se constrangimentos de operacionalização no contexto escolar.
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Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

A imagem genérica que podemos extrair da interpretação das informações retiradas da

leitura das actas das reuniões, vem reforçar a nossa hipótese de partida quanto à pertinência de

alguns contextos de acção nos processos de construção e reconstrução da cultura

organizacional da escola. Assumindo-se como palcos naturalizados de debate democrático

sobre as orientações para a acção pedagógica, organizacional e política, os órgãos de direcção e

gestão e, sobretudo neste período as instâncias de reunião dos professores, configuraram um

espaço-tempo de produção, invenção e recriação de regras alternativas, no quadro de um

ambiente de partilha, de confrontação e de questionamento permanente. Muito embora a

vivência e a experienciação destes momentos de (re)construção colectiva fosse naturalmente

desequilibrada no que respeita à oportunidade e ao poder de protagonizar a defesa de

determinados interesses e posições, o certo é que uma grande maioria dos professores foram

co-construtores mais ou menos activos desta realidade. A prova para tal facto reside na

própria natureza dos dados recolhidos, que evidenciam claramente a presença de um processo

dinâmico e interactivo no processo de construção das orientações para a acção, igualmente

indiciador da existência efectiva de "infidelidades normativas".

Figura VI.21
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O despontar de posicionamentos diferenciadores, sobretudo no contexto das reuniões

gerais dos professores — em comparação com a tendência para a consensualidade manifestada

pelos professores no órgão de direcção (cf. figura VI.25) — teve, necessariamente, que se

confrontar com um processo de resolução que passou ora pela negociação democrática (mais

frequente no órgão de direcção) ora pela votação (estratégia mais seguida nas reuniões dos

professores), implicando, em ambos os casos, eventuais reajustamentos nas predisposições

dos actores, e dependendo da intensidade dos debates e da subjectivação de diferenciadas

matérias interferentes com a sua condição profissional e/ou educacional, não descuramos

inclusive uma reformulação da sua matriz original de valores..

Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

Este dinamismo de partilha colectiva de opiniões, de visões e de posicionamentos sobre

a vida escolar, representa um significativo locus de produção e reprodução normativa e

cultural, cujas orientações finais para a acção reflectem um processo de construção colectiva,

frequentemente dissonante com algumas das propostas de acção inicialmente dominantes. Terá

sido justamente esta a situação verificada neste período política e ideologicamente mais

conturbado e intenso, traduzida por uma certa décalage entre algumas das tendências

hegemónicas defendidas por alguns actores e a posição final adoptada nas reuniões gerais dos

professores. Ilustrativamente, quando confrontamos os sentidos predominantes das

intervenções proferidas nas reuniões gerais dos professores (tendencialmente diferenciadoras e

desfavoráveis às orientações centrais) com a posição final e oficial do órgão (cf. figura VI.27),

deparámo-nos com um cenário sugestivamente indiciador de uma provável metamorfose

operada no processo de construção das orientações para a acção. Quer se tenha enveredado

pela não definição de uma orientação oficial, quer se tenha optado por uma orientação

Figura VI.25
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tendencialmente convergente, em ambos os casos se geraram condições favoráveis à ocorrência

de práticas mais ou menos infiéis às determinações centrais, mas concerteza fiéis ao quadro de

valores individuais, colectivos ou grupais. A própria dificuldade de consensualizar entre os

actores uma política de acção local mais ou menos definida, terá, do nosso ponto de vista,

proporcionado tanto a concepção como a incorporação na acção, dentro dos limites de uma

admissível autonomia relativa, de orientações alternativas cultural e sociologicamente

significativas.

Figura VI.27
Posição final do órgão (1974-1976)
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Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

A coexistência de diferentes posturas interventivas durante as reuniões, regidas por

interesses e pontos de vista descoincidentes, retrata bem o ambiente de tensão nos processos

de decisão. As figuras VI.28 e VI.29 apresentam uma espécie de síntese dos pontos de vista

dos actores, resultante de um exercício de interpretação dos sentidos predominantes das suas

intervenções nas reuniões. Nas reuniões do órgão de direcção, as preocupações de natureza

legalista, gestionária e comunitária partilhadas pelos membros docentes (e, mais enfaticamente,

pelo presidente) parecem contrastar com as preocupações de índole mais pedagógica

perfilhadas pelos alunos. Enquanto os professores, numa conjuntura de transição política, se

preocupam essencialmente com a regulação legal do funcionamento da escola como um todo,

com a reposição de uma estratégia alternativa de governação e com a restituição do sentido

comunitário, os alunos movem-se por interesses mais circunscritos às esferas pedagógicas,

aquelas que aos seus olhares pareciam ter sido mais afectadas pela desinstitucionalização do

modelo liceal.
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Figura VI.28
Sentidos predominantes das intervenções nas reuniões do órgão 

da direcção (1974-1976)
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Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

Inúmeros episódios ilustrativos dos interesses manifestados pelos representantes dos

alunos no órgão de direcção poderiam ser aqui convocados. A proposta escrita, por eles

apresentada e discutida sobre o regulamento interno — considerada pelos membros docentes

como "[...] um trabalho válido e consciencioso"24 —; a proposta sobre a abertura de aulas

facultativas de teatro, música, jornalismo e iniciação científica, assim como outras iniciativas,

como a colaboração no controlo da indisciplina e da limpeza do liceu; a montagem de uma "[...]

banca para um permanente contacto cultural com os alunos do liceu"25; a passagem de filmes

pela Associação de Estudantes nos finais dos períodos lectivos; as queixas apresentadas pelo

mau desempenho pedagógico de alguns docentes; constituíram algumas das ocorrências mais

significativas neste período.

                                    
24 Cf. Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº 21, de 20 de Setembro de 1974.

25 Cf. Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº 29, de 2 de Dezembro de 1974.
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Figura VI.29 
Sentidos predominantes das intervenções nas reuniões gerais 

dos professores (1974-1976)
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Fonte: Actas das Reuniões do Órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

No contexto das reuniões gerais dos professores, as preocupações mais comunitárias/

cooperativas e gestionárias destes actores cedem lugar aos interesses pedagógicos e

corporativistas, querendo sugerir uma tentativa de conciliação entre estes valores, como foi o

caso concreto das polémicas reacções em relação aos normativos regulamentares das faltas dos

alunos, do período de férias, da política de colocação de professores, da possibilidade de

transferência de alunos e docentes para outra escola, entre outros exemplos. A estratégia

seguida para dirimir alguns destes antagonismos consistia, na maioria dos casos, no apelo à

importância da legalidade dos processos, frequentemente proclamada pelos presidentes das

reuniões.

Face a um quadro político especialmente favorável ao desenvolvimento de práticas

democráticas e participativas, a relação do liceu com o exterior sofreu algumas transformações

significativas, decorrentes de uma consequente reconfiguração contextual das interacções

dentro-fora. A figura VI.30 é ilustrativa do grau de abertura da escola em relação ao meio

externo, sintetizando o número de ocorrências registadas nas reuniões sobre as relações com a

administração central, com a comunidade local e ainda com outras instituições escolares.

Contrastando claramente com a situação vivida no período anterior, a abertura da escola

ao meio, sobretudo ao meio político e ao meio comunitário, é reveladora da presença em

contexto liceal de novas relações de força e de poder, novos valores e crenças, potencialmente

geradores de renovadas lógicas de acção individual e colectiva. Se bem que afastados ainda dos

processos formais de direcção e gestão escolar, a participação dos pais e encarregados de
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educação no quotidiano do liceu passou do plano retórico das intenções para o plano da

reivindicação e deste para a sua efectiva prática participativa.
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Figura VI. 30 
Ocorrências de relações da escola com o exterior
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Fonte: Actas das Reuniões do órgão Directivo e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1974 e 1976.

Muito embora o liceu se tenha efectivamente entreaberto à comunidade, ainda que de

uma forma restrita apenas a alguns pais e encarregados de educação, foram as frequentes

relações com o meio político que regularam o funcionamento do liceu. Mesmo num período

marcado pela desestruturação de um modelo estrutural e por um consequente ensaio

autogestionário, o liceu reforçou os elos de ligação com a administração, ora reclamando

regulamentação mais precisa, ora dando-lhe conta das iniciativas tomadas autonomamente.

A dificuldade em romper com os elos de dependência vertical, gerou neste período uma

curiosa inversão dos sentidos das relações entre o liceu e a administração central, na medida em

que, na ausência de um modelo organizativo alternativo, os actores reagiram por referência a

uma matriz cultural historicamente sedimentada, tratando então de garantir uma espécie de

legalização a posteriori, mediante pedidos de esclarecimentos, informação sobre todas as

iniciativas tomadas, reivindicação de regulamentação objectiva e precisa, etc. Ou seja, ao

contrário dos sentidos da acção instituídos anteriormente, que reflectiam um movimento de

cima (centro) para baixo (periferia), desenvolve-se agora um movimento complementar e

concorrente de baixo (dentro) para cima (fora), simultaneamente consequência e factor de

reforço de uma fidelidade radicalizada: consequência, porque tende a perpetuar o culto pelo



Recontextualização e metamorfose da cultura escolar 439

legalismo; factor de reforço porque intensifica ainda mais as relações com o fora político,

através da programação de visitas e reuniões com os responsáveis políticos da educação.

A figura VI.31 pretende ilustrar uma certa redefinição das relações entre o dentro e o

fora e o seu grau de implicação ao nível da construção das especificidades culturais do liceu.

Neste sentido, os valores, as crenças, as representações de educação, de escola, de professor

partilhadas pelos actores neste liceu devem ser compreendidas à luz de uma multiplicidade de

forças externas e internas, cujos sentidos e lógicas de interacção pretendemos aqui registar.

Uma análise mais aprofundada sobre as dinâmicas quotidianas do liceu, permite

distinguir analiticamente vários dentros regidos por diferentes lógicas de acção. Os dois

contextos por nós estudados, por exemplo, parecem configurar duas modalidades de acção

regidas por tensões contraditórias: o órgão de direcção, enquanto elo de ligação entre o centro,

a comunidade e a organização escolar, tende a assumir uma postura política mais voltada para

o fora do que para o dentro; os plenários dos professores instituiram-se como contextos de

afirmação e salvaguarda das especificidades e interesses endógenos à organização (cf. figura

VI.32). A desestruturação do modelo liceal, ao fazer ruir os pilares de uma estrutura

septuagenária, criou condições e espaço para a construção de novas formas de organização,

novas possibilidades de acção, novas relações de poder. A ocupação deste novo espaço pelos

actores estava, porém, condicionado culturalmente pelas práticas instituídas no passado que

teimavam, algumas delas, em se impor e travar as novas dinâmicas em curso. Por exemplo, o
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sentimento de "orgulho de escola", de sentido de pertença e de identidade exaltados por alguns

professores mais antigos, terá contribuído para a regulação de vida escolar, num momento

político propício à desorientação educativa, à subversão das regras orientadoras da acção, à

contestação pedagógica e à rejeição de modelos alternativos.

Figura VI.32
Relações dos órgãos escolares com o exterior (1974-1976)

Experienciando, pela primeira vez, uma aprendizagem dos valores democráticos e

participativos, os actores escolares parecem vacilar quanto às orientações a seguir, em grande

medida perseguidos pelo receio de serem conotados com determinadas facções político-

ideológicas. No quadro de uma certa radicalização política, que opunha duas ideologias

distintas, aparentemente de contornos bem definidos, assistiu-se, inclusivamente, a acesas

discussões quanto ao significado de comportamentos reaccionários e democráticos, motivados

pela publicitação de um panfleto com a seguinte mensagem "Colega Liceal, há na junta de

professores elementos reaccionários. Exige um pronto saneamento"26. Este e outros episódios

decorridos nas primeiras fases do período revolucionário, tendo gerado algumas perturbações

no normal funcionamento do liceu, foram alvo de uma estratégia de apaziguamento por parte

dos professores responsáveis pela direcção do liceu, invocando-se o bom ambiente desta casa,

a sua imagem externa, o prestígio do liceu:

                                    
26 Cf. Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº2, de 7 de Junho de 1974.
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"[...] todos trabalharão para que a harmonia, a camaradagem sã e construtiva dum

mundo melhor volte a esta casa, tão estragada de convivência. Exortou todos a

contribuirem para o desanuviamento do ambiente, não deixando que apareçam tais

manifestações insidíveis, para o bem do liceu27".

Passado um mês deste episódio, a demissão de duas professores da "Junta Directiva",

tendo desestabilizado o ambiente de governação da escola, suscitou novas investidas

reguladoras, nomeadamente o impedimento da realização de uma sessão de esclarecimento dos

motivos da demissão a toda a comunidade:

"A Comissão não pode promover reuniões que contribuam para a criação dum clima

emocional que perturbe o trabalho em curso"28.

Ao mesmo tempo que se assistia a um controlo e vigilância sobre algumas dinâmicas de

natureza mais divergente, intensificavam-se as deslocações a Lisboa, de forma a garantir uma

legitimação formal das iniciativas empreendidas. O sentido de orgulho não só se amplia, em

grande medida devido ao facto de se conseguir estabilizar, num tempo record, o

funcionamento lectivo sem colocar em causa o próprio período de exames:

"Os trabalhos da administração e serviço interno decorriam normalmente, estando

tudo preparado para os exames, esperando-se apenas a circular sobre os mesmos"29,

como se vai reforçando entre os diversos actores, mediante o reconhecimento e apoio dado

pela administração central às suas iniciativas e deslocações a Lisboa. Merece registo, por

exemplo, os esforços movidos pelo órgão de direcção da escola no sentido de criar o curso

                                    
27 Excerto retirado do Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº2, de 7 de Junho de

1974. Este excerto refere-se à reacção de um professor membro da "Junta Directiva" em relação ao teor do
panfleto acima citado.

28 Excerto retirado do Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº12, de 19 de Julho de
1974. O excerto refere-se à posição colectiva tomada na "Junta Directiva" em relação a um pedido feito
pelas professoras demissionárias para convocar um Conselho Escolar de modo a poderem esclarecer os
motivos da demissão.

29 Excerto retirado do Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº7, de 26 de Junho de
1974.
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nocturno no liceu, contando para o efeito com o apoio dos alunos, da Câmara Municipal e da

imprensa local. A publicitação de tal projecto a partir da rádio e imprensa local e por via da

distribuição de panfletos publicitários, sobretudo num momento conturbado do ponto de vista

do funcionamento normal das aulas, revela bem a força, a ambição e o estilo de liderança

prevalecente neste liceu.

Movidos por idêntico sentimento de pertença, os representantes dos alunos na "Junta

Directiva" colaboraram activamente no restabelecimento da ordem e da disciplina escolar,

chamando a atenção para a importância da imagem do liceu:

"[...] falou o aluno sobre as funções dos empregados [...] referindo que deviam

prestar maior atenção ao serviço, por forma a que o liceu não ofereça o aspecto de

uma casa de repouso"30,

criando o projecto Brigada de Estudantes de Limpeza responsável pela organização de piquets

de limpeza no liceu31 e constituindo uma comissão de alunos responsável pela gestão e

controlo da sala de convívio32.

As diversas investidas no restabelecimento da normalização da vida escolar mediante a

recondução (estratégica) dos impulsos democráticos e participativos dos diversos actores para

um mesmo propósito, terá impedido que a estrutura liceal sofresse a derrocada total. Aliás, da

interpretação dos relatos escritos nas actas, que neste período eram particularmente ricas em

informação e detalhe, ressalta como pertinente a persistência de lógicas de acção regidas por

rituais, costumes, rotinas e tradições culturalmente sedimentados, tendo como referência os

pilares de uma estrutura organizativa centralizada. A figura VI.33 pretende vincar que, não

obstante a desestruturação política da estrutura liceal verificada a partir de Abril de 1974, a

sua aura permanece entranhada em alguns modos de ser e fazer no quotidiano do liceu. E neste

sentido, as novas possibilidades de acção devem ser compreendidas à luz de uma

                                    
30 Excerto retirado do Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº24, de 25 de Outubro de

1974.

31 Cf. Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº34, de 1 de Abril de 1975.

32 Cf. Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº24, de 25 de Outubro de 1974.
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recontextualização cultural, na medida em que, como já tivemos oportunidade de aprofundar,

tanto reflectem novos sentidos ancorados em valores e crenças divergentes, como cinzelam os

significados culturais do quotidiano nos marcos referenciais da acção.

A reconversão político-ideológica da cultura escolar, não desinstituiu plenamente os

seus pressupostos estruturais, subsistindo pelo menos como um modelo implícito ao nível das

concepções e representações dos actores. No entanto, convém sublinhar que as suas

manifestações ao nível das dinâmicas do funcionamento do liceu sofreram progressivamente o

desgaste à medida que a emancipação política da agência humana ia ganhando protagonismo na

regulação da vida escolar quotidiana. A ilustração gráfica da figura VI.34 pretende transmitir a

ideia de reconfiguração das principais forças intervenientes no processo de reconstrução da

cultura organizacional no contexto escolar, destacando naquela a interconexão entre as

dimensões políticas e as dimensões de sociabilidade. A passagem a um outro modelo

organizativo no liceu, ao implicar conjunturalmente um desarranjo normativo por ausência de

um enquadramento formal-legal explícito, apenas dotou transitoriamente os actores de uma

autonomia decisória, que só não foi mais duradoura nesta escola pelas razões já avançadas e

que se prendem com a suposta "cultura legalista" instalada ao nível das práticas sociais e

organizacionais.

Por sua vez, a abertura do liceu à comunidade local (dimensões sociais e comunitárias),

nomeadamente à colaboração dos pais e encarregados de educação na vida escolar, gerou novos

dinamismos, igualmente importantes do ponto de vista da reconfiguração das relações de
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poder, das representações de educação, de escola e de professor. Ao reconhecerem que "seria

muito útil e oportuno chamar os pais dos estudantes a uma participação activa na vida

académica"33, enviando uma convocatória a todos eles no sentido de promover reuniões

regulares34, solicitando-lhes pareceres sobre o regulamento interno e incentivando a criação de

uma Associação de Pais35, os membros da "Junta Directiva" criaram as condições necessárias

para a concretização de um alargamento (democrático) dos intervenientes nos processos de

regulação da vida escolar.

A diversidade de dinâmicas e iniciativas emergentes neste período, teve como elemento

aglutinador o facto de muitas delas terem sido alvo de uma legitimação a posteriori, mesmo

aquelas que comportavam um sentido divergente em relação às orientações parcelares que iam

sendo difundidas nas escolas. Gradualmente, vai-se (re)criando e sedimentando uma cultura

organizacional escolar cada vez mais distante do modelo originário instituído pela cultura

escolar, como resultado de um conjunto multifacetado de constrangimentos locais e de novas

possibilidades de acção. A produção permanente de regras de acção alternativas às formais,

mesmo que publicitada à administração central, não deixa de reflectir um processo de

construção específico, fruto de circunstâncias únicas, gerando consequentemente modelos de

ser e de agir distintivos e emblemáticos de uma certa identidade organizacional. A perpetuação

destas infidelidades oficializadas e outras tantas não oficializadas, traduzem diferentes

"experiências sociais", na acepção de Dubet (1996: 122) regidas ora por lógicas de acção mais

integrativas, ora mais estratégicas, ora mais subjectivas, consoante as especificidades e as

circunstâncias situacionais. Por exemplo, a reacção dos actores ao conteúdo de uma circular

que determinava a destruição de todos os livros fascistas existentes no liceu é elucidativa de

uma lógica de acção predominantemente integradora. Discordando quanto ao método proposto

na circular, os alunos e os professores não deixaram contudo de operacionalizar a medida só

                                    
33 Cf. Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº18, de 30 de Agosto de 1974.

34 Ficou registado em acta a experiência positiva retirada de uma das reuniões realizadas com os pais e
encarregados de educação, onde "[...] foi lida uma carta dum encarregado de educação que manifestava
todo o apoio à inicitiva". Cf. Livro de Actas das Reuniões da Comissão Directiva, Acta nº23, de 11 de
Agosto de 1974.

35 Tal propósito teria suscitou inclusive uma deslocação do presidente da "Junta Directiva" a Lisboa com o
objectivo de esclarecer quais os mecanismos legais necessários à criação e legalização de uma Associação
de Pais.
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que de uma forma mais utilitária, optando por vender os livros na comunidade local com o

objectivo de angariar fundos para a compra de novos livros para a biblioteca. A infidelidade à

letra, parece não ter posto em causa a fidelidade ao espírito da circular.

3. O período da normalização educativa: a cultura escolar reinstituída e a cultura

organizacional reconstruída

A não observância no liceu de reacções desfavoráveis ao modelo de gestão democrática

(D.L. nº 769-A/76, de 23 de Outubro), pelo menos enquanto modelo político, constituindo

apenas matéria de discussão numa das reuniões formais do Conselho Directivo em 16 de
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Fevereiro de 197736, representou um primeiro sinal da precocidade do processo de

normalização desencadeado nesta instituição. Os únicos aspectos a merecerem discordância

prenderam-se com as condições de exercício dos cargos dos membros do Conselho Directivo,

nomeadamente com o regime de faltas e sua justificação, com a ausência de compensações,

com a prestação de serviço extraordinário, com a abertura da correspondência ser apenas da

responsabilidade do presidente e, significativamente, com a natureza necessariamente

democrática de todas as decisões, pois nem sempre seria possível concretizá-la no dia-a-dia do

órgão37.

A agilidade legal demonstrada na implementação pacífica do modelo de gestão, com

especial ênfase para o cumprimento dos requisitos estruturais necessários à constituição da

nova morfologia organizacional, foi reveladora da predisposição para uma cultura mais técnico-

burocrática e de um afrouxamento dos ímpetos e do entusiasmo constatados no período

revolucionário, nomeadamente aqueles que implicassem nessa altura a adesão a tudo que

apelasse a expressões sociais e organizacionais de cariz mais democrático e participativo.

Parecendo estar culturalmente preparado, ou porventura expectante em relação a eventuais

determinações regulamentadoras, o liceu age em conformidade, revelando uma vez mais, uma

tendência institucionalizada para o cumprimento e a obediência legal. Sintomático desta

predisposição, alguns professores lamentavam-se, por vezes, da descoordenação sentida nas

várias iniciativas do Ministério38, habituados que estavam a uma acção mais reguladora e

directiva por parte do Estado. Sucederam-se, por isso, algumas críticas às mudanças em curso,

                                    
36 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº 49, de 16 de Fevereiro de 1977.

37 A este propósito um professor sublinhou "[...] não ter o decreto, em alguns ponto, aplicação prática, dado
que as decisões do Conselho Directivo não podem, por exemplo, como prevê o artigo  décimo sétimo,
ponto dois, serem sempre tomadas por maioria de votos uma vez que os problemas são diários e as
reuniões o não são. Dada a inviabilidade da presença de todos em todas as decisões parece caminhar-se
pera uma nova centralização de funções. Por outro lado, todos os membros são, pelo decreto (artigo
décimo nono, ponto um) co-responsáveis, sem poderem, na maior parte das vezes, estar presentes". Cf.
Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº 49, de 16 de Fevereiro de 1977.

38 A comunicação tardia à escola, por parte do Director Geral do Ensino Secundário, de um despacho sobre
o lançamento do 9º ano de escolaridade (Despacho do Secretário de Estado de Orientação Pedagógica nº
73/77, de 7 de Maio de 1977), tendo este documento alterado em parte um outro despacho chegado em
31 de Maio, suscitou reacções do colectivo nos seguintes termos: "Perante isto, algumas vozes
levantaram-se logo a protestar, um tanto desordenadamente, contra o que classificavam de improvisação
do M.E.I.C.". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº6, de 14 de Junho de
1977.
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nomeadamente por parte de alguns dos professores mais antigos, daqui decorrendo inevitáveis

comparações com períodos políticos anteriores:

"Assim usou da palavra o Sr. Dr. [...], delegado de Filosofia, que antes de falar

propriamente no curriculum escolar teceu algumas considerações. Diz que, para se

fazer uma reforma pedagógica tem antes de mais que se atender às bases essenciais

dessa mesma reforma. Não se pode fazer reformas sem se saber os fins e os

objectivos da mesma. É necessário antes de mais chamar a atenção do ministério

para isso mesmo. A única reforma válida nesse sentido é a que durou sessenta ou

setenta anos, de Jaime Moniz. Não se pode construir nada sem ter em atenção os

fins e objectivos senão é puro pragmatismo ou empirismo"39.

A progressiva institucionalização do modelo de gestão democrática e a concomitante

estabilização do modo de funcionamento dos órgãos terá arrastado, como consequência

inevitável, uma certa desmobilização da participação dos actores na vida escolar, desde logo

como efeito de uma diminuição da representatividade de alguns deles nos órgãos de direcção e

gestão. À medida que o Conselho Directivo e o Conselho Pedagógico40 se elevam a órgãos

estratégicos de governação da escola, as reuniões gerais dos professores vão-se tornando

progressivamente menos decisivas, acabando mesmo por se extinguir a partir de 1985/1986,

pelo menos com as funções que até aí lhes estavam consignadas (cf. quadro VI.2). Mesmo

naqueles órgãos, onde a participação dos actores se tende a processar gradualmente de acordo

com os cânones formais, denota-se um esmorecimento no envolvimento face às questões

político-educativas, como que traduzindo uma consciencialização dos actores em relação à sua

limitada capacidade decisória. Fragmentos de um quotidiano do órgão de gestão pedagógica, é

significativo quanto a este espírito reinante entre os professores: após a leitura de circulares e

ofícios circulares, a presidente perguntou se algum elemento do Conselho queria pronunciar-se

sobre o assunto (referente à formação de turmas), ao que um docente "[...] disse achar

                                    
39 Cf. Excerto retirado literalmente do Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº9, de

18 de Janeiro de 1978. A reforma a que este professor se refere é certamente a reforma de 1895 de João
Franco-Jaime Moniz.

40 As datas das primeiras reuniões do Conselho Directivo e do Conselho Pedagógico após a publicação do
D.L. nº 769-A/76, de 23 de Outubro, foram respectivamente 10 e 28 de Janeiro de 1977.
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desnecessário emitir qualquer opinião porque tudo vem definido do Ministério"; no

seguimento, outro professor interveio afirmando que "[...] estamos a ser informados sobre o

esquema de funcionamento e esperamos as determinações"41.

Quadro VI.2
Número de actas analisadas (1976-1985)

Órgãos

Anos

Reuniões Gerais
de Professores

Conselho
Directivo

Conselho
Pedagógico

1976/1977 6 8 6
1977/1978 6 13 10
1978/1979 4 9 10
1979/1980 2 13 10
1980/1981 4 10 9
1981/1982 2 10 10
1982/1983 3 13 12
1983/1984 2 14 13
1984/1985 2 10 12
1985/1986 3 13 10

Total 34 113 108

Assumindo cada vez mais uma função simbólica e, por vezes mesmo, utilitária, as

reuniões gerais dos professores vão perdendo o seu potencial democrático para se erigirem

(oportunamente) em momentos privilegiados de transmissão de orientações já previamente

definidas nos outros órgãos. Provavelmente por esta razão, se assistiu a uma maior

desmobilização por parte dos professores a estas reuniões, cujas ausências começam a atingir

proporções significativas (cf. figura VI.36). Doravante, a participação dos actores tornou-se

cada vez mais instrumental e despojada de significado político, ao restringir-se

predominantemente às esferas da implementação. E neste sentido, a edificação de um modo de

funcionamento de pendor mais técnico-burocrático parece ter afastado alguns actores menos

identificados com tal ideologia organizativa, como foi o caso de diversos professores no que

                                    
41 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 15, de 14 de Junho de 1978. Já seis

meses antes, na discussão sobre o currículo do 9º ano de escolaridade, um antigo "Encarregado da
Direcção" do liceu e, igualmente um dos professores mais antigos, na sua intervenção lamentou-se "[...]
pelo facto de não ter havido uma consulta aos professores para fundamentarem qualquer ideia e opiniões
que levassem a uma verdadeira reforma. Por este facto tudo lhe parece estar executado e nós ser-mos
consultados só para que se possa dizer que o fomos". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho
Pedagógico, Acta nº9, de 18 de Janeiro de 1978.
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concerne à participação nas reuniões gerais e dos representantes dos alunos no que respeita à

participação no Conselho Directivo (cf. figura VI.35).

Concomitante com um clima de desmobilização participativa por parte dos alunos e de

alguns grupos de professores, intensifica-se a participação de outros docentes nas várias

reuniões dos Conselhos Directivos, não obstante se verificar, a partir de 1979, uma dificuldade

na constituição de listas proponentes às eleições democráticas para este órgão42. Mesmo

assim, como podemos observar na figura VI. 35, a presença de todos os professores nestas

reuniões constituiu uma regularidade ao longo deste período de normalização, o que vem

reforçar a ideia de crescente protagonismo por parte deste grupo profissional no domínio da

gestão, paradoxalmente, democrática.

Apesar da novidade morfológica, nomeadamente do novo órgão — o Conselho

Pedagógico —, desde o início se registaram ausências dos professores nele representados (cf.

figura VI.37). No que toca aos alunos, nem sempre as actas são explícitas quanto à sua

participação no órgão, quer pela omissão do relator quanto ao registo da sua presença, quer

igualmente pelo teor da agenda das reuniões que frequentemente implicava a sua exclusão

(falamos das reuniões relativas à avaliação e exames assim como das reuniões em que se

trataram matérias relativas à formação de professores). No entanto, pelo que se pôde deduzir,

a participação dos alunos não raras vezes se resumiu ao acto presencial e, a aferir pela figura

VI.38, até compareciam com alguma regularidade43. Não obstante este facto, quem

                                    
42 Na reunião de transmissão de poderes do Conselho Directivo ao professor nomeado por despacho superior

do Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário, por não ter havido listas candidatas à eleição do
Conselho Directivo, este novo presidente profere alguns lamentos em relação à situação vivida no liceu,
nomeadamente quanto à dificuldade de encontrar professores interessados em assumir as funções naquele
órgão, ainda mais que esta nomeação tinha ocorrido contra a sua vontade: "Lamento ainda que num liceu
com mais de oitenta professores, na maior parte profissionalizados, não tendo sido possível arranjar
elementos para uma Comissão Directiva sem o recurso à obrigação perante a Lei da aceitação de um
professor escolhido de uma forma com a qual discordo em absoluto. Infelizmente, a maioria dos
professores refugia-se numa atitude cómoda de desinteresse por tudo quanto não seja de, tranquilamente,
dar as suas aulas. Decerto modo, compreende-se este facto se pensarmos que estes lugares de
responsabilidade e muito trabalho não são devidamente recompensados e podem até, em muitos casos,
levar a uma situação económica inferior à dos restantes colegas". Cf. Livro de Actas das Reuniões da
Comissão Directiva, Acta nº74, de 15 de Janeiro de 1979.

43 Dada a importância crescente da formação em exercício na escola e em particular no Conselho
Pedagógico, assim como a realização de reuniões em períodos em que os alunos não poderiam estar
presentes (períodos não lectivos, férias, ou por não se ter ainda elegido os representantes), a aludida
regularidade nas reuniões do Conselho Pedagógico tem que ser entendida como um fenómeno
intermitente, potencialmente incentivador das ausências detectadas entre eles. Julgamos também que para
além dessa intermitência, o eventual desinteresse dos alunos associado ao teor das reuniões, mesmo ao
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efectivamente liderou e concentrou a maioria das intervenções foram os professores. Aliás, o

protagonismo crescente destes actores tornou-se mais evidente quando nos deparámos com a

sua hegemonia, nalguns casos exclusividade, ao nível das intervenções realizadas nos diversos

órgãos de direcção e gestão.

Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1976 e 1985.

Se por um lado no Conselho Directivo o número de intervenções dos diversos actores

correspondeu praticamente ao número de intervenientes nas reuniões (cf. figura VI.39),

evidenciando um clima de gestão das participações mais ou menos equilibrado, por outro lado,

ressalta uma clara monopolização deste contexto de acção por parte do presidente e dos

professores. Por sua vez, a considerável relevância proporcional da participação activa dos

representantes do pessoal não docente, em grande medida despoletada pelos problemas

                                                                                                         

modo como se processava a sua convocação para estas, podem ter constituído um vector explicativo da
desmobilização dos alunos neste tipo de reuniões. Estas ausências não deixaram de ser notadas pelo
presidente do Conselho Pedagógico que se referiu à "ausência sistemática dos alunos nas reuniões". Cf.
Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº52, 28 de Abril de 1982.
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crescentes sentidos ao nível da sua gestão quotidiana, veio acentuar ainda mais a menorização

dos alunos nesta instância de representação.

Figura VI.39
Nº de intervenções e de intervenientes nas reuniões do

Conselho Directivo (1976-1985)
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos Professores
realizadas entre 1976 e 1985.

No que respeita às reuniões gerais de professores denotou-se tanto uma diminuição

abrupta das intervenções globais daqueles actores (comparativamente com os valores do

período anterior) como a presença de uma maior restrição das diversas intervenções a

determinados grupos (cf. figura VI.40). E pela identificação dos principais autores que

lideraram os debates, constatamos uma reincidência dos professores mais antigos da escola, na

maioria dos casos, os mesmos que assumiram protagonismo no período anterior.

O Conselho Pedagógico, com uma participação dominante dos professores (em 99%

das reuniões), contou igualmente com algumas intervenções por parte dos representantes dos

alunos, tendo-se registado em acta 25 situações em que estes intervieram uma ou mais vezes, o

que corresponde a aproximadamente a 25% das ocasiões em que presumidamente os alunos

estiveram presentes. Apesar deste evidente desequilíbrio participativo (a fazer fé nos relatos

das actas, em 100 reuniões realizadas, os professores intervieram em 99 e os alunos em 25),

foi durante este período de normalização que se registou um maior envolvimento dos alunos

no Conselho Pedagógico, contrariamente ao que se terá passado no Conselho Directivo —

80% das intervenções dos alunos registadas no Conselho Pedagógico, entre 1976 e 1996,

foram realizadas no período de normalização.
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Figura VI.40
Nº de intervenções e de intervenientes nas reuniões 
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos
Professores realizadas entre 1976 e 1985.

Volvidos os primeiros tempos de hesitação quanto ao seu estatuto no novo figurino

organizativo da escola, o Conselho Pedagógico reuniu entre os delegados de grupo alguns dos

professores mais antigos e com mais experiência profissional, o que poderá ter contribuído

para o desenvolvimento de um ambiente mais dinâmico e interventivo. No entanto, este

ambiente foi desde cedo pautado pela circunscrição das intervenções a um número restrito de

intervenientes (cf. figura VI.41), com a autoridade simbólica de frequentemente influenciarem o

sentido das decisões do colectivo e, inclusive, de regularem o funcionamento quotidiano da

escola pela prática usual de interpretação jurídico-normativa e pelo apelo ao escrupuloso

cumprimento das disposições formais-legais. Instituindo-se como uma espécie de vanguarda

normativa e de rectaguarda cultural, alguns sectores do pedagógico pareceram querer impôr

lógicas de controlo político-ideológico sobre as lógicas de acção educativo-pedagógica

empreendidas pelo Conselho Directivo. Numa das intervenções de um dos professores mais

antigos da escola (e ex-Reitor) no decurso da discussão da Portaria 679/77, de 8 de Novembro

de 1977, este "[...] concluiu que o Conselho Pedagógico funcionaria como órgão consultivo e

que as decisões tomadas seriam da responsabilidade do Conselho Directivo"44. O mesmo

professor, volvidos aproximadamente dois anos sobre esta intervenção e na sequência de

outras intervenções de outros professores igualmente antigos na escola, sobre as dinâmicas de

                                    
44 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº7, de 23 de Novembro de 1977.



Recontextualização e metamorfose da cultura escolar 453

funcionamento do Conselho Pedagógico, vem sugerir que "[...] das diligências feitas pelo

Conselho Directivo para cumprimento de recomendações do Conselho Pedagógico, seja dado

conhecimento ao mesmo Conselho na sessão imediatamente seguinte"45.

Figura VI.41
Nº de intervenções dos professores por nº de intervenientes 

nas reuniões do Conselho Pedagógico (1976-1985)
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos Professores
realizadas entre 1976 e 1985.

Um outro episódio significativo do que acabámos de expor, que nos remete para o

domínio das relações e das competências entre o Conselho Directivo e o Conselho Pedagógico

e das divergências quanto à interpretação do Decreto Lei nº 769-A/76, e ainda para o conflito

de interesses inerente ao estatuto de antiguidade na escola, refere-se à tentativa do Conselho

Directivo em regular o funcionamento da biblioteca, após queixas apresentadas por alunos e

professores alegando a existência de barulho e de fumo resultantes do convívio, nos intervalos

das aulas, entre um grupo de professores mais antigos da escola. Na sequência da uma

determinação do Conselho Directivo que dava seguimento às pretensões dos queixosos,

proibindo aquelas práticas naquele espaço, um dos professores mais antigos (um ex-

                                    
45 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº27, de 4 de Outubro de 1979. A

intervenção deste professor decorreu certamente da interpretação do ponto 2.13 do articulado da citada
Portaria 679/77, de 8 de Novembro, onde se refere que "das reuniões do conselho pedagógico será lavrada
acta, em livro próprio, confiado à guarda do secretário, que deverá dar conhecimento da acta ao conselho
directivo, a fim de ser dado cumprimento às resoluções tomadas".
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"Encarregado da Direcção") reage lamentando que tal determinação não tivesse sido submetida

à aprovação do Conselho Pedagógico e que ele e

"[...] um grupo de professores desta casa, os mais velhos na idade e neste liceu, se

reunem na biblioteca e que se sentiam muito ofendidos na sua deontologia

profissional se, de algum modo, pudessem ser considerados elementos perturbadores

do bom funcionemento da casa"46.

Tal ocorrência levou à marcação de uma reunião extraordinária do Conselho Pedagógico,

justificada pelo facto de as determinações do Conselho Directivo não terem sido acatadas e os

problemas na biblioteca continuarem a verificar-se. Face à necessidade de encontrar uma

solução, a presidente do Conselho Directivo submete à vontade do Conselho Pedagógico uma

decisão sobre o caso, que seria acatada pelo Conselho Directivo, pois este sentia que a anterior

deliberação tomada não tinha sido do agrado daquele. Após longa discussão e na iminência de

se proceder à votação, outro dos professores mais antigos, e igualmente utilizador daquele

espaço para o convívio, interveio alterando o rumo da reunião, defendendo a legitimidade

decisória do Conselho Directivo:

"O professor [...] interveio para observar que naquela reunião do Conselho

Pedagógico se não devia proceder à votação do que a Direcção do liceu havia

determinado [...]; que o Conselho Directivo fora eleito democraticamente e que, por

tal facto, tinha inteira legitimidade para tomar as deliberações que julgasse

necessárias. Consequentemente, votar uma deliberação do Conselho Directivo iria

criar um mau precedente [...] e não era decerto conduncente a relações normais entre

a Direcção e os professores — podendo afectar a boa disciplina do liceu"47.

Remetido formalmente para funções de natureza cada vez mais executiva, o Conselho

Directivo tornou-se, ao longo deste período, num órgão predominantemente de gestão

corrente, tanto nos domínios organizativo, como nos aspectos pedagógicos e administrativos.

                                    
46 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº4, de 27 de Abril de 1977.

47 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº5, de 11 de Maio de 1977.
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Da leitura das actas das reuniões deste órgão foi possível corroborar uma certa regularidade de

alguns pontos da agenda, transformados a partir da década de oitenta em rotinas processuais,

apenas actualizadas pela introdução do ponto "outros assuntos". A figura VI.42 sintetiza as

agendas das reuniões do Conselho Directivo e das reuniões gerais de professores, sendo

evidente a ideia que acabamos de transmitir, destacando-se no caso da ordem de trabalhos do

primeiro uma incidência com as questões do pessoal não docente, preocupação esta que foi

recorrente ao longo das actas analisadas neste período. Aliás, o problema resultante da falta de

pessoal auxiliar48, assim como os relacionados quer com uma ineficaz distribuição das suas

funções, quer com o incumprimento das tarefas que lhes estavam acometidas, mais do que

constituirem simples tópicos de agenda de um quotidiano rotinizado, chegaram mesmo a

levantar consideráveis constrangimentos pedagógicos e organizacionais, indo inclusive ao

ponto de interferir com as concepções tradicionais de professor e da sua correspondente

prática profissional.

Lendo as actas dos vários órgãos da escola é frequente encontrarmos referências ao

pessoal não docente como tratando-se dos "empregados", o que a juntar ao episódio referido

no capítulo anterior sobre o desprestígio que acarretou o registo e o controlo das faltas dos

alunos pelos professores (já que o costume até aí seguido recaía sobre os "empregados do

corredor"), vem reflectir simbolicamente o estatuto social, profissional e educacional que

existia ao nível das representações dos professores, não sendo por isso de estranhar a

emergência de clivagens e de conflitos entre os vários grupos de actores coexistentes nesta

organização escolar. Sublinhe-se, entretanto, que foi a partir deste período que se começaram a

registar com bastante incidência problemas disciplinares com o pessoal não docente. Os livros

de actas das reuniões do Conselho Directivo são pródigos em episódios desta índole,

                                    
48 Discutindo-se a falta de pessoal auxiliar que pudesse impedir a perturbação das aulas e vigiar eficazmente

a entrada do liceu, a presidente respondeu que tal facto já tinha sido comunicado inúmeras vezes ao
M.E.I.C. Nesta sequência "interveio então o Dr. [...], dizendo não compreender como é que o pessoal
auxiliar sendo em número insuficiente, ainda tem tempo para ler o jornal e fazer crochet". Cf. Livro de
Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 4, de 27 de Abril de 1977. As repercussões deste
relato não deixaram de se fazer sentir nos meses seguintes, tendo constituído assunto de discussão
noutros órgãos da escola e tendo inclusive chegado ao conhecimento de patamares superiores do sistema
educativo: "a professora [...] citou ainda que uma reunião feita, aquando da sua estadia no N.A.S.E. com
o coordenador regional, tendo-lhe sido posto o problema da falta de pessoal, ele respondera que enquanto
as empregadas fizessem crochet e os empregados lessem o jornal, não poderíamos alegar que tínhamos
falta de pessoal". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 7, de 3 de
Novembro de 1977
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confrontando-se então a escola com a premência de resolução de problemas que até aqui não se

vira na necessidade de enfrentar. O desconhecimento dos regulamentos disciplinares dos

funcionários implicou a procura de soluções junto dos níveis intermédios da administração,

não sendo, talvez por isso, pacíficas as interpretações entre os vários membros do Conselho

Directivo, tendo na figura do representante dos funcionários, paradoxalmente, o elemento

defensor de sanções mais rigorosas face aos funcionários visados49.
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Figura VI.42
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos Professores
realizadas entre 1976 e 1985.

No tocante à informação retirada das actas das reuniões gerais dos professores, órgão

em perda acentuada da sua importância deliberativa com a institucionalização dos outros

órgãos de gestão, destacam-se aspectos relacionados com a preparação e avaliação do ano

lectivo, para aspectos que se prendiam com a avaliação e exames e com a preparação dos actos

eleitorais. Saliente-se, nesta linha de análise, que este órgão se transforma, no período final da

sua existência, em mero contexto de transmissão da informação, com reduzida participação e

despojado de substância democrática50. As preocupações com a avaliação e os exames serão

                                    
49 Cf. Livros de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Actas nºs 62 e 63, respectivamente de 13 de

Fevereiro de 1978 e de 20 de Fevereiro de 1978.

50 Frequentemente questionadas quanto à sua existência, provavelmente pela conotação com as reuniões do
Conselho Escolar (o que aliás é frequente no domínio da linguagem oral e escrita dos actores), o seguinte
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crescentemente veiculadas nas diferentes agendas dos órgãos, sobretudo a partir da década de

oitenta, nomeadamente decorrentes tanto da dificuldade em operacionalizar o modelo da

avaliação contínua e à falta de orientações superiores, como inclusive, e correlativamente,

devido ao excesso de reuniões de avaliação.
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Pontos da agenda das reuniões do Conselho Pedagógico

(1976-1985)

Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos Professores
realizadas entre 1976 e 1985.

As reuniões do Conselho Pedagógico (cf. figura VI.43), para além do obrigatório ponto

"outros assuntos" que normalmente encobria todos aqueles aspectos relacionados com o

funcionamento quotidiano da escola, quer se tratasse de assuntos ligados à cultura escolar tout

court, quer respeitantes aos modos de a concretizar localmente, e que a partir de determinado

momento serve para condensar informativamente a multiplicidade de acontecimentos e de

orientações ocorridas e em ocorrência, revela-nos a importância que a formação de professores

assumiu nas dinâmicas do órgão, tendo mesmo subjugado, algumas vezes, a sua agenda aos

calendários da profissionalização em exercício. O peso desta agenda no funcionamento dos

                                                                                                         

episódio traduz-nos diferentes posicionamentos não só quanto ao funcionamento das reuniões gerais de
professores, como de igual modo em relação ao seu estatuto formal-legal: "Ao doutor [...] pareceu ainda
discutível chamar Conselho Escolar a este tipo de reunião geral de professores uma vez que os últimos
documentos oficiais não referem estes conselhos, tal como parecia discutível a presidência do Conselho
Directivo às mesmas reuniões", ao que lhe retorquiu a presidente, na óptica do relator: "Pareceu à
presidente do Conselho Directivo que não havendo nada que as revogue, estas reuniões continuam a ser
realizáveis e até indispensáveis no início do ano, por exemplo, para tratamento das normas gerais a
seguir". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Escolar/Reuniões Gerais dos Professores, Acta
nº78, de 2 de Dezembro de 1977.
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órgãos foi ao ponto de, numa reunião de balanço do ano lectivo de 1982/83, uma ex-presidente

do Conselho Directivo/Pedagógico ter referido que as reuniões do Conselho Pedagógico se

tinham tornado maçadoras, "[...] porque há uma saturação da Profissionalização em Exercício e

que agora a escola só funciona para a Profissionalização em Exercício"51. Importa realçar, a

este propósito, as influências que esta prioridade conferiu à própria escola, não raras vezes

estruturando o plano de actividades da instituição. Convém, igualmente, extrair da figura em

análise outros tópicos que preencheram as reuniões do Conselho Pedagógico, salientando-se

aqueles que foram periodicamente agendados para tratarem da abertura do ano lectivo e

posteriormente da sua avaliação, bem como os aspectos compilados sob a designação

"estruturas normativas e pedagógicas", concretamente a discussão dos projectos do

regulamento interno, dos vários planos de actividades da escola, entre outras orientações para

a acção.

Se é certo que a divulgação de legislação e de outras orientações normativas aparece em

último entre os pontos considerados na figura VI.43, tal não significa que esta representação

gráfica esgote todos os assuntos efectivamente agendados; pelo contrário, representa os

aspectos com um maior número de frequências. E nesse sentido, parece-nos importante frisar

que as reuniões do Conselho Pedagógico se constituíram como o contexto mais usual para a

divulgação das regras formais-legais de proveniência externa (cf. figura VI.44). Em consonância

com esta constatação, verificamos que foi neste órgão ou a partir deste órgão que se procedeu

à sua interpretação e discussão, quer pressupondo aqui o confronto, a partilha e a dilucidação

de análises prévias à reunião, quer desencadeando e transferindo para outros espaços e tempos

(como as reuniões de grupo, os conselhos de turma ou as reuniões dos directores de turma)

uma abordagem mais cuidadosa dessas orientações normativas. Mas a figura VI.45 também

nos esclarece sobre o modo de divulgação da legislação predominante: o dar apenas

conhecimento desta informação aparece como prática mais comum, o que pode traduzir uma

estratégia do presidente face ao volume das orientações recebidas; a leitura e a discussão

colectiva ocorreu com mais frequência no período inicial de funcionamento do órgão, o que

pode significar a insegurança do colectivo face ao processo de normalização em curso e,

                                    
51 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº67, de 14 de Julho de 1983.
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igualmente, porque alguns dos conselheiros funcionavam estrategicamente por antecipação na

regulação das lógicas de acção.

Figura VI.44
Divulgação de legislação e orientações superiores durante 

as reuniões (1976-1985)
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos Professores realizadas entre 1976 e
1985.

A atenção depositada na leitura das actas não podia dispensar a identificação do

posicionamento genérico dos professores face aos principais temas da vida da escola. A figura

VI.46 revela-nos distintas reacções, comportamentos e opiniões manifestados em diferentes

contextos de reunião, tipificando-se claramente os posicionamentos para o Conselho Directivo

e para o Conselho Pedagógico. Se para o primeiro não estranha a ocorrência de um elevado

número de consensos, até porque falamos, no caso dos professores, de elencos resultantes de

alianças estratégicas para o cumprimento de um determinado mandato; no caso do segundo,

falamos de posicionamentos de representantes por inerência de funções, constituindo um

colectivo heterogéneo, sobretudo do ponto de vista curricular e profissional, e daí a

constatação de manifestações diferenciadoras. É disso sintomático o facto de as propostas de

resolução características dos dois órgãos terem sido, respectivamente a negociação para o

Conselho Directivo e a(s) votação(ões) para o Conselho Pedagógico52.

Palco de diferentes mundos, o Conselho Pedagógico emerge no período da normalização

como um espaço de confluência de distintas racionalidades e estatutos, onde os actores

tiveram de proceder a uma aprendizagem democrática do debate pedagógico e educacional,

                                    
52 De acordo com os resultados quantificados das actas, no Conselho Directivo registaram-se que 85,3% das

decisões foram tomadas por negociação, enquanto no Conselho Pedagógico, 76,3% das decisões foram
tomadas com recurso à votação.

Figura VI.45
Forma de divulgação da legislação nas

reuniões (1976-1985)
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sendo para isso indistinta a sua maior ou menor experiência profissional. Contudo, à medida

que o modelo formal de escola se vai definindo e o controlo estatal vai recuperando a sua

centralidade, também os actores vão (re)actualizando o seu lugar e o seu poder institucional,

não sendo a este facto alheia a existência de uma reserva cultural nesta escola, que

determinados professores simultaneamente garantiram e se referenciaram. O aparecimento do

Conselho Pedagógico como espaço propício ao confronto político-ideológico sobre as mais

variadas questões do foro educativo, possibilitou a emergência de situações onde o formal foi

muitas vezes sujeito a tensão, não raras vezes dissecado nos seus fundamentos, sendo por isso

de evidenciar que este órgão se revestiu de uma propensão para a concepção de micro-políticas

organizacionais, localmente consideradas. E é justamente no reconhecimento da sua

pertinência, isto é, na necessidade de produção de regras orientadoras para a acção, que se

definiram com mais clareza os sentidos dos consensos e das diferenciações.
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos
Professores realizadas entre 1976 e 1985.

Mas se parece líquido que a diferenciação ocorre com frequência nas reuniões do

Conselho Pedagógico, no entanto, a figura VI.47 leva-nos a admitir a existência de um processo

de reconstrução dos significados culturais e simbólicos dos actores neste contexto de

interacção, em grande medida explicado por uma certa hierarquia (implícita) dos significados

das intervenções, tendo estas distintos valores consoante o estatuto cultural dos interventores

no seio da organização. O episódio atrás relatado sobre o convívio dos professores mais
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antigos na biblioteca, teve o desfecho que teve, porque a determinada altura um dos

professores mais respeitados e conceituados da escola realinhou o sentido da discussão pela

legitimação das decisões tomadas no Conselho Directivo. Compreende-se assim que a posição

final deste e dos outros órgãos escolares tenda para a convergência em relação às orientações

centrais, constituindo, porventura, mais um indício de uma postura para a conformidade

burocrática e legal.

Figura VI.47
Posição final adoptada pelos órgãos (1976-1985)
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos Professores
realizadas entre 1976 e 1985.

Esta postura predominante acentuou-se nas decisões do Conselho Directivo, dando

força à constatação de que o seu papel se resume crescentemente à função reprodutora e

gestionária das determinações superiormente emanadas. Nunca é demais relembrar que sendo

as actas documentos formais, logo susceptíveis de constituirem elementos de controlo externo

sobre a operacionalização local das orientações formais-legais53, e que por isso tendem na

generalidade dos casos a reflectir um comportamento politicamente esperado, tal não significa

que a acção dos actores decorra de acordo com os parâmetros registados naqueles relatos54. A

                                    
53 Pode também ocorrer que as actas sirvam como documentos questionadores da legalidade de algumas

decisões tomadas na escola e neste sentido inverte-se o processo de controlo burocrático-formal. Vem a
propósito um exemplo transcrito na acta nº92, do Conselho Directivo, de 17 de Outubro de 1980, de um
professor que tendo dúvidas acerca da legalidade de uma eleição, solicitou àquele Conselho o envio para
Lisboa do Livro de Actas em que tal processo foi formalmente registado, para se aclarar a situação.

54 Mas podem igualmente observar-se situações em que são os próprios actores que desejam visualizar
posicionamentos de divergência em relação à conformidade subentendida nos registos das actas, tal como
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constatação nas actas de recorrentes situações de reagendamento e de discussão de assuntos

pretensamente encerrados, leva-nos a admitir a força das práticas sobre a fragilidade da

conformação decisória. Para além da aludida predisposição para a conformidade legal em

situações formais de interacção, traduzida na abordagem efectuada à decisão final do órgão, a

nossa análise converge agora para a detecção dos sentidos predominantes nas intervenções dos

diversos actores, para realçar a existência de distintas lógicas e representações do real

educacional, quase sempre mediadas pelo lugar e pelo estatuto profissional e organizacional no

qual aqueles estão investidos. É com naturalidade, face ao que vimos dizendo sobre os

contextos de produção do cultural, que vemos o presidente preocupado primeiramente com a

gestão do quotidiano da escola e com a legalidade dos processos no decurso das reuniões do

Conselho Directivo, enquanto no Conselho Pedagógico se inverte esta ordem de preocupações

(cf. quadro VI.3). Este último órgão serviu, na grande generalidade dos casos, para dar conta,

sobretudo aos professores, da chegada de legislação e/ou outras orientações superiores, sendo

constante o apelo para a sua difusão nos respectivos grupos disciplinares, cumprindo-se,

deste modo, uma das funções ritualizadas pelo presidente. Pode, também, constituir esta

rotina uma forma de acautelar a emergência de eventuais tentativas de interpretações

divergentes e, assim sendo, de por em causa a normalidade dos processos escolares.

Por sua vez, as lógicas de intervenção dos professores parecem não diferir muito deste

cenário, constituindo o Conselho Pedagógico, uma vez mais, a nuance, no qual os princípios

pedagógicos se sobrepôem aos restantes, com destaque não tão evidente para os valores

comunitários, mas interpondo-se entre estes as preocupações com a legalidade dos processos.

Uma observação final para os restantes actores escolares, nomeadamente aqueles com assento

no Conselho Directivo: os funcionários, também empenhados nas tarefas de gestão, assumiram

doravante um papel mais reivindicativo/corporativo na defesa dos seus interesses, cavando

gradualmente as distâncias entre os restantes actores, em parte devido a diferentes concepções

                                                                                                         

foi o exemplo que decorreu do extenso debate ocorrido numa reunião do Conselho Pedagógico sobre o
ofício-circular nº102/78, de 6 de Outubro de 1978, nomeadamente sobre parâmetros e escala de avaliação.
Na tentativa de se encontrar uma posição final do Conselho sobre aquele assunto, e perante a constatação
de um dissenso generalizado, "O Dr. [...] propôs que se enviasse uma cópia da acta ao M.E.C. o que
todos os membros do Conselho concordaram". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho
Pedagógico, Acta nº18, de 18 de Outubro de 1978.
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de educação, de escola, de aluno e de professor, por eles perfilhadas55; no tocante aos alunos,

as reduzidas intervenções registadas foram quase sempre respeitantes a problemas de

relacionamento pedagógico com os professores, com a necessidade de revitalização dos

espaços de lazer e convívio e com o pedido de deferimento para a realização de festas e

eventos desportivos.

Quadro VI.3
Sentidos predominantes das intervenções dos actores nos órgãos escolares

(1976-1985)

Conselho Directivo Reuniões gerais
dos professores

Conselho
Pedagógico

Sentidos predominantes
das intervenções

Pres. Profs. Alunos Func. Pres. Profs. Pres. Profs.

1. Individualistas -- -- -- 6 -- 6 -- 36
2. Corporativistas 2 5 5 17 2 7 -- 44
3. Comunitários 15 9 6 1 4 2 30 52
4. Pedagógicos 10 7 6 2 4 7 34 63
5. Gestionárias 94 54 1 28 15 3 54 15
6. Imagem pública da escola 10 4 1 1 -- -- -- --
7. Legalidade dos processos 86 36 2 4 25 4 88 53
8. Sem informação -- 37 98 67 -- 11 -- --

Fonte: Actas das reuniões dos órgãos escolares (1976-1985)

Na dedução da configuração cultural da escola ao longo do período da normalização,

importa destacar o papel das relações que o liceu estabeleceu com o exterior, numa altura em

que se avolumaram as preocupações com a operacionalização do modelo organizativo

consonante com a cultura escolar oficialmente difundida. A relação com os interlocutores

externos serviu de igual forma para aferir de que modo evoluiu a escola na defesa de um

estatuto social de exclusividade da função escolar e pedagógica, que lhe foi tradicionalmente

acometida. Uma vez mais o recurso aos elementos empíricos deduzidos das actas, e expressos

                                    
55 Discutindo-se a natureza dos problemas disciplinares sobretudo nos 7º e 8º anos, foram recenseadas uma

pluralidade de causas, e que na óptica de um professor eram "[...] devido ao facto de as turmas serem
muito numerosas, estes dois anos funcionarem no mesmo turno e ainda haver pouca colaboração entre
professores e empregados". O debate invocou também a diversidade de professores que um aluno do
unificado tem, quer como causa daqueles problemas quer como eventual solução, ao que uma professora
ripostou dizendo "[...] que o facto de a maioria dos alunos e mesmo os empregados terem um modelo de
professor estandardizado faz com que tenham uma má impressão de professores com experiências
pedagógicas deveras interessantes e de resultados muito positivos". Cf. Livro de Actas das Reuniões do
Conselho Pedagógico, Acta nº67, de 14 de Julho de 1983.
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na figura VI.48, vêm confirmar que ao longo de aproximadamente uma década, a escola pareceu

crer desacelerar o processo de abertura ao exterior, mais em particular em relação ao meio

comunitário. Esta constatação resulta do confronto desta figura com a homóloga que

apresentamos para o período anterior (cf. figura VI.30), tendo sido o período revolucionário

proporcionalmente mais aberto ao exterior do que o agora analisado.
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Figura VI.48
Ocorrências de relações entre escola e o exterior

(1976-1985) 
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e das Reuniões Gerais dos Professores
realizadas entre 1976 e 1985.

Embora estatisticamente esta constatação seja clara, contudo não podemos deixar de

destacar a emergência de alguns sinais de relacionamento com os pais e encarregados de

educação, que, estamos em crer, constituiram as bases de institucionalização, parceria e de

alguma conflitualidade verificadas em períodos subsequentes. Falamos concretamente da

existência de uma Comissão de Pais local, em 1978/79, com existência legal, mas não se lhe

conhecendo actividade56; e já no ano lectivo de 1983/1984, num Conselho Pedagógico

informou-se da existência de uma Associação de Pais, tendo a presidente pedido "[...] a todos

os presentes uma intervenção junto dos professores e estes junto dos alunos para uma maior

                                    
56 Discutindo-se sobre a legitimidade da presença de um representante dos pais ou encarregados da educação

nas reuniões do Conselho de Turma, condicionada ou não pela existência de uma Associação de Pais, um
professor referiu que existia uma Comissão de Pais local, à frente da qual tinha estado como encarregado
de educação, "[...] não chegou nunca a funcionar, apesar de dotada de estatutos, porque o movimento para
a fundação de tais associações deve partir de fora e não das escolas". Cf. Livro de Actas das Reuniões do
Conselho Pedagógico, acta nº25, de 8 de Maio de 1979.



Recontextualização e metamorfose da cultura escolar 465

aderência por parte dos pais"57. Assim como se registou pela primeira vez a presença de um

membro daquela associação numa reunião do Conselho Pedagógico em finais do ano lectivo de

1984/85.

Assim, destacamos nesta representação gráfica (figura VI.48) o aumento dos contactos

com outras escolas, sobretudo as da zona pedagógica, estando-lhes inerentes a troca de

experiências sobre o modo de operacionalização do modelo de gestão escolar, a gestão da

população escolar (distribuição de turmas excedentárias pelas várias escolas), a realização de

intercâmbios desportivos e culturais, com particular destaque para o relacionamento mantido

com uma outra escola secundária vizinha. No âmbito das relações com a administração central,

nomeadamente no que ao Conselho Directivo diz respeito, denotamos igualmente iniciativas

cujo teor se prendeu com expeditos esclarecimentos processuais e com a orgânica de

funcionamento da escola, estando incluídos nestes contactos efectuados, os problemas

sentidos com a dificuldade de eleição e de nomeação dos Conselhos Directivos. No que

concerne às relações com a comunidade local, sublinham-se ainda as iniciativas com a

autarquia, donde se destacam as diligências relacionadas com a definição da rede escolar, com a

resolução de problemas ao nível das infra-estruturas, entre outros aspectos58.

Sintetizando a dialéctica das relações entre a instituição liceal e o seu exterior, a figura

VI.49 dá-nos conta das dinâmicas ocorridas no processo de construção e reconstrução da

cultura organizacional nesta escola, muito por força da compressão exercida pelo fora político

sobre um dentro culturalmente receptivo e dependente das configurações organizacionais e

escolares uniformizantes. Quanto ao fora comunitário, assiste-se a uma espécie de

desqualificação de cariz expressivo, assemelhando-se a um processo de demarcação dos limites

e do potencial interventivo, atribuindo-se às relações com a autarquia um estatuto conivente de

parceiro, convocado sempre que a escola se defronta com situações constrangedoras ao

desenvolvimento dos seus objectivos educativos. Para ilustrar este tipo de relação, recordamos

um episódio que mobilizou os alunos, os encarregados de educação, os professores e a

                                    
57 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, acta nº76, de 9 de Maio de 1984.

58 Refira-se ainda que a escola foi mantendo com a Câmara Municipal um relacionamento privilegiado,
sobretudo no âmbito das actividades culturais e comunitárias. Sublinhe-se a iniciativa da autarquia em
Novembro de 1984, solicitando à escola a existência de um elo de ligação entre as duas instituições a fim
de manter informada a Câmara Municipal das actividades da escola relacionadas com o meio. Cf. Livro
de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 83, de 21 de Novembro de 1984.
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autarquia, e que se prendeu com a instalação do 12º ano de escolaridade na escola. Posto a

correr um abaixo assinado de alunos e encarregados de educação, prontamente no Conselho

Pedagógico se consensualizou no sentido de se apoiar esta iniciativa, sendo enviado semanas

depois um pedido ao Ministério da Educação já com assinaturas de professores e com o

empenho da Câmara Municipal:

"A professora [...] contou pormenorizadamente como se tinha dado o encontro com

o Presidente da Câmara. Afirmou ainda que ele aderiu muito bem à ideia e iria fazer

tudo o possível a nível do Ministério para que a ideia se tornasse realidade e para

isso iria marcar uma audiência e até convidaria alguns professores para o

acompanharem e assim melhor exporem o assunto"59.

A imposição do fora político, sobre a égide de um paradigma centralizador, conduziu à

recolocação das esferas do escolar e do organizacional num plano de reaproximação. Isto é, a

relativa autonomia experienciada no período revolucionário, propiciadora de um maior

alargamento dos domínios da acção individual e colectiva, sofre agora a retracção política e

ideológica para horizontes mais limitados e limitáveis. Mesmo que, no extremo, se verificasse

                                    
59 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Actas nº 30 e 31, respectivamente de 10 de

Dezembro de 1979 e de 21 de Janeiro de 1980.
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a concretização do padrão organizacional da cultura escolar institucionalizada, no sentido em

que se conseguiria um retorno ao modelo hegemónico de centralização, tal facto não evitaria

que ficassem inscritas na memória colectiva e individual outras possibilidades de acção, de

organização e de emancipação. Metaforicamente, a imagem de um balão que se esvazia

totalmente, jamais voltará à forma original antes de ser insuflado. Quer isto dizer que mesmo

no período revolucionário, também a organização escolar não conseguiu ignorar as

possibilidades originais do balão vazio, acrescentando-lhe, à medida dos gostos e das

circunstâncias, a quantidade de ar e as formas que mais lhe permitiram concretizar o sonho de

menino.

Figura VI. 50
Relações da escola com o meio exterior (1976-1985)

Se o Conselho Directivo representou o órgão de proximidade ao fora político, sendo

por isso co-responsabilizado na concretização da cultura escolar, por sua vez, o Conselho

Pedagógico funcionou como impeditivo da imposição do padrão cultural uniformizador.

Mesmo o Conselho Directivo, nas suas atribuições de cariz mais executivo, não deixou de

contribuir para que não se uniformizasse a agência humana, porque apesar de constituir um elo

periférico na cadeia de transmissão do poder central, está afectivamente mais próximo da

escola do que deste, mais dependente das alianças estratégicas com os pares locais do que com

uma entidade que o indiferencia. E estas suposições parecem ganhar sentido quando nos

detemos na análise do funcionamento do Conselho Pedagógico. Neste sítio, a aprendizagem

democrática do complexo processo pedagógico-educacional não dispensou o confronto das

lógicas individuais e colectivas, mesmo quando já no final deste período se ritualizou o
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fornecimento de orientações para a acção superiormente emanadas. Ao proceder-se à

distribuição destes normativos, mesmo se em jeito de TPC ("trabalho para casa"), tal não

obstou a que este dentro se desmultiplicasse em outros dentros (conselho de grupo, conselho

de turma, conselho dos directores de turma, secção para a profissionalização em exercício), e

deste modo se disseminasse o debate, a reflexão e os processos de construção do simbólico.

Por mais que se concebam morfologias-tipo, as lógicas de acção grupal ou colectiva aqui

descritas, mais não fazem do que multiplicar concomitantemente as especificidades

organizacionais, muito embora se possa deduzir, por um esquema de interpretação mais

superficial, que não são assim tantas as idiossincrasias do estabelecimento escolar. É

justamente este efeito de multiplicação de um ou outro traço singular, detectado pela leitura

paciente de relatos reconstituídos diacronicamente, que nos faz pensar na pertinência

heurística de uma cultura organizacional de escola, para dar conta dos aludidos efeitos ao

nível das práticas e das representações dos actores, da desformatação do formal, e de outros

processos sociais e organizacionais que ocorrem neste tipo de instituição e que já

anteriormente tivemos oportunidade de inferir.

Pelo que acabamos de enfatizar, a tendência para a confluência das esferas estrutura e

acção (cf. figura VI.51), que o processo de normalização da vida das escolas pretendeu

instituir, impôs a tensão entre os modos de fazer centralmente definidos e os fazeres de modo

local, e dessa dialéctica perene se dá conta na figura pela área sombreada, que emerge da

intersecção entre aquelas esferas. Resulta, por isso, uma concepção dinâmica de cultura

organizacional escolar, mais ou menos abrangente consoante os constrangimentos da
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estrutura sobre a acção e das possibilidades desta sobre a reconfiguração daquela, não obstante

deixarmos sob reserva um campo estratégico de acção (o sombreado mais claro), que se vai

constituíndo no tempo como um património cultural e simbólico da vida da instituição escolar.

Numa perspectiva de síntese global (cf. figura VI.52), incorporando os diagramas

analíticos acima abordados, a procura de uma configuração cultural tipo para este período da

normalização remete-nos novamente para o debate sobre a importância das várias disposições

normativas, na consolidação da estrutura, na regulação das práticas e na metamorfose de ambas

pela práxis de apropriação contextualmente desenvolvida pelos actores.

Se à medida que avançamos no processo de reflexão e de escrita nos vamos

convencendo da pertinência de uma concepção de cultura organizacional localmente

considerada, tal facto prende-se com o reconhecimento de possibilidades organizativas

inscritas na própria estrutura formal (por exemplo, a constituição variável do Conselho
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Directivo mediante o número de alunos existentes na escola, a escolha das áreas e das opções

curriculares, a definição de alguns representantes no Conselho Pedagógico para além dos

normalmente estabelecidos, etc.), o que leva presumidamente a aceitar a coexistência de

diversas configurações organizativas nas mais diversas escolas sobre a mesma matriz

organizacional escolar de referência. E se a tudo isto juntarmos as infinitas possibilidades de

acção e as inúmeras oportunidades de recontextualização cultural, certamente encontraremos

diferentes combinatórias sócio-organizacionais deduzidas do paradigma centralista

hegemónico. Assumindo que os modelos organizacionais consagrados no plano jurídico-formal

apenas têm uma "existência circunscrita ao plano dos textos", a este propósito Lima (1998c:

583-584; aspas e itálico do autor) esclarece que

"uma vez transpostos para a acção, objectos de recepção e interpretação,

eventualmente recriados, em 'uso' e em prática efectiva na acção, o seu carácter

plural, e parcial, surge como uma realidade incontornável: modelos organizacionais

no plural, enquanto pluralidade de orientações e de práticas, de resto não

forçosamente nem sistematicamente articuláveis. A imagem prototípica, estática e

definitiva, cede lugar a uma imagem analítica dinâmica, com características

caleidoscópicas e holográficas."

Perante o avanço da estrutura sobre a agência humana constatada neste período, não

raras vezes a escola ESEQ se confrontou com a necessidade de decidir sobre matérias e factos

não regulamentados ou em vias de regulamentação. Na ausência de orientações formais-legais

actualizadas, frequentemente se decidia fazer como se fazia e posteriormente refazer, se algo

em contrário fosse decidido superiormente60. Esta postura recorrente no quotidiano desta

escola — e ilustrada por um episódio ligado à avaliação do primeiro período lectivo, quando

existiram informações contraditórias e dispersas na comunicação social, sobre a nova forma de

avaliar os alunos —, contrastava com as decisões de outras escolas (que os professores

                                    
60 Tendo entretanto surgido nova regulamentação sobre os exames, os membros do Conselho Pedagógico

confrontaram-se com a existência de aspectos que eventualmente contradiziam a sua prática avaliativa: "A
grande alteração está na existência de exclusão antes do exame. Foi levantado o problema das dispensas
de exame, não previstas no novo regulamento. Posto isto à votação pronunciaram-se vinte e um
membros do Conselho a favor da dispensa, zero contra, registando-se uma abstenção. O presidente
proporá o assunto superiormente". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº
24, de 21 de Março de 1979.
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conheciam e a que aludiram no debate que se estabeleceu) que, simplesmente, suspendiam as

suas actividades até que o Ministério facultasse as orientações definitivas sobre o assunto.

Após extenso debate no Conselho Pedagógico sobre aquele assunto,

"[...] se chegou à conclusão que à falta de elementos em contrário, o ano se iniciaria

em moldes idênticos aos anteriores com os mesmos programas e com os mesmos

processos de avaliação não deixando o Conselho de tomar posição superior sobre o

assunto e para o efeito se enviar o seguinte ofício [ao Director Geral do Ensino

Secundário]"61.

Do ponto de vista interpretativo formal-legal, este episódio pode representar

potencialmente uma forma de infidelidade oficializada, pois o Conselho Pedagógico teve a

preocupação de oficiar superiormente da decisão e porque a escola antecipou uma situação que

ulteriormente poderia vir a ser contrariada pelas novas disposições (o que não foi o caso), mas

pode igualmente significar uma fidelidade por retroacção às práticas e às relações instituídas,

como ainda uma fidelidade aos processos, aos actores e à identidade da organização.

Nas sociedades ocidentais, onde prevalece a forma constitucional do Estado de Direito

Democrático, os cidadãos na posse de direitos e de deveres formais presumem-se

conhecedores da Lei e das suas actualizações oficialmente produzidas e publicadas. Face à

prolixa produção normativa que diariamente preenche as páginas do Diário da República, não

seria humanamente concebível admitir que todos conhecessem e acompanhassem este

dinamismo legal. Deste ponto de vista, já Robert K. Merton (1970) alertava para a

impossibilidade humana do cumprimento de todas as regras societais, caso contrário correr-se-

ia o risco de transformar a sociedade e a agência humana numa selva. À semelhança desta

realidade social, também o quotidiano da escola se processa para além da arquitectura

estrutural-formal, seja por desconhecimento, por omissão ou mesmo por intencionalidade, isto

é, o próprio funcionamento da escola também se sedimenta nessa dimensão de não

formalidade formal, apenas só virtualmente não constrangedora da acção. Por mais

                                    
61 Rezava assim o ofício: "Tenho a honra de enviar a V. Excª uma proposta aprovada em reunião do

Conselho Pedagógico desta escola no dia 27 do corrente: 'face às declarações pouco claras dos membros
do governo ligados ao Ministério da Educação sobre o hipotético sistema de avaliação, o Conselho
Pedagógico da ESEQ manifesta as suas preocupações e solicita informações oficiais sobre o assunto'".
Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 56, de 27 de Setembro de 1982.
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conhecedores que sejam os actores escolares dos pressupostos legais da estrutura,

principalmente os professores e ainda mais os líderes nos ógãos de gestão, a sua acção jamais

recobrirá a amplitude daquela, sendo sociologicamente de considerar que o actor organizacional

se define consideravelmente pela matriz consuetudinária da instituição que o acolhe.

Pretendendo ilustrar algumas decisões passíveis de serem rotuladas de "infidelidades

normativas" ou de situações potenciadoras da produção local de regras, recortamos no espólio

das actas alguns episódios verificados neste período e que depreendemos culturalmente

significativos. Assim, falando-se dos estagiários, dos parâmetros avaliativos dos seus

comportamentos, entre outras matérias relacionadas com a profissionalização em exercício,

houve quem concluisse ser a avaliação demasiado exigente e também "pouco praticável". No

seguimento, aludindo-se ao facto de em muitas escolas se denotar a recusa pela avaliação

dentro dos moldes do Ministério, e perante o aviso da necessidade de se cumprir o estipulado

superiormente, "o professor [...] explicou que se irá tentar adaptar os comportamentos ao

planos individuais e aos trabalhos dos estagiários, numa base de bom senso"62. Evidenciando

ainda o fenómeno de reconstextualização normativa e cultural de que a profissionalização em

exercício foi pródiga, volvido aproximadamente um ano, e sobre a tensão provocada pela

iminência de um novo instrumento de avaliação dos formandos, que oficialmente se

desconhecia mas que informalmente se ia divulgando entre escolas, o presidente "[...] disse que

talvez a secção tivesse possibilidades de cumprir o despacho mesmo com adaptações

necessárias"63.

Finalmente, face aos problemas verificados nas reuniões do Conselho de Turma para

avaliação, a presidente, interpelada no sentido da existência ou não de mecanismos legais para

controlar as faltas dos professores àquelas reuniões — o que foi interpretado pelos

professores do Conselho como "desinteresse, falta de respeito pelos alunos e pelos colegas"

—, demonstrou a

"[...] sua preocupação pelo ocorrido e da impossibilidade de encontrar para tal uma

solução eficaz uma vez que a legislação prevê a possibilidade de o professor faltar

                                    
62 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 50, de 11 de Fevereiro de 1982.

63 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 62, de 9 de Março de 1983.



Recontextualização e metamorfose da cultura escolar 473

deixando as notas, não lhe sendo nem sequer exigida justificação por atestado

médico, o que tem sido feito, numa tentativa de evitar excessos"64.

A exploração do vazio legal inerente a este episódio resultou na produção de um

mecanismo normativo de regulação dos comportamentos docentes, que eventualmente

contradiziam as concepções pedagógico-profissionais tidas como aceitáveis numa instituição

escolar. E neste sentido, estaríamos em presença de uma fidelidade ao espírito da lei mas não à

forma, ou então muito próximo do que temos vindo a designar de fidelidade radicalizada.

4. O período da reforma educativa: a cultura escolar reconfigurada e a cultura

organizacional fortalecida

O corte temporal que temos vindo a efectuar no quotidiano da escola decorre, antes de

mais, da necessidade de operar uma demarcação analítica, teoricamente orientada, sem que este

passo suponha uma coincidência com as dinâmicas culturais e organizacionais desta instituição

escolar. Efectivamente, os dois últimos anos do período anterior marcaram o início daquilo que

designámos no capítulo precedente de liderança escolar I, tendo trazido à cena um conjunto

de protagonistas que durante quase uma década lhes viu confiadas as responsabilidades de

comando dos órgãos de gestão da escola. Esta fase foi caracterizada por uma estabilidade

política e organizativa, em grande medida alicerçada na maturidade de funcionamento do

Conselho Directivo e do Conselho Pedagógico, muito embora a escola tenha vivido nesta altura

sérios constrangimentos derivados do aumento do número de alunos e do consequente

aumento do corpo docente e não docente.

A aprendizagem dos lugares e dos limites deste modelo de gestão democrática

acarretou consequentemente a rotinização dos procedimentos de gestão e das práticas dos

actores, acentuando-se uma tendência para a conformidade burocrática e para o

desenvolvimento de uma estilo mais pragmático de gestão. Provavelmente, esta dinâmica

organizacional não pode ser isolada de um enquadramento político mais vasto, não

compaginável apenas ao estilo de liderança adoptada nem ao esmorecimento dos actores

                                    
64 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 89, de 24 de Abril de 1985.
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perante o esmagamento imposto pelas determinações formais-legais do sistema educativo. O

roteiro das reuniões dos dois principais órgãos era invariavelmente traçado pelo fornecimento

das mais variadas orientações para a acção, estando deste modo os diversos participantes

incumbidos de lhe dar bom seguimento, pelo que, na maior parte das vezes, a aludida

rotinização não constituía sinónimo de acomodação mas, pelo contrário, implicava a

multiplicação das tarefas solicitadas ao desempenho profissional dos professores.

Quadro VI.4
Número de actas analisadas (1985-1995)

Órgãos
Anos lectivos

Conselho Directivo Conselho Pedagógico

1985/1986 13 10
1986/1987 13 12
1987/1988 11 11
1988/1989 11 12
1989/1990 13 11
1990/1991 9 10
1991/1992 12 12
1992/1993 11 15
1993/1994 13 14
1994/1995 11 16

Total 114 123

A regularidade das reuniões constatadas no quadro VI.4 encobriu, contudo, diferentes

regularidades participativas dos actores nelas envolvidos. A gestão de tipo profissional

corporizada na acção do Conselho Directivo pode ter afastado os alunos das suas reuniões (cf.

figura VI.53), traduzindo esta situação uma normalidade que esporadicamente era interrompida

pela sua comparência em jeito de convite65. Não deixa de merecer destaque sociológico que, ao

longo de cerca de uma década, não se tenha retido das inúmeras actas comentários alusivos à

sua ausência, o que pode subentender uma representação dos alunos como actores

descartáveis do processo de gestão democrática. Sem querer depreender a pouca importância

dos alunos na gestão do quotidiano da escola, os indicadores da sua (não) participação são

                                    
65 Já em plena década de noventa, na tentativa de inverter o cenário de constante ausência dos alunos às

reuniões, o Conselho Directivo decidiu convidar dois alunos para estarem presentes neste órgão:"Foram
ainda eleitos para estarem presentes nas reuniões do Conselho Directivo como convidados, uma vez que
não houve apresentação de listas, os alunos [...]". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho
Directivo, Acta nº 244, de 15 de Dezembro de 1993.
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contudo expressivos, denotando-se também no Conselho Pedagógico uma presumida ausência

na generalidade das reuniões, já que nas 123 actas correspondentes ao período em análise

apenas dispomos de registos de presença em 36 reuniões66.

Quanto aos professores, este período testemunha uma maior presença destes actores

escolares nos órgãos de gestão comparativamente com o período precedente (cf. figura VI.37),

com particular destaque para a participação formal no Conselho Pedagógico (cf. figura VI. 54).

Não obstante o acréscimo das presenças dos professores nos órgãos, tal não significou que

redundasse em mais elevados níveis de intervenção, o que vem de encontro à ideia já avançada

de estes contextos se transformarem em momentos de transmissão, reprodução e de algum

debate de orientações heteroconcebidas. Não estranha, por isso, que a presidente se assuma

como o principal protagonista, notando-se mesmo um aumento das suas intervenções em

relação ao período da normalização (cf. figuras VI.55 e VI.56).
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Figura VI.53
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo e Conselho Pedagógico realizadas entre 1985 e 1995.

Em relação aos restantes actores escolares, é clara a redução da sua actividade

interventiva nas reuniões do Conselho Directivo, o que constitui mais um indicador da

natureza executiva em que se transformou o órgão. Quanto ao Conselho Pedagógico, para além

do já notado acréscimo do número de intervenções da presidente, realce também para o

aparecimento de novos actores neste órgão (neste caso o representante da Associação de Pais),

                                    
66 Em 36 situações em que houve registo da presença dos alunos, 33 indicam a presença de todos os

representantes. Os restantes 3 casos corresponderam a situações em que houve um ou mais alunos
ausentes. Para melhor se compreender as dinâmicas participativas dos alunos na escola secundária e
globalmente este fenómeno da não-participação, consultar Lima (1988a, 1992). Sobre a participação e o
envolvimento dos alunos na escola sugere-se também N. Afonso (1995).
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com algumas intervenções registadas, ao inverso dos alunos que parecem eclipsar-se67 (cf.

figura VI.56).
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo e Conselho Pedagógico realizadas entre 1985 e 1995.

Mas uma análise atenta desta figura, sobretudo tendo presente que o Pedagógico é um

conselho, em boa parte representantes dos vários grupos disciplinares, sendo portanto um

número de delegados na casa das duas dezenas, seria de esperar que as suas intervenções

suplantassem as que foram registadas para a presidente. Se o problema fosse meramente

intrínseco ao registo das actas, então a sua leitura revelar-nos-ia a diferenciação das

intervenções e neste caso a sua importância circunscrever-se-ia apenas a alguns interventores

(cf. figura VI.57). No entanto, a apresentação conjunta dos dois períodos, revela-nos um

fenómeno de longa duração, uma cristalização do funcionamento do órgão, dando uma vez

                                    
67 Não obstante o afastamento dos alunos dos órgãos de gestão escolar, registou-se neste período um maior

dinamismo por parte da Associação de Estudantes, manifestada, por exemplo pela criação e publicação de
um Boletim Informativo e pela tentativa de desenvolver o processo eleitoral, conducente à eleição de nova
direcção associativa. Contudo, ambas as iniciativas foram alvo de crítica por parte do Conselho Directivo
que alegou, em relação ao Boletim Informativo que "os artigos escritos não reflectem a realidade e não
são a opinião da maioria dos elementos da Associação de Estudantes, tem termos pouco próprios e
finalmente devereia ter sido um boletim criativo, humorístico, cultural e educativo. A presidente disse
que futuramente antes de ser publicado o boletim deverá ser apresentado ao Conselho Directivo". Cf.
Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº 170, de 19 de Feveriro de 1987. Em relação
às eleições "O Conselho Directivo decide não autorizar as eleições da Associação de Estudantes por não
haver nesta escola nenhuma Associação de Estudantes legalmente constituída e portanto reconhecida
como tal, isto é, com estatutos reconhecidos através do Diário da República". Cf. Livro de Actas das
Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº 221, de 6 de Novembro de 1991. Estes episódios ilustrativos
da natureza das relações entre o Conselho Directivo e a Associação de Estudantes parecem vir de encontro
à análise que efectuámos num trabalho realizado sobre a problemática do Assocativismo Estudantil, onde
desenvolvemos a ideia de uma relação assente na "conexão informal e de cooperação subordinada"
(Domingures, Torres e Sá, 1995, 1999)
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mais razão àqueles que enfatizam o seu papel essencialmente consultivo, na maior parte das

vezes consultivo apenas nas formas de implementação das decisões previamente tomadas.

Seria, na nossa óptica, com o amadurecimento da gestão democrática, mais um órgão de

extensão do Conselho Directivo e progressivamente transformado numa instância de

legitimação das propostas deste órgão68.

Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo e Conselho Pedagógico realizadas entre 1985 e 1995.

Aprofundando as asserções que acabamos de proferir, uma observação atenta dos

pontos da agenda mais frequentes nos dois órgãos, torna igualmente necessário relembrar o

leitor que este período encerrou com uma mudança governativa na escola (início da liderança

escolar II, em 1994/95), com o aumento da população escolar (e o funcionamento da Secção) e

os correlativos problemas daí decorrentes. A introdução da "aprovação da acta da reunião

                                    
68 Esta tendência deduzida sobretudo da leitura das actas do Conselho Pedagógico da ESEQ, quando

confrontada com outros trabalhos de investigação que incidiram também sobre o funcionamento deste
órgão, aponta-nos novamente para a existência nesta escola de um processo mais acentuado (e antecipado)
da normalização (e da normalidade) educativa. Por exemplo, na investigação desenvolvida por N. Afonso
(1994) foi realçado que as reuniões do Conselho Pedagógico "[...] eram um palco privilegiado para o
conflito em curso entre os detentores do poder e a 'oposição' dentro de um contexto dominado pela
centralização das iniciativas de política interna e das tomadas e decisão no conselho directivo,
nomeadamente nas mãos do seu presidente" (p. 223). De facto, este retrato parece ter sido uma realidade
na ESEQ sobretudo nos primeiros anos do período da normalização. E assim sendo, poderíamos dizer
como Lima (1992) que o Conselho Pedagógico funcionava verdadeiramente como um órgão de "contra-
poder".

Figura VI.57 
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anterior" nos pontos da agenda marca uma especificidade no estilo do novo elenco directivo,

não significando contudo que tal não fosse sempre feito anteriormente. O que mais se

evidencia nas figuras VI.58 e VI.59 é o tópico "outros assuntos", onde a presidente

normalmente fornecia informações sobre novos desenvolvimentos legislativos e orientadores

provenientes do exterior, procedimentos e timings de execução de tarefas e aspectos correntes

do quotidiano escolar. No que concerne ao Conselho Directivo, por detrás da categoria

"preparação e avaliação do ano lectivo", as preocupações gravitavam em torno de

calendarizações das várias reuniões, constituição de comissões, organização e calendarização

do serviço de exames, programação de festas e eventos comemorativos, entre outros, que

depois de aprovados nesta instância transitavam para apreciação definitiva no Conselho

Pedagógico. No âmbito das atribuições do Directivo, a gestão dos recursos humanos vem uma

vez mais ocupar um lugar de destaque na agenda das reuniões deste órgão, só que agora já não

tanto subjugada à resolução de conflitos com o pessoal não docente69, mas concentrada no

desenvolvimento de mecanismos de optimização dos recursos, mediante um investimento na

definição de formas mais expeditas de alocação do pessoal e de clarificação e avaliação das suas

funções.

Por sua vez, o Conselho Pedagógico reflecte no seu agendamento uma das

preocupações mais características deste período, concretamente as questões relacionadas com

a avaliação. Tendo sido recorrentes as críticas ao funcionamento das reuniões do Conselho de

Turma para questões da avaliação no decurso da normalização, os elenco directivos da

denominada liderança escolar I, desde o início, elegeram esta matéria na sua cruzada

pedagógico-educativa. As reuniões que precediam os momentos de avaliação transformaram-se

em espaços de socialização normativa para o desenvolvimento do rigor avaliativo, assentes na

consensualização de critérios uniformizadores dos resultados escolares, constituindo-se com o

tempo num instrumento progressivamente aperfeiçoado para a consecussão de práticas de

avaliação simultaneamente mais claras, exigentes e justas70. Ainda no Conselho Pedagógico, o

                                    
69 Os poucos casos de que há registo de ocorrência de processos disciplinares a funcionários decorreram

pacificamente, em grande medida porque se institucionalizou desde o período precedente o recurso à
legalidade no tratamento daqueles processos.

70 Sobre o advento e a centralidade da avaliação nas políticas educativas em países do centro (E.U.A. e
Reino Unido) e da semi-periferia (Espanha e Portugal), consultar Almerindo Afonso (1998). Neste
trabalho o autor estuda a génese, o desenvolvimento e a implementação de novos figurinos avaliativos
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ponto relativo à formação de professores aparece uma vez mais entre os mais frequentes, só

que agora auferindo uma menor importância se o compararmos com o período anterior. A

obrigação para com a profissionalização em exercício foi sendo progressivamente substituída

pela disponibilidade dos professores na abertura de núcleos de estágio e nas tarefas de

orientação dos estagiários do ramo educacional71.
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo e Conselho Pedagógico realizadas entre 1985 e 1995.

A figura VI.60 remete-nos para aqueles dois contextos onde a informação jurídico-

normativa se deu a conhecer privilegiadamente aos actores escolares, sendo de destacar a

diferente importância que esta tarefa assume nas reuniões dos dois órgãos. Se para os

elementos do Conselho Directivo, particularmente os professores, cuja permanência

quotidiana no respectivo gabinete pode propiciar um contacto quase em simultâneo com a

                                                                                                         

desde a Lei de Bases do Sistema Educativo até ao Despacho Normativo nº 98-A/92. Procurando
interpretar as preocupações com a avaliação na ESEQ, o diagnóstico avançado por Afonso nesta
conjuntura para a realidade portuguesa — numa altura em nos países centrais se assistia à "[...]
emergência de uma espécie de neodarwinismo educacional..." (p. 276) (itálico do autor) — pode
constituir um auxiliar teórico pertinente, pois procurando recensear as causas do impedimento da
implementação daquele normativo e nomeadamente na sua vertente mais democrática, aquele autor refere
que "[...].a introdução da avaliação formativa (que é, do nosso ponto de vista, um dos pilares
fundamentais da escola democrática) depara-se com uma nova fase de desenvolvimento da escola
meritocrática, que se verifica precisamente ao longo dos anos oitenta, e que pressupõe, ao contrário da
primeira formas de avaliação mais selectivas." (Afonso, 1998: 277). Julgamos, pois, que a conjugação
desta conjuntura político-educativa com as especificidades culturais da ESEQ (o rigor, a exigência, a
selectividade, etc.), tornou ainda mais central as preocupações com a avaliação dos alunos.

71 De realçar ainda a propósito da formação de professores, a criação no início da década de noventa do
Centro de Formação de Professores no concelho e o desenvolvimento do programa FOCO para formação
contínua de professores. Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº 232, de 28 de
Outubro de 1992.
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recepção das várias orientações normativas, supondo-se assim desnecessário agendar essa

tarefa nas reuniões do órgão, já no que respeita ao Conselho Pedagógico, tornar-se-ia

pertinente disponibilizar aquelas orientações de natureza institucional, muitas delas a requerer

operacionalização na prática lectiva. Estando numa altura de intensa produção legislativa e

correlativa multiplicação de orientações dos órgãos centrais e intermédios da administração,

sobretudo quando se pensa que está em curso uma Reforma Educativa, os líderes dos órgãos

de gestão da escola assumiram certamente um papel de relevo na triagem deste tipo de

informação recebida e, concomitantemente, se destacaram no domínio e na orientação de

matérias a exigir imediata execução.

Figura VI.60
Divulgação de legislação nas reuniões dos órgãos escolares 

(1985-1995)
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Figura VI.61
Forma de divulgação da legislação das reuniões dos órgãos 

escolares (1985-1995)
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo e Conselho Pedagógico realizadas entre 1985 e 1995.

Daí que, quando confrontados com os dados relativos à forma de divulgação da informação (cf.

figura VI.61), não seja difícil interpretar os sentidos das práticas adoptadas nessas reuniões,

afigurando-se o "dar apenas conhecimento" como a forma de proceder mais corrente para este

tipo de informação, aumentando consideravelmente esta estratégia por parte da presidente em

relação ao período da normalização educativa72. Não podemos deixar de apontar, de igual

forma, o decréscimo da discussão e reflexão colectivas destes documentos orientadores da vida

institucional escolar.

                                    
72 Para além do mais neste período, procedeu-se à criação de um dossier que compilava a legislação de

maior interesse para os professores e ao seu arquivo para consulta na biblioteca, acompanhado
igualmente, na sala dos professores, de um sumário actualizado sobre os diplomas de iam sendo
publicados. Esta estratégia de divulgação da informação legislativa poderá ter contribuído,
provavelmente, para a adopção em Conselho Pedagógico de uma postura mais burocrática relativamente à
forma de divulgar as orientações superiores. Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo,
Acta nº231, de 8 de Setembro de 1992.
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Figura VI.62
Posicionamentos dos professores nas reuniões dos órgãos escolares

 (1976-1985 e 1985-1995)
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo e Conselho Pedagógico realizadas entre 1985 e 1995.

Articulando a nossa linha de raciocínio com o posicionamento dos professores nas

reuniões dos órgãos escolares (cf. figura VI.62), desde logo se constata que assistimos no

período da Reforma Educativa a um aumento do consenso nas reuniões, sendo esta a única

posição que caracterizou o Conselho Directivo. Por sua vez, no Conselho Pedagógico tende-se

a assistir a uma equiparação entre os posicionamentos mais consensuais e diferenciadores,

ressaltando também nesta figura, para este período, a categoria "sem informação". Aliás, a

margem de erro na interpretação que efectuámos às actas pode ter aumentado, em

consequência da adopção de um estilo de redacção mais sintético para registar o teor das

reuniões. No entanto, seria muita coincidência que ao longo de quase uma década, com a

prática da rotatividade dos secretários, associada ao facto de a presidente insistir regularmente

para que as actas fossem o mais detalhadas possível73, que os registos formais das reuniões

não tivessem em conta a diversidade de posturas e de representações sócio-educativas dos

actores. Mesmo assim, para além de admitirmos uma eventual menor fidelidade dos registos

aos acontecimentos, a comparação deste período da Reforma com o período da Normalização

faz emergir algumas diferenças de postura dos actores, expressas nomeadamente por um

                                    
73 Tornou-se frequente por parte do Conselho Directivo proceder a uma análise minuciosa ao conteúdo das

actas das reuniões dos vários órgãos da escola, com especial destaque para as actas das reuniões do
Conselho de Turma, com o bjectivo de verificar a sua correcta redacção e integração de todos os detalhes
da reunião. Sempre que foram detectadas actas incompletas ou com informação deficiente,
desenvolveram-se diligências formais no sentido de forçar uma redacção mais detalhada e minuciosa, que
desse conta de todas as informações pertinentes. Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo,
por exemplo a acta nº 202, de 10 de Janeiro de 1990.
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aumento do consenso e um decréscimo significativo do dissenso ao nível do Conselho

Pedagógico; e o desaparecimento de outras formas de manifestação dos actores que não seja o

consenso no Conselho Directivo.

Na adição de mais elementos caracterizadores do funcionamento dos Conselhos

Directivo e Pedagógico, a detecção da posição final dos órgãos no texto das actas confirma-

nos, uma vez mais, um comportamento dos actores substantivamente convergente com as

orientações normativas de cariz institucional (cf. figura VI.63). Quanto ao Conselho Directivo,

praticamente não encontramos outro posicionamento que não fosse a convergência, sendo

semelhantes os dois períodos considerados. Quanto ao Conselho Pedagógico, o período da

Reforma Educativa veio acentuar ainda mais a mesma postura, reduzindo consideravelmente as

reuniões onde eram notórias as divergências de opinião. A simultaneidade predominante entre

os sentidos do consenso dos actores e a convergência dos órgãos, numa altura em que decorria

uma Reforma Educativa, introduz nesta altura pontos de reflexão a exigir alguma capacidade

sociológica na compreensão das dinâmicas educativas desta escola.
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Figura VI.63
Posição final dos órgãos (1976-1985 e 1985-1995)
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo e Conselho Pedagógico realizadas entre 1985 e 1995.

Estando o investigador à espera que, num momento tão significativo da educação em

Portugal, a pesquisa documental viesse a revelar testemunhos significativos no contexto local

da escola de um envolvimento activo nos processos de construção da Reforma, o que é certo é
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que tirando o impacto experienciado ao nível do novo modelo de avaliação, da adesão aos

novos currículos dos 10º, 11º e 12º anos e dos projectos da área-escola, apenas se encontraram

relatados breves episódios de uma (longa) história que parecia ocorrer fora dos muros da

escola, pelo menos no que à discussão da dimensão político-educativa dizia respeito. Para

quem teve a oportunidade de ler e analisar os livros de actas, por exemplo do Pedagógico,

ficou-se com a sensação de que a implementação dos currículos e da avaliação dos cursos

unificado e complementar, ocorrida nos primeiros anos do período da normalização,

pressupôs uma maior intervenção dos actores e, inclusive, mesmo não sendo na maior parte

das vezes necessário, deu lugar à produção de pareceres sobre a matéria em questão e ao seu

envio superior. A reacção política e ideológica desta escola aos objectivos e aos processos da

mudança educativa parece ter dado lugar a uma atitude de preocupação com os modos de fazer

e de implementar as disposições superiormente determinadas. O episódio seguinte pode

ilustrar expressivamente a postura da escola face à Reforma Educativa, ajudando a

compreender melhor esta nossa ilacção. Após reunião aberta do Conselho Pedagógico para dar

seguimento a uma actividade inscrita no Plano de Actividades da escola, o único momento em

que se discutiu e refletiu a Lei de Bases do Sistema Educativo, contando com a presença de um

elemento do Sindicato dos Professores da Zona Norte, e onde foram sobretudo enfatizados os

aspectos curriculares e as correlativas implicações para a carreira docente, aquele órgão reuniu

dois dias depois

"[...] para decidir se deveria ou não responder ao Inquérito enviado pela Comissão

de Reforma do Sistema Educativo e a forma como o fazer, no caso afirmativo.

Depois de devidamente e prolongadamente ponderado e discutido o assunto foi

deliberado, por unanimidade, não preencher o referido inquérito e,

consequentemente, não o enviar para a Comissão de Reforma do Sistema Educativo,

dada a dificuldade em o preencher em Conselho Pedagógico e a não-obrigatoriedade

de resposta por não ser um documento oficial"74.

Procurando completar o nosso raciocínio sobre as lógicas de funcionamento dos dois

órgãos escolares, voltamos a incidir a nossa análise sobre os sentidos predominantes das

                                    
74 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº121, de 9 de Março de 1988.
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intervenções dos actores (cf. quadro VI.5), e deste modo sustentar a nossa compreensão do

período da Reforma Educativa. Em relação ao Conselho Directivo não se vislumbram

alterações de montante face ao período anterior, afirmando-se este definitivamente como um

órgão de execução, espelhado agora ainda mais pelas preocupações de índole gestionária e,

embora com menor incidência, as de cariz legalista (decrescendo estas preocupações em relação

ao período da normalização). Contudo, de entre os sentidos listados, emerge a imagem pública

da escola com alguma relevância, denotando-se um número de ocorrências substancialmente

diferente do período anterior (10 ocorrências aí registadas). Esta preocupação verbalizada

sobretudo pela presidente no Directivo deve ser entendida num quadro de circunstâncias

várias, de natureza interna e externa à escola, que suscitou reactivamente o desenvolvimento de

uma série de inicitivas conducentes ao reforço da imagem pública da instituição. Como

exemplos, apontam-se as reacções do Conselho Directivo a notícias publicadas na imprensa

local sobre a escola, que alegadamente punham em causa o seu prestígio75, a regulação do

ajuntamento dos alunos nas entradas e saídas da escola76 e a institucionalização de rituais de

convívio e de confraternização77 com objectivos latentes de reforçar a coesão interna da escola,

ou nas palavras da própria presidente, de fomentar a camaradagem:

                                    
75 Cite-se, por exemplo, o seguinte excerto, retirado de uma acta de uma reunião de tomada de posse de um

novo elemento do Conselho Directivo: "Com o acordo de todos os elementos do Conselho Directivo,
termina a ordem de trabalhos, achou-se conveniente debruçar sobre algumas referências surgidas
recentemente no Jornal Notícias da Póvoa. O Conselho Directivo manifesta vontade de tomar as devidas
providências para salvaguardar o bom nome da escola, bem como a actuação deste mesmo Conselho
Directivo posta em causa pelo mesmo". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº
197, de 18 de Setembro de 1989. No mesmo livro de actas, na acta nº 203, de 21 de Fevereiro de 1990,
regista-se a reacção de um aluno que "[...] referiu ainda a sua surpresa por notícias vindas no Jornal
Notícias da Póvoa em que uma encarregada de educação faz determinadas afirmações que na sua opinião
são falsas".

76 Tendo sido recorrente em várias reuniões do Conselho Directivo, "foi analisado também o problema
provocado pela acumulação dos alunos junto ao portão superior secundário, devido não só a questões de
segurança, mas também ao mau aspecto que transmite à população. O Conselho Directivo já tentou
resolver o problema de variadas maneiras quer através da Associação de Estudantes, quer através dos
alunos pertencentes ao Conselho Directivo, no ano anterior, sem conseguir. Na sequência da tentativa de
resolução, decidiu fechar o portão permanecendo aberto apenas no início e fim de cada turno escolar ...".
Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº 212, de 5 de Dezembro de 1990.

77 A proliferação durante este príodo de inicitivas diversas relacionadas com a animação social, cultural e
desportiva da escola chegou mesmo a despoletar a criação de uma comissão responsável pela organização
e planeamento das festas e outras comemorações, tenda esta merecido apoio e louvor por parte do
Conselho Directivo: "O Conselho Directivo acha louvável a formação de uma comissão para a
organização da festa de Natal em período de férias". Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho
Directivo, Acta nº 152, de 13 de Novembro de 1985. Para além da diversidade do programa social,
cultural e desportivo da escola, destacamos ainda a importância conferida aos prémios escolares ganhos
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"Eu sempre tentei dinamizar o convívio e a camaradagem [...]. Acho que isto

proporciona um melhor conhecimento e colaboração entre os professores. Conseguia

fazer três almoços por ano: o do Natal, o da Páscoa e o do final do ano. Estava

sempre tudo à espera que eu os fizesse. Eu tenho fotografias que comprovam a

grande participação dos professores nestes eventos, cerca de oitenta presenças. E

depois os locais eram muito diversificados: no Hotel de Ofir, na Estalagem de

Santo André, no Monte de S. Félix, no Casino; os professores gostavam de sair da

escola"78.

Por sua vez, o Conselho Pedagógico mantendo a primazia do sentido pedagógico a

níveis consentâneos com o período anterior, relegou as preocupações com a legalidade para um

plano de reduzida expressão, o que pode significar que essa prioridade já estaria assegurada

por outrém (o Conselho Directivo), numa altura em que se vai processando uma retirada

gradual deste órgão de alguns dos professores mais antigos da escola, deslocando-se por

conseguinte a influência desta rectaguarda cultural para contextos menos formais de

interacção79. A constatação da predominância de outros sentidos inerentes às intervenções dos

professores, guinda novamente as preocupações do comunitário/colectivo e do corporativo

para os lugares subsequentes (cf. quadro VI.5), o que pode estar associado aos já aludidos

problemas do aumento da população escolar, às crescentes pressões do exterior no capítulo da

avaliação, ao desenvolvimento de alguns projectos extracurriculares e no âmbito da área-escola,

ao estabelecimento de algumas parcerias sócio-educativas com o meio, entre outros aspectos.

                                                                                                         

por alunos e professores, frequentemente alvo de comemorações festivas com elevada projecção na
comunidade. Cf. Livros de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Actas nº 228, 240 e 243,
respectivamente, de 17 de Junho de 1992, 8 de Junho de 1993 e 27 de Outubro de 1993.

78 Entrevista realizada em Junho de 2001 à presidente do Conselho Directivo da liderança escolar I.

79 À medida que os professores mais antigos da escola se iam progressivamente retirando do Conselho
Pedagógico, assistiu-se concomitantemente a uma certa renovação do corpo docente, com a entrada de
professores mais novos. Contudo, como a própria presidente afirmou na entrevista realizada em Junho de
2001, "[...] muitos dos professores e professoras tinham sido aqui alunos, colegas de faculdade, o que
contribuiu para renovar as relações e intensificar a camaradagem". Ou seja, a retirada dos professores mais
antigos do Pedagógico não representou, do nosso ponto de vista, uma diminuição nas suas esferas de
poder, antes pelo contrário, ao deslocarem-se para domínios menos formais de interacção, viram ampliar-
se o seu ascendente de "mestres" e de "exemplos a seguir", principalmente por aqueles colegas que
outrora foram seus alunos.
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Quadro VI.5
Sentidos predominantes das intervenções dos actores

nos órgãos escolares (1985-1995)

Conselho Directivo Conselho
Pedagógico

Sentidos predominantes das
intervenções

Pres. Profs. Alunos Func. Pres. Profs.

1. Individualistas -- -- -- -- -- 10
2. Corporativistas 5 -- 2 3 -- 32
3. Comunitários 31 6 1 1 44 36
4. Pedagógicas 31 7 -- -- 65 69
5. Gestionárias 112 27 -- 14 112 19
6. Imagem pública da escola 32 3 1 1 -- --
7. Legalidade dos processos 59 1 -- -- 109 12
8. Sem informação 1 84 114 99 -- --

Fonte: Actas das reuniões dos órgãos escolares (1985-1995)

A figura VI.64 permite-nos o recenseamento das dinâmicas evolutivas da escola com o

exterior, respectivamente para o período compreendido entre 1976 e 1995. Se com o período

da normalização assistimos a um relativo fechamento da escola ao exterior, sobretudo ao

comunitário, com a vivência dos tempos da Reforma Educativa presenciamos uma inflexão na

tendência ali descrita, em muito devida ao incremento das relações estabelecidas ao nível do

Conselho Directivo com a comunidade local. Contabilizando a referência de contactos globais

tidos com o exterior em todas as actas analisadas e ponderados pelo número de reuniões

ocorridas em cada período, verificamos que no revolucionário eles apareceram em 44 das 47

reuniões do Conselho Directivo analisadas (93,6%); na normalização, em 70 das 113 reuniões

do mesmo órgão (61,9%); e agora, no mesmo contexto, em 102 das 114 reuniões (89,5%). No

que concerne ao Conselho Pedagógico, enquanto registamos no período da normalização 57

referências às relações com o exterior em 108 reuniões efectuadas (52,8%), no período em

análise ocorreram 70 registos de relacionamentos em 113 reuniões realizadas (61,9%). Donde

se pode deduzir o sentido da aludida inflexão, muito por acção do Conselho Directivo da

escola.
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Figura VI.64
Relações da escola com o exterior

(1976-1985 e 1985-1995)
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Fonte: Actas das Reuniões do Conselho Directivo e Conselho Pedagógico realizadas entre 1985 e 1995.

As relações que recrudesceram com o exterior deveram-se sobretudo ao acentuar dos

contactos com o fora comunitário (cf. figuras VI.64 e VI.65), sobretudo com os pais e

encarregados da educação, com a autarquia e com as escolas da zona pedagógica. Algumas das

relações estabelecidas foram entre estes três parceiros, em grande parte motivadas pela

tentativa de resolução dos problemas derivados da sobrelotação da escola e do excedente de

turmas que tinham que ser redistribuídas pelas escolas existentes na zona. A gestão da

população escolar foi aliás uma constante neste período, não raras vezes um desafio à

capacidade da reconfiguração dos tempos lectivos, da consecussão dos horários e da

manutenção de algumas práticas de funcionamento do quotidiano da escola. A criação e a

administração da Secção envolveu, pois, múltiplos contactos com a comunidade e com a

administração central e regional, acabando mesmo por se tornar num constrangimento

organizacional acrescido, devido às deficientes condições de leccionação, ao considerável

número de professores mobilizados, à crónica falta de pessoal não docente, à insuficiência de

material de apoio pedagógico-didáctico, à insatisfação dos pais e encarregados de educação,

entre outros.
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É notório igualmente neste período um maior dinamismo da Associação de Pais, que

desde meados da década de oitenta começa a participar activamente nas reuniões do Conselho

Pedagógico, a realizar eventos fora do espaço da escola e para os quais procura colaboração e

participação desta, a financiar equipamentos e a dinamizar os espaços de convívio dos alunos,

etc. Para além desta participação mais circunscrita ao órgão associativo, não podemos deixar

de sublinhar a presença sazonal dos pais e encarregados de educação na escola, no âmbito das

reuniões com o Director de Turma onde eram comunicados os resultados escolares e outras

informações de progresso em relação aos seus educandos80. Também se acentuou nesta altura

o aumento dos recursos às classificações atribuídas, sobretudo entre os alunos do

complementar, obrigando frequentemente à repetição dos Conselhos de Turma e à

subsequente análise dos respectivos processos em Conselho Pedagógico. Daí se compreender

a preocupação que acompanhou toda a liderança escolar I com a avaliação e as provas de

exame (Provas Globais, Prova Geral de Acesso, entre outras), simultaneamente sob pressão do

                                    
80 Mediante um pedido solicitado pela Associação de Pais e Encarregados de Educação, as reuniões destes

com os Directores de Turma passaram a realizar-se aos sábados, para assim permitir uma maior
participação. No entanto, tal facto parece não ter sido bem aceite por todos os Directores de Turma, que
alegaram sobrecarga de trabalho e demonstraram o seu cepticismo face a uma melhoria dos níveis de
participação dos pais. Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 105, de 10 de
Dezembro de 1986 e Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº 168, de 17 de
Dezembro de 1986.



Recontextualização e metamorfose da cultura escolar 489

fora político e do fora comunitário, num tempo de conflitualidades múltiplas ao nível dos

estrangulamentos vividos no acesso ao ensino superior.

Em suma, o impacto do exterior sobre os vários dentros escolares pode ser sintetizado

graficamente na figura VI.66, onde o Conselho Directivo cada vez mais se exterioriza

politicamente, assumindo-se como uma delegação periférica para a execução das orientações

centralmente definidas, muito embora tal não signifique uma absoluta permeabilidade às

influências externas, nomeadamente por este órgão se encontrar num entreposto cultural para

onde confluem distintas racionalidades, interesses, orientações e valores educativos. Admitir

apenas a unidireccionalidade do centro, seria negar, por exemplo, a influência do fora

comunitário, a centralidade das esferas simbólicas do dentro, o património histórico-cultural

da instituição, enfim, sustentar o apogeu da era tecnológica, a formatação e a automação da

estrutura sobre a acção humana. E neste sentido, tal pressuporia o fim das instituições

escolares locais e a educação tal como as concebemos.

Figura VI. 66
As relações da escola com o exterior (1985-1995)

CD

Conselho Directivo: tensão fora/dentro
reprodução periférica do fora político e 
institucionalização do fora comunitário  

Fora
polítco

Fora
comunitário

Conselho Pedagógico: tensão  dentro/dentro 
regulação interna do fora comunitário e de 

homologação do fora político

CP

Fora
 político

Fora 
comunitário

No que respeita às relações do Conselho Pedagógico com o exterior, parece ocorrer um

processo de filtragem das dinâmicas do fora comunitário, sobretudo quando as pressões do

âmbito avaliativo se fazem sentir, quando as iniciativas propostas (do fora para dentro e do

dentro para fora) tendem a desregular o normal funcionamento das actividades lectivas, quando

o teor das parcerias pode conflituar com as áreas de intervenção disciplinar, etc. Refira-se no

entanto, que este processo se tendeu a atenuar com a entrada do representante da Associação

de Pais no Conselho Pedagógico e, concomitantemente, com os imperativos de ordem política
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que instituiram legalmente uma maior colaboração dos pais com as estruturas governativas da

escola. Mas no que concerne às relações com o fora político, e pelo que acima já expusemos, o

Pedagógico assemelhou-se a um órgão de extensão do Conselho Directivo, sendo aproveitado

para consensualizar e homologar decisões e políticas de âmbito nacional e local.

A abordagem da relação dialéctica entre as esferas da estrutura e da acção (cf. figura

VI.67) no período da Reforma Educativa, ganha em potencial interpretativo se para tal

convocarmos a ideia atrás aludida de agilidade burocrático-normativa. Efectivamente,

percorrendo os textos das actas sobressai um estilo de gestão e de funcionamento dos órgãos

que tende a privilegiar a destreza da execução das tarefas81, o cumprimento dos prazos e,

acima de tudo, a conexão com as disposições superiores. A adopção e a utilização de

instrumentos que proporcionassem a eficácia da execução e do controlo, a subjugação das

lógicas de acção individuais e colectivas a esquemas de racionalização técnica, contribuiu muito

provavelmente para a consolidação de uma ambiência propícia ao avanço e disseminação da

estrutura, cada vez mais omnipresente e reguladora dos itinerários da acção. A confluência e a

articulação de várias racionalidades no espaço-tempo organizacional da escola, tais como o

incremento do controlo estatal, a ideologia gestionária adoptada na instituição escolar, a

existência de um corpo docente antigo na escola, a propensão cultural para o legalismo,

constituiram factores condicionadores de reprodução normativo-cultural do modelo

hegemónico da cultura escolar. A transposição desta matriz para um contexto favorável à sua

optimização, teve como consequência o aparecimento de situações típicas daquilo que vimos

designando de fidelidade radicalizada. Assim, perante as indecisões ou mediante a introdução

de alterações aos esquemas padronizados de funcionamento, a escola, com regularidade, não

deixou de manifestar o seu desagrado pela impossibilidade de cumprir o seu programa de

acção:

                                    
81 Na longa entrevista realizada à presidente do Conselho Directivo em Junho de 2001, sobretudo na

primeira parte dedicada aos dados biográficos e ao percurso profissional, foi ressaltada a profícua
experiência da entrevistada no domínio da técnica de elaboração de horários, da organização de relatórios
de gerência e outras tarefas administrativas, adquirida noutros contextos escolares, sobretudo durante o
período pré e pós 25 de Abril de 1974. Tendo desempenhado precocemente estas tarefas (quando
leccionava e simultaneamente tirava o curso), a presidente foi peremptória em afirmar que essa foi
efectivamente "a sua grande escola", que gostava e se identificava com aquela componente mais
organizacional e que a considerava de importância inquestionável ao longo da sua carreira profissional.
Parece-nos, pois, que este testemunho esclarece o sentido e a origem da aludida destreza na execução das
tarefas de administração e gestão.
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"A finalizar lembrou que a escola vem tentando organizar e planificar a prazo o seu

trabalho mas que, frequentemente, esse trabalho é inutilizado dadas alterações vindas

do Ministério sobre a altura da sua realização. Como é o caso do atraso na revogação

do despacho relativo à avaliação na disciplina de Português, do atraso na chegada do

despacho consequente do decreto-lei [...], tendo em vista a determinação dos

manuais escolares para o próximo ano lectivo, e do atraso na chegada da circular que

determina a alteração do impresso de matrícula"82.

Se pode parecer evidente que o avanço da estrutura, e a consequente conformação da

acção, compagina uma potencial situação de decalque da cultura organizacional escolar a

partir da cultura escolar, sobretudo quando se assistiu a uma sofisticação do aparato

burocrático-normativo produzido pelo centro e com assinaláveis resultados nas periferias

escolares, no entanto, parece-nos também possível admitir outros desenvolvimentos da

agência humana num contexto pretensamente mais limitador. Assim, não concebendo a agência

humana desligada do seu espaço-tempo cultural de acção, isto é, por referência ao património

histórico-cultural desta instituição escolar, a nossa proposta vai no sentido de concebermos

lógicas de acção organizacionais reinventadas noutras dimensões e/ou espaços de interacção

                                    
82 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº113, de 25 de Junho de 1987.
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social. A torrente burocrático-formal, sentida com muita acuidade neste período, veio

preencher alguns dos vazios legais existentes nos figurinos orientadores da acção, sendo estes

até então apropriados por lógicas e relações de poder localmente estabelecidas. Nesta linha se

compreende a aludida deslocação dos actores mais antigos na instituição para lugares menos

formalizados de influência (por exemplo, a sala de convívio dos professores, o gabinete do

Conselho Directivo, as sociabilidades mantidas fora da escola, etc.), a institucionalização de

rituais de socialização e de sociabilidade (as festas tradicionais, os eventos de confraternização,

as homenagens, a recepção dos novos actores escolares, os passeios e as semanas culturais, os

intercâmbios educativos, etc.), o desenvolvimento de projectos curricularmente enquadráveis

ou não, entre outros aspectos de relevo na sedimentação de uma cultura organizacional de

escola. Face à edificação de um monólito cultural, exterior e impessoalmente concebido (cf.

quadrante estrutura/fora - dimensões políticas - representado na figura VI.68), a escola

confrontou outras possibilidades de acção mais plásticas e fluídas, ora regidas por lógicas mais

formais-legais, ora por lógicas mais estratégicas em relação ao grupo e à organização, ora ainda

por lógicas mais subjectivas da acção. E além do mais, a gestão de racionalidades externas e de

racionalidades internas à organização fez sobressair o carácter político e ideológico das

decisões localmente operacionalizadas; isto é, mesmo pesando a obrigatoriedade das

orientações hetero-localizadas, a gestão da escola é (e foi) sobretudo um acto político, não

isenta axiologicamente, nem indiferente aos modos de fazer consuetudinariamente construídos.

Numa reunião do Conselho Pedagógico, em finais do ano lectivo 1987/1988, na

explicitação da organização e distribuição do serviço docente, particularmente no capítulo dos

horários, a presidente foi peremptória quando afirmou que

"Quanto à prioridade na escolha dos horários, ela não está estabelecida na lei, apenas

se atribuindo a responsabilidade da distribuição ao Conselho Directivo. O critério

aqui usado, em primeiro lugar, o consenso do grupo, respeitadas as normas; senão

houver, entrará em linha de conta a antiguidade"83.

                                    
83 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 125, de 8 de Julho de 1988.
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Este estabelecimento de critérios, não sendo directamente controlado pelo exterior nem

enquadrado em nenhuma disposição legal, permite à própria escola ocupar esse vazio pelo

recurso às práticas culturalmente instituídas e, deste modo, a manutenção do status quo

ancorado na antiguidade. Esta gestão do simbólico alarga-se igualmente a outros domínios da

acção, onde se propicia a conciliação entre um direito legal (a redução da componente lectiva

para os professores em fim de carreira) e a atribuição ritualizada de tarefas de compensação, de

reduzida complexidade, mas de algum reconhecimento colectivo (por exemplo, o apoio à

Biblioteca, apoio aos gabinetes de Ciências Naturais, de Línguas e de Audio-Visuais). Aliás, a

constatação da quase nula concretização das tarefas consignadas, chegou a constituir matéria

de discussão em Conselhos Pedagógicos, não sendo pacífica nem tão pouco consensual a

Estrutura/
Formal

Acção/
Informal

Factores endógenos
Dentro/Interior

Factores Exógenos
Fora/Exterior

Dim. organizacionais

Dim. de sociabilidade

Figura VI. 68 
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gestão destes privilégios84. O facto de a presidente iniciar as suas funções no cargo apenas

com três anos de leccionação nesta escola, sem experiência ao nível do Conselho Pedagógico e

num contexto marcado pela vigilância e controlo por parte dos professores mais antigos,

provavelmente terá influenciado (como a própria o reconheceu) a adopção de um estilo de

gestão mais conciliatório e pacificador de interesses, valores e de práticas diferenciadas no

campo educativo e pedagógico:

"Como é que eu vou presidir a um Conselho Pedagógico se eu nunca estive em

nenhum? Foi o meu maior problema. Com professores antigos, quase todos

daqueles, como se costuma dizer, da 'velha guarda'; alguns deles que foram meus

professores. Como é que me vou desenrascar?. Eu penso que depois correu muito

bem, porque nunca entrei em choque com eles"85.

Voltando à distribuição do serviço docente e às normas da constituição dos horários, o

excerto seguinte pode servir para ilustrar a noção de plasticidade cultural da organização, ao

permitir deduzir a metamorfose normativa nos distintos níveis da estrutura, assim como

perspectivar um tipo de "infidelidade normativa" nas esferas mais periféricas da acção:

"A presidente volta a chamar a atenção para as normas em vigor, nomeadamente:

atribuição em primeiro lugar do 12º ano, a completar com qualquer ano;

seguidamente, e por ordem, o 11º ano a completar só com turmas do unificado e

não só com complementares. Tratando-se de uma recomendação do Conselho

Directivo, que poderá ser contornada pelo grupo no caso de haver consenso"86.

Em suma, num período em que se acentuou a influência da estrutura, mediante uma

maior aproximação personificada e pessoalizada na Direcção Regional da Educação do Norte87,

                                    
84 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 109, de 1 de Abril de 1987.

85 Entrevista realizada em Junho de 2001 à presidente do Conselho Directivo da liderança escolar I.

86 Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Pedagógico, Acta nº 125, de 8 de Julho de 1988.

87 Note-se que as relações entre a escola e a Direcção Regional da Educação do Norte intensificaram-se
significativamente durante este período, sendo frequentes as reuniões de preparação e lançamento do ano
lectivo, na maioria dos casos realizadas no Porto, e onde os responsáveis pela administração regional
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e pela vinda mais frequente dos Serviços de Inspecção à escola, denotou-se de igual forma uma

maior abertura à comunidade local, o que, por conseguinte, contribuiu para uma redefinição das

dinâmicas organizacionais da escola e uma gradual clarificação e redistribuição das relações de

poder entre os actores. A sofisticação crescente das orientações para a acção externamente

produzidas, parece ter implicado uma ainda maior complexificação do funcionamento

quotidiano da escola, na medida em que este espaço-tempo educativo foi submetido a

diferentes e, por vezes, antagónicos modos de fazer e de ser professor. A realização em

simultâneo de dois planos curriculares e de dois modelos de avaliação, pode explicar em parte

as preocupações sentidas por estas duas vertentes da cultura escolar. Neste sentido, à medida

que se vão instituindo as novas orientações da reforma, é a própria cultura escolar que se

oferece fragmentada — pois permite a coexistência de um plano curricular tradicional e

experências inerentes à condução da reforma educativa —, daqui deduzindo-se diferentes

expressões ao nível organizacional das escolas, tendo estas que aprender a gerir culturalmente

as diversas modalidades conducentes à sua operacionalização. Por exemplo, na escola ESEQ a

implementação do novo 7º ano de escolaridade causou alguma controvérsia (no Pedagógico e

concretamente nos Conselhos de Turma) ao nível da fixação dos "objectivos mínimos" no

domínio da avaliação, assim como noutros passos da reforma (por exemplo, a metodologia dos

projectos), pondo em confronto distintos modos de perspectivar a profissão, a educação e a

escola.

Parece-nos então, pelo que acabamos de expor, que a configuração cultural tipo

emergente neste período se caracterizou por novas possibilidades organizacionais induzidas

pela cultura escolar, ao que não devemos alhear a consagração formal de novos actores nos

órgãos de gestão escolar (nomeadamente a partir do Decreto-Lei nº 211-B/86, da Lei de Bases

do Sistema Educativo e particularmente do Decreto-Lei no 172/91), se nem tanto ao nível das

práticas pelo menos ao nível da ideologia da participação democrática. Assim, perante o já

demonstrado peso da estrutura, da interferência crescente da comunidade e do deslocamento

da acção para contextos culturalmente mais significantes, a instituição escolar que temos vindo

a analisar parece ter consolidado uma crescente interferência da cultura escolar. Se por um

lado, a conformidade com a cultura escolar levou à adopção de um funcionamento mimetizado

                                                                                                         

oportunamente distribuiam pelos presidentes dos Conselhos Directivos presentes publicações várias de
apoio à implementação das orientações normativas.
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de um modelo de gestão e de organização que lhe está formalmente implícito (cultura

organizacional escolar); por outro lado, ao abrir-se o leque de novas possibilidades

curriculares, avaliativas e participativas, também se proporcionaram novas morfologias

organizativas de escola. Basta pensarmos na experiência por que passaram aproximadamente

meia centena de escolas com a implementação do novo modelo de direcção, administração e

gestão das escolas (Decreto-Lei nº 172/91), e o funcionamento nas restantes escolas do modelo

tradicional de gestão democrática.

Ao tecnicizar-se e ao endurecer os itinerários da acção escolar, sobretudo sob a

influência de constrangimentos externos, na ESEQ assiste-se ao concomitante investimento

nas dimensões simbólico-culturais da organização, à revitalização do "orgulho de escola" e ao

desenvolvimento do sentido de identidade e de pertença. Ao dinamizar-se o quotidiano da

escola com uma grande variedade de acontecimentos extraescolares, esta preocupação tende a

incorporar e a influenciar, pela regularidade, as lógicas de funcionamento organizacional e,

desta feita, a constituir uma matéria a consignar ao nível da gestão escolar. Do ponto de vista

sociológico, é possível admitir conceptualmente que a cultura organizacional de escola se

tenha também (mas não só, como acima demonstrámos) descentrado para níveis de análise

menos formalizados da acção, mas onde se constroem e reconstroem os significados culturais

que dão sentido à apropriação subjectiva da própria estrutura.

5. O período pós-reformista: a cultura escolar reificada e a cultura organizacional

reafirmada

A segunda metade da década de noventa, correspondente ao período pós-reformista,

encerra um conjunto de especificidades investigativas, que exigiram a adopção de critérios e

opções metodológicas distintas das utilizadas para os períodos anteriores. Tratando-se de um

tempo relativamente curto (cinco anos) e de alcance histórico-sociológico mais recente, o

processo de recolha de informação viu-se impedido de aceder, durante o ano dedicado à

investigação empírica, ao livro de actas do Conselho Pedagógico referente a este período (dado

estar ainda a ser redigido e frequentemente consultado pelos professores) e ao livro de actas do

Conselho Executivo referente ao último ano objecto desta investigação (1999/2000), pelos

mesmos motivos. Não obstante estes documentos virem mais tarde a ser consultados, não

tivemos oportunidade de tratar as informações do ponto de vista informático, pelo que em
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viturde de apenas conseguirmos analisar o conteúdo de 26 actas, optamos nesta secção por

apresentar uma síntese das principais tendências genericamente aí encontradas (cf. quadro

VI.6), confrontando-as, em termos proporcionais, com o período anterior. Porém, dada a

quantidade e diversidade de elementos disponibilizados pelo Conselho Executivo, pensamos

que este período acabou por resultar numa abordagem empírica mais enriquecida.

O retrato global que apresentamos no quadro VI.6 deve ainda ter em conta as mudanças

verificadas na estrutura organizativa da escola, nomeadamente a constituição, em 1998, da

Comissão Executiva Instaladora e, no ano lectivo seguinte, do Conselho Executivo, cuja

composição e estatuto veio, provavelmente, alterar os sentidos de algumas das dimensões em

análise. Face a este conjunto de circunstâncias e limitações, a nossa interpretação sobre os

dados recolhidos através das actas, resumir-se-à a um breve comentário ao quadro VI.6.

Quadro VI.6
Tendências gerais de funcionamento do Conselho Directivo/Executivo durante o

período Pós-Reformista (1995-1999) em comparação com o período anterior

Dimensões Período Pós-Reformista (1995-2000)

Ausências às reuniões (profs., alunos e func.) –
Nº de intervenções dos membros – (excepto alunos)
Pontos da agenda das reuniões =
Divulgação de legislação +
Formas de Divulgação da legislação + (leitura e discussão colectiva)
Posicionamento dos professores =
Formas de resolução =
Posição final do órgão =
Relações com outras escolas =
Relações com a administração central +
Relações com a comunidade local =
Sentidos predominantes do presidente e professores gestionários, pedagógicos, comunitários, imagem pública

Fonte: Actas das reuniões do Conselho Directivo/Executivo (1995-1999). Legenda: "–" (resultados inferiores em relação ao período da
Reforma Educativa); "+" (resultados superiores em relação ao período da Reforma Educativa); "=" (resultados semelhantes ou iguais em
relação ao período da Reforma Educativa).

A constatação de uma tendência para a manutenção dos traços caracterizadores do

período anterior, dada pela presença do sinal "=" (valores semelhantes ou iguais aos do

período precedente) dominante na maioria das dimensões consideradas, sugere-nos a relevância

de algumas continuidades (estruturais) no modo de funcionamento do órgão

directivo/executivo, muito embora se registem algumas interessantes nuances nomeadamente:

uma menor ausência dos membros às reuniões, inclusive, dos alunos (que estavam ausentes no
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período anterior); uma consequente maior intervenção dos alunos nas reuniões88, contrastando

com o recuo interventivo dos professores e funcionário; uma maior divulgação de legislação

nas reuniões e um acentuar na sua discussão colectiva, a que não deve ser alheia a

regulamentação formal do novo modelo de autonomia; por fim, um acentuar significativo por

parte do presidente e dos professores das preocupações pedagógicas89 e comunitárias90,

menos predominantes, em termos de registo em acta, durante a liderança escolar I. No

entanto, quando confrontamos estes resultados — apoiados igualmente na consulta de um

vasto número de documentos produzidos na escola e no âmbito daquelas preocupações —

com a opinião da presidente do Conselho Directivo da liderança escolar I, não podemos

deixar de cotejar diferentes visões sobre esta questão:

"Neste momento acho que o Presidente do Conselho Executivo tem muito boas

qualidades: capacidade de trabalho, empenhamento, disponibilidade e nesses termos

acho que ele faz uma boa administração do ponto de vista da gestão financeira e das

instalações. Falha nos aspectos pedagógicos e humanos"91.

O contraste entre estas duas visões, uma extraída da interpretação documental, outra

assente num testemunho oral, traduzem, do nosso ponto de vista, distintas formas de

conceber e de estar na escola, ancoradas em experiências de vida, valores e pressupostos

                                    
88 Acrescente-se ainda, no domínio da participação democrática dos alunos, o ressurgimento da Associação

de Estudantes. Cf. Livro de Actas das Reuniões do Conselho Directivo, Acta nº 272, de 26 de Fevereiro
de 1996.

89 Relembremos, aqui, as iniciativas tomadas em relação às várias modalidades de apoio educativo (aulas de
complemento curricular, apoio pedagógico acrescido, sala de estudo orientado), que envolveu a criação de
um regulamento onde constava a definição de critérios de gestão, as prioridades, os destinários, os
procedimentos a adoptar. Registe-se igualmente, o investimento na informatização dos Conselhos de
Turma de avaliação e o consequente efeito ao nível da discussão e do debate pedagógico, entre outras
preocupações.

90 As preocupações de índole comunitária manifestadas por parte do presidente e restantes membros do
Conselho Directivo/Executivo podem ser ainda corroboradas pelas frequentes alusões feitas por esta
equipa à importância do sentido de pertença, da afirmação de um certo "orgulho de escola", do respeito
pelas tradicções instituídas, da defesa da imagem pública da escola, entre outros aspectos. São disto
exemplo, a instituição em 1999 da 1ª edição de um prémio escolar Eça de Queirós, a elaboração de uma
Agenda Anual e sua distribuição aos professores, a organização de homenagens aos professores
aposentados, etc.

91 Entrevista realizada em Junho de 2001 à presidente do Conselho Directivo da liderança escolar I.
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diferenciados. Desde logo, a radicalização de posições assumidas pelos dois presidentes

relativamente ao modelo político e estrutural da escola, assim como no que respeita ao

ambiente, à integração na escola e à importância concedida à antiguidade (cf. quadro VI.7), não

só ajuda a compreender as suas visões políticas de escola, como parece estar na base de alguns

desentendimentos profissionais, despoletados no contexto das relações entre a Assembleia e o

Concelho Executivo92 a que ambos presidiam, respectivamente.

Se de um modo geral o quadro VI.7 evidencia um antagonismo entre dois dos principais

nomes da gestão da ESEQ nos últimos vinte anos, cada um próximo de uma concepção de

organização escolar que os tornou protagonistas, por outro lado, estes excertos trazem

também alguma clarificação sobre alguns traços identitários da escola que temos vindo a

realçar, pondo também em relevo algumas fracturas culturais ocorridas a partir de meados da

década de noventa. A centralidade da antiguidade na escola assume características estruturais

no condicionamento das práticas quotidianas, assim como a pouca participação dos

professores (aliás o único aspecto que gerou concordância entre os dois entrevistados), que

parece igualmente constituir apanágio desta organização escolar, sobretudo se tivermos em

conta todo o percurso da instituição que demos a conhecer neste trabalho.

                                    
92 Na origem de conflitos e desentendimentos entre estes dois órgãos esteve, entre outras razões, as

diferentes visões sobre a definição das competências e atribuições de ambos, tendo surgido, por exemplo,
críticas à não aceitação por parte do Conselho Executivo de algumas decisões aprovadas na Assembleia.
Este tipo de acontecimentos parecem ter sido, aliás, recorrentes noutras escolas, pois, como transparece
no Relatório Global da Primeira Fase do Programa de Avaliação Externa (Barroso, 2001), onde foram
recolhidas e analisadas situações idênticas, aqueles influiram na construção de uma imagem menos
positiva do órgão, o que "para isso, muito concorreu, certamente, o esvaziamento das competências e
funções da assembleia (transformada muitas vezes numa sucursal do conselho pedagógico) e as estratégias
de recomposição do poder que muitos professores desenvolveram, quer na constituição das listas de
outros representantes, quer no controlo da agenda e dos trabalhos da assembleia" (p. 20).
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Quadro VI. 7
Posicionamentos dos Presidentes do Conselho Directivo/Executivo

das lideranças escolares I e II

Presidente da liderança escolar I Presidente da liderança escolar II

Modelo
político de

administração

"Em relação ao modelo de autonomia, a filosofia é boa
mas pressupunha uma grande participação dos
professores, o que não existe. [...] Se eu pudesse
escolher preferia aperfeiçoar o modelo anterior"

"Pessoalmente aderi bem à reforma. O 115 era
fundamental porque veio trazer mais democracia à escola.
É que desde o 25 de Abril que se fala de gestão
democrática, mas de democrática não tem nada. Era
gestão corporativa da escola. O 115 foi muito bem vindo. A
questão da comunidade educativa ter uma palavra a dizer
no órgão de gestão para mim é fundamental"

Ambiente da
escola

"Sinto a escola muito dividida, muito mau estar. Há
uma falta de entrosamento. As relações de trabalho
deterioraram-se muito. Por exemplo os Departamentos
foram criados sem serem ouvidos os professores [...]
As pessoas não se revêm neste trabalho, não deram o
seu contributo e isto cria mau ambiente. Acho que as
pessoas estão desmotivadas, com receio de se
manifestarem. Vive-se um clima muito mau"

"Com a entrada do funcionamento da Secção e a mistura
de professores, aquelas barreiras psicológicas, de estatuto
começaram a desvanecer-se, a desaparecer. E agora vai-
se lá abaixo e vêm-se os novos misturados com os velhos,
melhorou o ambiente. A Seccção trouxe mais valias à
escola: novas ideias, confronto com maneiras de ser
antigas que estavam inculcadas na escola. As pessoas
estavam numa espécie de marasmo organizacional"

Posição face à
antiguidade

"Eu sempre tive cuidado de os ouvir [aos professores
antigos], de ouvir as opiniões deles e de ter muito
cuidado em não os melindrar. E sempre que era
preciso fazer alguma coisa que eu sabia que eles
gostariam de fazer, sempre lhes dei essa possibilidade
de colaborar e participar na vida da escola. Por
exemplo, em relação à elaboração de horários [...]
eram eles que faziam o pedido e nós tentávamos
respeitar o pedido deles"

"O critério de antiguidade já não conta para nada. Os
horários são feitos informaticamente com códigos. No
entanto a antiguidade consecutiva sem interrupções pode
ajudar a dirimir conflitos emergentes no interior dos grupos
disciplinares"

Integração na
escola

"Os dois primeiros anos foram de adaptação. O
ambiente era razoável. No segundo ano já vim ao
almoço de Natal. Fui muito bem recebida, a maior
parte dos professores lembravam-se bem de mim.
Fizeram-me uma festa, disseram que já conheciam as
minhas irmãs, que tinham todas passado por cá. [...] o
que eu mais gostava aqui na escola e que sempre tentei
fomentar foi o convívio e a camaradagem. [...]
começaram a vir muitos professores que tinham sido
alunos, colegas de faculdade, o que contribuiu para
renovar as relações e sempre houve uma boa relação
na base da camaradagem"

"Eu quando entrei nesta escola fiquei um bocado
esmagado. Achei que era uma ecola muito bonita, bem
estruturada, uma coisa com presença. Não era um conjunto
de paredes ao alto, era de facto uma escola. E depois havia
professores bastante velhos, quer dizer, bastante
adiantados na idade. E havia uma certa não subserviência,
mas sim uma certa relutância na aproximação... Eu entrei
numa altura em que entraram muitos professores novos por
causa da abertura da secção. Havia uma espécie de
conjunto de professores novos que eram os da secção e um
conjunto de senhores doutores. Mas eu também cedo
comecei a dar o 12º ano. Ora, comecei a ficar
agradavelmente surpreendido. Eram pessoas com
formação, com nível, eram bons professores"

Participação
dos

professores

"A participação activa dos professores não se verifica.
A maior parte das pessoas nesta escolas não leram o
115-A/98"

"Acho que os professores não participam agora mais do
que já participavam. Por preguiça ou por comodismo os
professores continuam a preferir ser orientados. Eles têm
um estatuto de funcionário público. [...] O Conselho
Pedagógico é mais acutilante, mas não sei se podemos
dizer que a autonomia decretada se difundiu um pouco
pela escola. Eu penso que não"

Fonte: Entrevistas realizadas aos presidentes das lideranças escolares I e II (Maio e Junho de 2001).

Enquadrado por uma nova conjuntura política essencialmente marcada pela construção

e implementação do modelo de autonomia, a liderança escolar II (que já vinha ocupando o

poder governativo desde o último ano lectivo do período anterior) veio imprimir novas

dinâmicas de gestão na escola, assentes sobretudo nos valores da eficácia, da eficiência, de



Recontextualização e metamorfose da cultura escolar 501

rigor, da modernização pedagógica e educativa93. O rejuvenescimento e a diminuição do corpo

docente, em grande medida devido respectivamente à aposentação de um grupo significativo de

professores antigos e ao encerramento definitivo da Secção em 1996/97, parecem ter

constituído condições favoráveis ao impulso de orientações e medidas de foro mais qualitativo,

para o que muito contribuiu o processo de informatização de alguns serviços centrais e

estratégicos à gestão do quotidiano escolar. A aposta na qualidade da educação constituiu a

bandeira desta liderança escolar II, frequentemente içada em momentos simbolicamente

significativos, como eram os casos dos discursos de abertura dos anos lectivos em reuniões

gerais dos professores:

"Quero dirigir agora duas ou três palavras aos mais jovens na profissão e na escola.

Meus amigos, todos os anos digo isto: esta escola tem uma forte tradição de

qualidade no ensino. A qualidade só se consegue com disciplina, com trabalho e

com rigor. É portanto vossa obrigação profissional e moral, realizar diariamente, ao

longo do ano lectivo, um trabalho com a máxima qualidade que vos for

possível"94;

das cerimónias de homenagem a professores aposentados, realizadas por altura da festa de

Natal:

"A nossa escola está apostada em melhorar a qualidade da educação, todos o sabem.

Assim, entramos num ciclo de transição em que a procura da qualidade deve ser o

nosso primeiro objectivo".95;

                                    
93 Nos vários documentos produzidos pelo Conselho Directivo/Executivo, desde os de índole menos formal

(ordens de serviço, avisos, convocatórias, cartas de procedimentos, notas informativas, normas de
funcionamento, circulares, discursos vários, etc.) aos mais formalizados (regulamentos, planos de
actividades, projectos educativos, regimentos, pareceres, reflexões), a perfilhação destes valores aparece
frequentemente bem explícita, funcionando, inclusive, como uma matriz de referência assente em valores
simultaneamente finais e intrumentais ao desenvolvimento educativo.

94 Excerto retirado do discurso de abertura proferido pelo presidente da Comissão Executiva Instaladora na
reunião geral de professores, realizada no dia 8 de Setembro de 1997.

95 Excerto retirado do discurso de homenagem proferido pelo presidente do Conselho Directivo durante o
jantar de Natal, realizado no dia 19 de Dezembro de 1995.
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um discurso da qualidade que pressupõe actores escolares igualmente imbuídos dos valores

que o sustentam:

"O que a escola quer é professores competentes, exigentes, responsáveis. Bons

alunos, alunos que trabalhem, que estudem; que os alunos da ESEQ sejam os

melhores, isto não quer dizer que sejamos melhores que os outros. O que queremos

é que saiam daqui com uma educação com qualidade. [...] A lógica da competição é

sadia e boa"96.

Como já tivemos oportunidade de abordar no capítulo anterior, as dinâmicas de gestão

empreendidas nesta liderança escolar não deixaram de comportar alguns conflitos, sempre que

qualquer orientação tomada punha em causa um certo status quo cultural historicamente

instituído e tido como garantido por certos grupos. Assistimos, portanto, a algumas investidas

que vieram dessacralizar certas lógicas de acção dos professores, conferindo-lhes um outro

significado e submetendo-as a outros critérios de gestão pedagógica, administrativa e

financeira, assentes primordialmente na tão proclamada eficência, eficácia e rigor. Como o

próprio presidente do Conselho Executivo se define:

"A minha gestão caracteriza-se por estes factores: sou exigente, não deixo passar

nada... os alunos fazem qualquer coisa, faz-se [...] a justiça é longa mas faz-se

sempre. Estou atento aos pormenores, ou tento ir ao pormenor. Eu acho que a

qualidade se mede pela atenção que damos aos pormenores, pela atenção que damos

às coisas. Sou exigente com os professores e alunos. Em segundo lugar, é a

transparência: nunca admiti nem admito entre a minha equipa jogos de bastidores,

florais. As regras são claras e de aplicação universal. Não há filhos nem enteados.

Os horários são feitos informaticamente com códigos"97.

A tradução destes critérios aos níveis da distribuição dos horários, das turmas, da

redução da componente lectiva, dos regulamentos das instalações, por exemplo, conduziu a

algumas situações de conflito, sobretudo pelo facto de instituir uma certa descontinuidade

                                    
96 Entrevista realizada em Maio de 2001 ao presidente do Conselho Executivo da liderança escolar II.

97 Entrevista realizada em Maio de 2001 à presidente do Conselho Executivo da liderança escolar II.
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cultural, relacionada com as tradicionais relações de poder conferidas pela antiguidade. Face a

este pano de fundo, parecem compreender-se alguns desânimos manifestados pela presidente

da liderança escolar I (e actualmente presidente da Assembleia) quanto ao ambiente vivido na

escola:

"Neste momento estou pouco motivada para a organização e dinamização do passeio

porque acho que o ambiente não está muito propício. [...] Sinto a escola muito

dividida, muito mal estar. Há uma falta de entrosamento. As relações de trabalho

deterioram-se muito"98.

Se bem que, no cômputo geral, até à implementação do novo modelo de autonomia, não

se tenham registado grandes rupturas ao nível das relações entre a estrutura e a acção e das

relações entre a escola e o exterior, alguns episódios de que demos conta no capítulo anterior

indiciavam já a introdução de um estilo e de uma dinâmica gestionária relativamente distinta da

que nos pareceu enformar a liderança escolar I. Mas a expressividade e a pertinência destes

primeiros indícios ganhou em potencial analítico sobretudo durante o acompanhamento da

implementação do novo modelo de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos

públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário — Decreto-Lei nº 115-

A/98, de 4 de Maio, com especial destaque para o processo de construção do Projecto

Educativo da escola. Neste sentido, face às múltiplas e diversificadas fontes de informação

recolhidas sobre este período, elegemos como principal alvo investigativo o estudo das lógicas

que presidiram à construção do projecto educativo e à sua correlativa articulação com a cultura

organizacional escolar. Aliás, torna-se curioso que, chegados ao limite temporal do estudo

(ano lectivo 1999/2000), nunca como nesta etapa as questões ligadas à cultura (organizacional)

escolar se impuseram de forma tão actuante e presente nos discursos dos gestores escolares.

A importação desta problemática para o contexto escolar, quer ao nível dos discursos

políticos e sindicais, quer ao nível dos discursos mais académicos, produzidos sobretudo na

comunidade das ciências da educação, quer ainda ao nível dos actores situados em contexto

escolar, é fortemente tributária da actual conjuntura de implementação do modelo de

                                    
98 Entrevista realizada em Junho de 2001 à presidente do Conselho Directivo da liderança escolar I.
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autonomia das escolas. Por exemplo, João Barroso, refere, por diversas vezes ao longo do

trabalho Autonomia e Gestão das Escolas (1996), que a construção da autonomia deveria

passar pela mudança da cultura nas organizações escolares. Defende, então, a autonomia das

escolas como um processo de construção social e aponta, como principais estratégias da

primeira fase do reforço da autonomia, a construção de um Projecto Educativo, de um

Regulamento Interno e de um Plano de Actividades.

No quadro normativo traçado pelo decreto da autonomia, podemos, uma vez mais,

fazer ressaltar a importância conferida à autonomia como um processo em construção,

endogenamente orientado, isto é, por referência às especificidades da organização escolar. E a

construção participada daqueles três instrumentos parece constituir a principal preocupação

dos gestores escolares no sentido de imprimir a mudança preconizada. Não será de estranhar,

então, que neste contexto marcado por (mais) um aparente desejo de mudança significativa no

funcionamento das escolas, se adoptem discursos que façam visibilizar a importância da

cultura organizacional, sobretudo vista como um mecanismo, nalguns casos mesmo, como uma

técnica a potenciar para o sucesso da mudança. De acordo com estes princípios orientadores

presentes no documento legislativo, a construção do Projecto Educativo, instrumento

emblemático da identidade da escola, deve obedecer a uma lógica de construção democrática,

pluralista, fazendo ressaltar os valores e os objectivos educacionais (e escolares)

colectivamente partilhados pelos diversos actores da comunidade educativa. Na nossa

perspectiva, faria sentido então privilegiar mais todas as investidas no processo de construção

(da autonomia) e menos no fim em forma de produto acabado, pronto a ser avaliado e/ou

consumido pelos diversos actores.

No quadro da implementação do modelo de autonomia e logo após a constituição dos

novos órgãos escolares previstos legalmente, a ESEQ procedeu, em finais de 1999, à

constituição de uma Comissão de Redacção do Projecto Educativo. Durante o primeiro

semestre de 2000 foram distribuídos inquéritos à comunidade educativa no sentido de

"[...] recolher dados que, de algum modo, permitissem caracterizar o corpo discente,

docente, não docente e Encarregados de Educação; para além disso pretendeu-se,
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também, auscultar as sensibilidades dos mesmos face ao funcionamento da ESEQ e

equilatar das respectivas expectativas"99 .

De acordo com a entrevista realizada ao Presidente do Conselho Executivo, e de acordo

com o conteúdo do Projecto Educativo, parece-nos que este processo de auscultação da

comunidade educativa teve como principal finalidade identificar os traços culturais

característicos desta escola, com o fim de melhor formular as finalidades, os valores e as metas

da mesma:

"Com a audição de parte significativa da comunidade não se pretendeu, obviamente,

que o presente projecto se traduzisse numa resposta aos diversos interesses

manifestados por estes a diversos níveis, mas, tão somente, obter dados que, de

algum modo, se pudessem harmonizar aquando da formulação das finalidades e dos

caminhos a percorrer pela ESEQ no futuro próximo"100.

Mais à frente, no mesmo documento, é referido que a Comissão de Redacção tomou

em linha de conta não só os diferentes normativos que enquadram a organização escolar, como

também constituiu "preocupação constante a consideração da cultura organizacional que,

tradicionalmente, caracteriza a ESEQ"101.

Na posse de dados provenientes de quatro inquéritos por questionário, administrados

na escola aos professores, aos alunos, ao pessoal não docente e aos pais e encarregados de

educação pela comissão encarregue da elaboração do Projecto Educativo de Escola, dedicámos

uma parcela do nosso trabalho à sua análise e interpretação — de que damos conta no

apêndice VI.1 desta dissertação —, sobretudo para satisfazermos a nossa curiosidade

sociológica em torno de informação empírica produzida por actores escolares na escola e para

a escola. Do cruzamento destes dados com as entrevistas que temos vindo a convocar, foi

possível clarificar alguns dos traços e contornos da cultura organizacional da escola. Herdeira

                                    
99 Cf. Projecto Educativo da ESEQ, 2000: 3.

100 Cf. Projecto Educativo da ESEQ, 2000: 3-4.

101 Cf. Projecto Educativo da ESEQ, 2000: 4.
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de uma imagem social prestigiada na comunidade local, que foi sendo consolidada ao longo de

quase um século de existência, esta escola desenvolveu algumas especificidades que se foram

impondo como uma espécie de identidade, de ethos organizacional. Na perspectiva do

presidente do Conselho Executivo:

"Nós temos uma identidade de escola e sentimos isso quando nos comparamos com

outras escolas. Eu não tenho dúvida de que há uma identificação com a escola. Há

sentimento de pertença. Mas também há sentimentos individuais, também há

individualismo dentro da escola"102.

A valorização colectivamente partilhada de princípios como a legalidade, a exigência, o

rigor, a eficiência e a eficácia do desempenho (dos alunos, dos professores, dos funcionários), a

qualidade dos serviços prestados103, para além de constituírem princípios norteadores da

gestão escolar, de igual forma transpareceram como sendo os valores mais importantes

alegados pelos actores escolares para o desempenho profissional quotidiano (cf. apêndice

VI.1).

Mas se é verdade que existe consenso ao nível da partilha deste quadro axiológico de

referência, evidente quando efectuamos uma primeira leitura dos dados dos citados inquéritos,

por outro lado, não deixa de ser interessante apreender algumas diferenciações ao nível das

modalidades de apropriação daquelas orientações. Com efeito, uma análise mais atenta das

representações dos actores por categoria (professores, alunos, funcionários, pais) revelaram-

nos algumas segmentações relevantes, evidenciadoras de condições propícias ao

desenvolvimento de subculturas organizacionais. Nalguns casos mesmo, alguns dados

recolhidos de testemunhos orais, apontaram-nos para a possibilidade de manifestações

culturais muito próximas da fragmentação (perspectiva fragmentadora), quando revelaram a

tendência, cada vez maior, para o desenvolvimento de práticas profissionais docentes assentes

                                    
102 Entrevista realizada em Maio de 2001 ao presidente do Conselho Executivo.

103 Quando questionado sobre as diferenças entre a ESEQ e outras escolas, nomeadamente quanto ao perfil de
professor, o presidente do Conselho Executivo respondeu: "ser professor na ESEQ é ser-se um professor
competente, preocupado em ensinar, formar com elevada qualidade, atento aos problemas do mundo. Um
professor que é transparente e rigoroso nos métodos de ensino, que é exigente com ele antes de ser com
os outros e sempre exigente". Entrevista realizada em Maio de 2001 ao Presidente do Conselho
Executivo.
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em moldes puramente individualistas. O lugar à participação democrática, ao debate e ao

confronto de valores, assim como a práticas de trabalho e convívio grupais eram quase

inexistentes104. Aliás, os dados revelaram-nos um cenário muito marcado pela ausência de

convívio e de interacção social para além do horário lectivo, sabendo nós que durante este

horário o trabalho do professor é por natureza isolado e de cariz individual. O diagnóstico

traçado pelo presidente entrevistado, em relação aos professores da escola, foi revelador deste

cenário:

"Nunca senti que a escola se organizasse colectivamente ou recebesse orientações

nesse sentido para trabalhar em grupo. O que existia e ainda existe são grupos

disciplinares ou determinados professores (poucos) com práticas de trabalho comum.

[...] Não há aquele trabalho semanal, regular em que as pessoas se reúnem para

trabalhar. O trabalho não é colectivo. Na escola o trabalho individual é pelo menos

tão importante como trabalho colectivo"105.

Não se pense, contudo, que esta representação do trabalho dos colegas constitui uma crítica a

merecer reparo pelo presidente, pois ele próprio se assumiu como

"[...] individualista no sentido em que defendo que o trabalho de grupo é um

conjunto de trabalhos individuais ou um trabalho onde existe a participação efectiva

de indivíduos que compõem o grupo. Sou anti-colectivista porque o colectivismo

esconde, oculta, os indivíduos e quase sempre é uma doutrina que pretende

esconder, velar, o mérito, o esforço individual, o trabalho que é o que vale. O

esforço que cada um faz é que pode ser aproveitado no conjunto, no grupo"106.

                                    
104 Esta constatação configura um quadro participativo radicalmente oposto às sugestões apontadas por João

Barroso (1996) para o desenvolvimento de uma cultura de participação nas escolas, num trabalho
publicado sob a chancela do Instituro de Inovação Educacional: "[...] a existência de uma 'cultura de
participação na escola' passa, muito mais, pela maneira como se realiza a interacção quotidiana entre os
diversos membros da organização e pelos modos como se decide, se organiza e se realiza o trabalho,
desde a sala de aula, à escola no seu conjunto e à sua relação com a sociedade local. Neste sentido um
dos instrumentos principais para o desenvolvimento desta 'cultura de participação' consiste na capacidade
de os membros da organização aprenderem e porem em prática diferentes modalidades de trabalho
colectivo" (p. 20).

105 Entrevista realizada em Maio de 2001 ao presidente do Conselho Executivo.

106 Entrevista realizada em Maio de 2001 ao presidente do Conselho Executivo.
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Talvez não seja de estranhar, por isso, a importância conferida pelos inquiridos ao bom

ambiente da escola e à necessidade de promover um bom relacionamento humano. Por outro

lado, um outro indicador do grau de participação dos actores na escola é o facto de esta

dimensão ter sido considerada como dispensável ou não fundamental na vida escolar. As

práticas de participação parecem restringir-se às esferas do profissional, nos casos dos

professores e funcionários e às esferas lectivas no caso dos alunos. O sentido destes

resultados parece vir de encontro à eficácia de uma longa socialização normativo-burocrática

percorrida pelos actores num contexto de ensino altamente centralizado, como se tivesse sido

retirada do seu panorama representacional a possibilidade de conferir importância político-

pedagógica aos princípios da participação democrática107.

Para sintetizar, a organização escolar que agora estudamos parece apresentar traços de

uma cultura diferenciadora, por vezes com algumas manifestações mais próximas da

fragmentação, sendo que no plano formal, isto é, das intenções político-ideológicas e

normativas, pareça mais próxima de uma cultura integradora, assente na defesa de alguns

valores considerados emblemáticos da instituição escolar. Entretanto, é curioso constatar nas

respostas dos inquiridos uma valorização dos aspectos ligados aos valores humanos, quer se

refiram ao nível do perfil ideal de professor, aluno e funcionário, quer no domínio da gestão

escolar.

A consideração da autonomia como um valor que deve ser construído e reconstruído em

contexto escolar (e não escolar), associado ao desenvolvimento da democracia e da

participação e não como sinónimo de auto-governo, remete-nos para uma concepção de

autonomia como uma dimensão estruturante ou constituinte da própria cultura organizacional

escolar. É neste sentido que o processo de construção do Projecto Educativo se tornou num

momento de investigação desafiador para a apreensão dos sentidos e das racionalidades

inerentes aos seus modos e dinâmicas de concepção. No fundo, esta abordagem exigiu uma

análise dos contextos reais da sua produção, dos objectivos implícitos e explícitos a ele

                                    
107 Também no Relatório da avaliação da autonomia (relatório sectorial 4) se deduziu que "não se registam

rupturas nas rotinas e nos procedimentos correntes, próprios de culturas organizacionais específicas
desenvolvidas na interacção entre a pressão normativista da administração central da educação, e a
colegialidade docente expressa em práticas auto-gestionárias consolidadas no processo de 'naturalização'
da gestão democrática" (p. 76).
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associados, da função e do estatuto a ele atribuídos por todos os actores escolares e,

sobretudo, representou uma forma de perspectivar o grau de desenvolvimento da cultura

participativa e democrática em contexto escolar.

Quadro VI. 8
Posicionamentos dos Presidentes do Conselho Directivo/Executivo

das lideranças escolares I e II

Presidente da liderança escolar I Presidente da liderança escolar II

Concepção de
Projecto

Educativo

"O Projecto Educativo deve ser abrangente e deve
subsistir a qualquer Pedagógico e a qualquer Conselho
Executivo. É um plano de intenções, de linhas gerais
para a escola e para a própria comunidade educativa"

"A minha ideia de Projecto Educativo é de um documento
perene que permita saber o que a escola pretende ser. Eu
sempre defendi um Projecto Educativo e não projectos de
balelas: muito bem escritos mas que não dizem nada,
porque se baseiam em descrições. O Projecto Educativo é
um projecto político no sentido em que as pessoas que o
apresentam pretendem gerir a escola, organizar a escola,
segundo uma determinada visão de escola. Por exemplo, eu
tenho uma visão de escola que é assim: não há trabalho de
grupo ou de Departamento que valha e vença o trabalho
individual. O trabalho de grupo, sem trabalho individual,
não existe, não presta"

Processo de
construção do

Projecto
Educativo

"O Projecto Educativo foi feito por três pessoas e posto
à discussão em moldes que eu discordo. Por isso a
participação foi muito reduzida."
"Quando vem um Regulamento Interno ou um Projecto
Educativo já elaborado para ser discutido, é evidente
que não pode gerar motivação. Por exemplo, o caso do
Projecto Educativo, chegou à reunião do
Departamento nestes termos: 'está aqui o Projecto
Educativo, penso que já o leram, está afixado e
também na reprografia ao preço de 100$00, por isso
quem tiver sugestões a fazer devem elaborá-las por
escrito e entregá-las no Conselho Executivo' [...] A
discussão do Projecto Educativo no meu Departamento
limitou-se a uma discussão a dois: eu e o presidente.
Não houve mais participação"
"Eu acho que primeiro os professores deviam ser
ouvidos, para depois se gerar discussão"

"Eu entreguei o Projecto Educativo a cada um dos
elementos dos vários órgãos a que competia aprovar, afixei
na sala de convívio, na sala dos professores, no átrio da
escola e deixei na reprografia a 100$00 para quem
quizesse comprar. Tiveram um mês para apresentar
sugestões. Eu parti do princípio que as pessoas leram. Há
um projecto que está em discussão, quem estiver
interessado vai lê-lo e participar na discussão. Houve
apenas dois ou três grupos que apresentaram sugestões[...]"
"Nunca eu apresentaria à Assembleia um projecto com o
qual não concordasse. O Projecto tem muito de meu, tem
muito que não é meu, mas não tem nada de que eu
discorde. Senão nunca o levaria à Assembleia"
"Eu preferia a opção anterior [em relação às competência
para elaboração do Projecto Educativo]: o Conselho
Executivo apresentava um plano de redacção e depois
colocava-se a debate"

Fonte: Entrevistas realizadas aos presidentes das lideranças escolares I e II (Maio e Junho de 2001).

Procurando comparar os posicionamentos dos dois presidentes entrevistados, porque

representavam duas racionalidades que se enfrentavam no quotidiano da escola, o quadro VI.8

evidencia-nos duas concepções de Projecto Educativo sobretudo diferenciadas quanto às

lógicas de acção: para a protagonista da liderança escolar I aquele documento deveria revestir-

se de um grau de generalidade, suficientemente abrangente para não constranger tanto a acção

quotidiana; por sua vez o outro protagonista, embora partilhando uma perspectiva política,

defendia uma formalização estratégica das práticas, uma definição mais operacional dos

processos de acção organizacional e pedagógica. O pomo nuclear da discórdia deslocou-se para

a forma como decorreu o processo de construção do Projecto Educativo, confrontando-se dois

modos de participação dos actores, que tendiam a reflectir tanto a natureza institucional dos
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órgãos a que presidiam, como os constrangimentos de acção a que estavam submetidos. Ao

Conselho Executivo, interessar-lhe-ia, porventura, a celeridade e a eficácia da construção dos

instrumentos com vista à celebração dos contratos de autonomia; à Assembleia, cabia-lhe a

função de velar pela democraticidade do processo. Mas com isto não pretendemos ignorar os

valores associados à ética do trabalho e da organização escolar perfilhados pelos dois

entrevistados.

A conclusão genérica que podemos retirar é a de que a construção da autonomia da

escola, atendendo à forma como foi encaminhado todo o processo de construção do Projecto

Educativo, ainda se encontra muito associada às dimensões mais tecnicistas da organização e

da gestão escolares108, nomeadamente no que toca à constituição formal dos órgãos e ao

arranque do seu funcionamento conforme os normativos. Neste sentido, a administração dos

inquéritos por questionário, mais do que um meio de diagnóstico do social, do organizacional e

do cultural (no sentido de conciliar, de confrontar ou de compreender os traços identitários

desta escola), constituiu sobretudo uma forma de sustentar (a posteriori) algumas opções

previamente já pensadas pelo grupo que elaborou a proposta. Estes inquéritos constituíram

para o grupo que os elaborou um instrumento político, de precaução, na medida em que"[...]

nunca nos vão poder dizer que não consultámos a comunidade". Também não se depositaram

grandes expectativas face aos possíveis resultados, ora por assumirem a impreparação para a

sua elaboração, tratamento e interpretação, ora por presumirem uma eventual situação de

impasse político:

"Os inquéritos mostraram uma coisa que nós já sabemos: vamos ao ridículo de

termos vinte ou trinta a querer isto, quarenta ou cinquenta aquilo; e o que é que nós

vamos dizer que queremos para a escola?"109.

                                    
108 Idêntica leitura é retirada pelo Grupo de Investigação em Avaliação da Universidade do Minho no âmbito

de um trabalho para o Conselho de Acompanhamento e Avaliação da Experiência do modelo de Direcção,
Administração e Gestão das Escolas (D.L. nº 172/91), a partir de uma investigação centrada na análise a
22 Projectos Educativos de Escola, a 33 Planos de Actividades e a 19 Regulamentos Internos. Cf.
Afonso e outros (1999).

109 Entrevista realizada em Maio de 2001 ao presidente do Conselho Executivo.



Recontextualização e metamorfose da cultura escolar 511

Se bem que os resultados obtidos através dos inquéritos por questionário nos revelem a

pertinência de alguns traços culturais desta escola, quando analisamos o conteúdo do projecto

educativo Pensar o Futuro não podemos deixar de o encarar como um instrumento técnico de

apoio à gestão quotidiana, que apesar de bem elaborado do ponto de vista da organização e do

conteúdo, pode vir a constituir mais um documento anódino110. Sobretudo porque não nos

parece que o citado projecto se tenha apoiado num envolvimento colectivo da comunidade

educativa, dinâmica esta propiciadora da incorporação daqueles traços culturais, significativos

do próprio sentido de identidade de escola111.

Diríamos mesmo que a forma como se desenrolou a construção deste importante

documento reflectiu tanto as especificidades do contexto cultural de produção como as lógicas

impostas pela cultura escolar, tendo esta criado expectativas, pressionando com calendários

conducentes à contratualização da autonomia e tutorizando (e estandardizando) a produção

dos documentos requeridos ao processo. E neste sentido, quase se poderia admitir a

elaboração do Projecto Educativo, sem o recurso a qualquer auscultação da comunidade

educativa, na medida em que os valores e os princípios proclamados naquele se assumiam, no

quadro de uma instituição educativa, como mais ou menos universais.

Os últimos cinco anos de análise da ESEQ (1995-2000), apesar de representarem um

ciclo de tempo relativamente curto, contribuíram contudo para clarificar a importância e a

solidez que algumas dimensões estruturantes da cultura organizacional desta escola assumiram

num momento marcado por novas morfologias estruturais, novos protagonistas da gestão e

novas orientações para a acção. Isto é, as continuidades culturais que se foram sedimentando

no tempo (de longa duração), se por um lado sofreram alguma erosão e desgaste provocado

                                    
110 Esta constatação não constitui, porém, uma especificidade desta escola, sendo possível confrontá-la com

as conclusões do citado Relatório da avaliação da autonomia. Assim, no capítulo da responsabilidade de
Natércio Afonso e Sofia Viseu (relatório sectorial 4), os autores concluem que: "o discurso sobre o
Projecto Educativo revela adesão a uma abordagem tecnicista da gestão estratégica, de que o referido
documento seria o instrumento privilegiado" (p. 72).

111 Nas conclusões do referido trabalho do Grupo de Investigação em Avaliação da Universidade do Minho
os autores referem que "a consistência interna dos documentos, sobretudo do projecto educativo, também
é frágil; esta debilidade agrava a desarticulação externa antes referida, dificultando a sua recepção, a
apropriação dos seus sentidos pelos destinatários e a mobilização destes sentidos, nomeadamente, para a
construção de uma identidade específica da escola" (Afonso e outros, 1999: 57).
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pelo movimento natural da rotatividade dos actores, das mudanças estruturais e

organizacionais, da menor ou maior abertura ao meio; por outro lado, a permanência nesta

instituição de um grupo de professores co-construtores daquelas continuidades, contribuiu,

porventura, para a preservação de uma certa identidade de escola, chegando mesmo a dirimir-

se o quotidiano pelo enfrentamento de valores emergentes e de valores cultural e

institucionalmente imergentes. E chegados ao fim da linha, podemos efectivamente constatar a

presença de uma matriz cultural identitária quase secular, que apesar das diversas erosões

culturais, políticas e ideológicas de que foi alvo, não deixou de se impôr ao longo dos vários

percursos de vida, de uma forma simultaneamente imponente e fragmentária. A sua presença

simbólica não deixou de ser quotidianamente revivificada e reforçada pelos professores mais

antigos da escola, e por uma nova geração que lhe revê e legitima esse estatuto (os muitos

professores que outrora foram seus alunos), o que revela toda a imponência subjacente àquela

matriz; a gradual burocratização da vida escolar, associada às novas dinâmicas resultantes das

reformas curriculares e avaliativas, a renovação da população escolar e a adopção de estilos de

gestão mais racionalistas, funcionou como contra-corrente, ao estilhaçar e diluir alguns rituais

culturalmente significativos. Mesmo tendo defendido bastas vezes neste trabalho o traço

cultural do burocratismo e do legalismo neste contexto escolar, o que é certo é que a

complexificação da instituição educativa e a sua sofisticação técnico-funcional, não deixou de

constituir um importante desafio aos diversos actores da escola112, sobretudo quando implicou

a adopção de modos de ser e de fazer conflitantes com a sua subjectividade organizacional e

profissional.

O processo de implementação do modelo de autonomia permitiu colocar à prova, por

exemplo, o culto pelo legalismo, consubstanciado em comportamentos típicos de fidelidade

radicalizada, ou mesmo, de infidelidade oficializada, evidenciando-nos por conseguinte uma

tendência para a sua naturalização. Uma vez mais se assiste à rápida constituição dos novos

órgãos de direcção e gestão da escola, assim como à elaboração, de acordo com o respeito pelos

parâmetros formais-legais, do Projecto Educativo, do Regulamento Interno e do Plano de

                                    
112 No discurso de abertura de uma reunião geral de professores, o presidente do Conselho Directivo foi

peremptório na afirmação "a nossa escola é concerteza uma das mais complexas do país e este facto deve
constituir sempre um estímulo e um desafio às nossas capacidades". Cf. discurso de abertura proferido
pelo presidente do Conselho Directivo numa reunião geral de professores realizada no dia 8 de Setembro
de 1997.
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Actividades. A subjugação da legalidade aos princípios da eficácia, da exigência e do rigor fez

desencadear algumas démarches organizacionais e políticas, nomeadamente em relação à

Direcção Regional da Educação do Norte, com vista tanto a garantir uma maior eficácia na

operacionalização prática de determinadas orientações113, como a questioná-las sempre que

estas fossem consideradas impeditivas da eficácia exigida para a gestão do campo educativo.

Encerramos este capítulo com mais um esboço de uma configuração cultural tipo, que

pretende visualizar, em jeito de último acto, o peso estrutural de determinados factores na

sedimentação da cultura organizacional escolar. A afirmação de uma postura de gestão

assente nos valores da eficácia, da competitividade e da excelência escolar, ao mesmo tempo

que parece ter reiterado a ideologia política da autonomia, concebida no seu sentido mais

instrumental e implementativo114, aproveitou e potenciou as novas possibilidades de

apropriação do formal-legal subtendidas no novo modelo, conquistando assim algumas

margens de autonomia, sem contudo colocar em causa a matriz original em que assentava o

novo figurino organizativo. A agilidade com que o Conselho Executivo foi ganhando mais

espaço de manobra, pela regulação não formal de novos vazios legais então abertos, ainda que

aparentemente pouco expressivo, representou um claro avanço da acção sobre a estrutura.

Neste sentido, as dimensões político-estruturais parecem sofrer um ligeiro recuo a favor da

acção que vai avançando na sua reconfiguração. Aliás, esta constatação mais não faz do que

comprovar a expectativa, desde muito cedo depositada pelos membros do então Conselho

Directivo, em relação ao projecto de autonomia.

                                    
113 Durante este período e sob a égide dos valores da eficiência, da eficácia, do rigor, da exigência, etc.,

multiplicaram-se os instrumentos de gestão pedagógica, administrativa e organizacional (regulamentos,
regimentos, cartas de procedimentos, definição de critérios de gestão de horários, turmas, serviço
docente, etc.), preciosos auxiliares da gestão quotidiana de uma escola complexa e, sobretudo, meios
estratégicos de uniformização e regulação dos diferentes modos de fazer e estar na escola e na educação.

114 A produção por parte dos membros da Comissão Executiva Instaladora e, posteriormente do Conselho
Executivo, de inúmeros documentos síntese das propostas contidas no novo modelo de autonomia
(quadros, tabelas, reflexões, organigramas), resultantes de interpretações devidamente ponderadas aos
normativos, contribuiu, do nosso ponto de vista, para o aumento da destreza legal e da correlativa
agilidade implementativa do processo de reestruturação proposto superiormente. O presidente do
Conselho Executivo, num documento que elaborou para guião da visita de trabalho efectuada à escola
pelo Director Regional de Educação do Norte, refere que "a forma de gerir a organização permitiu-nos
enfrentar com alguma tranquilidade e confiança a transição para o Novo Regime de Autonomia,
Administração e Gestão das Escolas, cumprindo todos os requisitos necessários à adaptação da ESEQ à
nova estrutura organizacional resultante da aprovação e homologação do Regulamento Interno".
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Na abertura de duas reuniões gerais de professores que antecederam a implementação do

referido modelo, o presidente do Conselho Directivo afirmava, em jeito de motivação dos

professores, que o novo modelo de autonomia, aparentemente, dotaria a escola de meios e de

competências conducentes a uma definição mais individualizada dos objectivos a atingir,

realçando que

"[...] digo aparentemente, porque não seria a primeira vez que a administração

educativa se apresentava com um discurso descentralizador para, a juzante 'recentrar'.

Nem seria a primeira vez que se produziria legislação que consagrasse a

descentralização e a autonomia da escola. Estou a lembrar-me do Decreto-Lei
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nº43/89 que desenhava uma ampla autonomia para as escolas e se manteve,

convenientemente, na 'gaveta' até hoje"115.

Prosseguindo o seu raciocínio, o presidente confessa mesmo que

"[...] estou convencido que somos todos nós, no dia a dia, gerindo o nosso

trabalho, o trabalho dos alunos e de toda a escola que estabeleceremos a autonomia

que for possível. Será à custa do nosso trabalho individual e colectivo. E será à

custa da nossa responsabilidade profissional que conquistaremos alguma autonomia

e poder de decisão"116.

As dimensões da sociabilidade e as dimensões comunitárias parecem assumir também

um papel mais explícito nas formas de regulação da acção. Em relação à comunidade local,

proliferaram as parcerias com várias entidades, consolidaram-se as relações com a Associação

de Pais117, redefiniram-se as relações com a autarquia, em suma, apostou-se numa maior

abertura da escola ao meio. No que respeita às sociabilidades, mantiveram-se e intensificaram-

se os espaços de convívio dos alunos118, os momentos festivos, de confraternização e, com

                                    
115 Excerto retirado do discurso de abertura proferido pelo presidente do Conselho Directivo numa reunião

geral de professores realizada no dia 8 de Setembro de 1997.

116 Id. Ibid.

117 Num trabalho realizado em 1996 pelo presidente do Conselho Directivo da ESEQ, então nosso aluno no
âmbito de Seminário subordinado ao tema Subculturas Organizacionais Escolares, integrado no plano
curricular do Curso de Especialização em Administração Escolar (Universidade do Minho), foi referido a
propósito da inserção da escola na comunidade que "a Associação de Pais é muito activa e interessada nas
questões que dizem respeito à escola e aos alunos, reunindo com o Conselho Directivo sempre que
necessário. Dos pais não podemos dizer o mesmo, vêm poucas vezes e em número insignificante à escola
e, quando vêm, é porque há ou pensam que há qualquer problema".

118 Refira-se que a quase ausência de convívio escolar entre os alunos (e restantes actores) para além dos
tempos lectivos, não só tem constituído um fenómeno frequentemente realçado pelos membros do
Conselho Directivo/Executivo, como tem representado uma das suas prioridades a merecer uma inversão
significativa. Desde o tempo da liderança escolar I que se têm multiplicado esforços no sentido de
melhorar os espaços de convívio e lazer existentes, assim como a criação de outros de natureza
complementar (gabinete de comunicação e imagem, sala de estudos, etc.), com vista a promover um
aumento das permanências e das sociabilidades estudantis nesta escola. No discurso de abertura proferido
pelo presidente do Conselho Directivo numa reunião geral de professores, foi realçado o facto de ser
necessário"[...] trabalhar mais no sentido de fazer com que cada um dos nossos alunos goste de vir à
nossa escola e aqueles que não são nossos alunos gostassem de o ser". Cf. discurso de abertura à reunião
geral dos professores, proferido pelo presidente do Conselho Directivo no ano lectivo de 1996/1997.
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grande impacto na comunidade escolar e local, investiu-se na formalização das homenagens aos

professores antigos, algumas delas alvo de cerimónias públicas119.

Chegados a este cenário, voltam a surgir no actual contexto da escola condições e sinais

propícios à afirmação de uma cultura organizacional escolar em afastamento do modelo ideal-

típico subjacente à cultura escolar e, por conseguinte, a gerar-se espaços para a consolidação

de uma cultura organizacional de escola, em boa parte fortalecida pelas expectativas e

possibilidades legítimas dos actores criadas pelo discurso político-ideológico da autonomia e

correlativamente subsidiada por algum dinamismo crescente da agência humana. A valorização

de uma agenda voltada para a qualidade, responsabilidade, exigência e inovação, parece ter

contribuído para a criação de um ambiente propício à afirmação de algumas especificidades da

escola, catalizando estrategicamente algumas das reconhecidas tradições desta instituição para

a legitimação daquela ideologia:

"Esta escola tem uma forte tradição de qualidade no ensino. A qualidade consegue-

se com trabalho e rigor. Muito embora não possa escudar-me em qualquer estudo

científico, tenho a convicção que esta escola tem um passado de qualidade e

excelência que pedirá meças a qualquer outra escola do país. É portanto nossa

obrigação profissional e moral, realizar diariamente um trabalho com a máxima

qualidade e rigor que nos for possível"120;

promovendo uma cultura de reflexão, avaliação e de responsabilidade no quodiano escolar121,

cujos fundamentos o presidente esclarece num artigo publicado no jornal Público, intitulado A

                                    
119 O incremento das manifestações de cariz simbólico e festivo nesta escola, assim como o investimento no

reforço de sentido de pertença e da identidade organizacional, parece querer sublinhar uam aproximação a
uma das singularidades mais em voga, na actualidade, nas escolas privadas. Na perspectiva de Estêvão
(1998a: 306-7), "[...] as escolas privadas são frequentemente vistas ainda como investindo um pouco
mais na cerimonialização dessas relações, designadamente no que concerne ao relacionamento como as
famílias dos alunos. [...] são rituais concretos da liturgia do envolvimento encenada pelas escolas
privadas: as realizações festivas e as iniciativas culturais com convites à participação de toda a
comunidade..."; (itálico do autor).

120 Excerto retirado do discurso de abertura proferido pelo presidente do Conselho Directivo numa reunião
geral de professores realizada no dia 8 de Setembro de 1997.

121 Para a concretização daquele objectivo, foram criadas um conjunto de fichas e modelos de avaliação das
actividades e exigidos periodicamente a elaboração de relatórios de execução de actividades e projectos,
apresentados aos órgãos de administração, pelos responsáveis pela gestão ou coordenação das estruturas
de orientação educativa e dos serviços especializados de apoio educativo.
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Bem da Qualidade do Ensino, onde disserta sobre as vantagens da publicação, pelo Ministério

da Educação, dos resultados dos exames nacionais:

"A publicação dos REN é de toda a utilidade para a melhoria da qualidade do

sistema educativo e para o desenvolvimento do país. Com efeito, o confronto de

resultados desencadearia, em cada escola, um processo de reflexão interna sobre as

práticas e métodos de ensino e sobre a própria organização que permitiria,

inequivocamente, a cada uma detectar, manter e promover os aspectos mais

positivos da sua acção, bem como corrigir e alterar os menos positivos, na

presunção de beneficiar os alunos e a educação".122.

Ainda sob a égide desta ideologia, elaborou-se uma Agenda Escolar onde os professores,

sobretudo os mais novos, se puderam inteirar da matriz identitária desta escola (através da

leitura de uma breve resenha histórica da instituição), assim como aceder ao espírito e à

filosofia que preside a uma certa cultura organizacional escolar, expressa pelo conjunto de

regras e orientações internas produzidas nesta escola; instituiu-se a 1ª edição do Prémio

Escolar Eça de Queirós e, entre outras ocorrências, apostou-se grandemente nas cerimónias de

homenagens aos professores mais antigos. Estas cerimónias funcionavam como momentos

simbolicamente significativos da reviviscência e de culto pelas memórias colectivas de

experiências pedagógicas e profissionais tidas como exemplares, pela exaltação do sentimento

de "orgulho" de escola e pela insofismável projecção desta na comunidade local. A partilha

deste imaginário simbólico-cultural com os restantes actores escolares presentes nestas

manifestações representou um significativo momento de incorporação e ritualização de uma

certa matriz cultural, alicerçada no culto dos heróis:

"E se foi assim que vocês procederam, é assim que queremos e devemos proceder

sempre. Saibamos nós seguir-vos o exemplo. Será essa, estou certo, a maior

homenagem que vos poderemos prestar"123;

                                    
122 Cf. "A Bem da Qualidade do Ensino", in jornal O Público, de 27 de Fevereiro de 2001.

123 Excerto retirado do discurso de homenagem proferido pelo presidente da Comissão Executiva Instaladora
durante a festa de Natal realizada no 19 de Dezembro de 1998.
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"O Dr. [...], bem como outros professores de grande gabarito, deixaram as sementes

que fizeram desta nobre escola numa instituição respeitada no seio da comunidade e

fora dela"124.

Esta última homenagem citada merece destaque particular, no sentido em que ilustra o

significado simbólico e cultural inerente a este tipo de manifestações, cada vez mais de alcance

abrangente e de impacto comunitário crescente. Integrada no Plano de Actividades da ESEQ,

esta inicitiva mereceu desde logo "[...] o apoio entusiástico de toda a comunidade escolar e,

mais tarde, o apoio de toda a comunidade educativa"125, tendo as suas variadas realizações

decorrido durante três meses:

"Raramente uma actividade escolar alcança tanta projecção no exterior da escola,

muito menos alcança níveis de atracção cultural e de interesse educativo,

continuados no tempo e com o impacto regional que esta teve"126.

A proliferação de realizações evocativas de um certo sentimento de pertença e de

"orgulho" organizacional, como por exemplo, o Magusto aberto à comunidade, o Sarau

Queirosiano comemorativo dos 150 anos do nascimento de Eça de Queirós, o Passeio Público

e a Inauguração da Rua da Junqueira, constituem alguns exemplos de iniciativas que

envolveram professores, alunos e funcionários e que alcançaram uma grande projecção e

sucesso na comunidade local. E parece ser no âmbito destes contextos de sociabilidade,

convívio e partilha de um certo ideário educativo e escolar, que se vão instituindo e

cristalizando um conjunto de valores, crenças, representações, formas de estar e fazer

culturalmente significativas, enformando deste modo, a cultura organizacional de escola.127

                                    
124 Excerto retirado do discurso de homenagem proferido pelo presidente do Conselho Executivo numa das

cerimónias públicas realizadas em Janeiro de 1998.

125 Excerto retirado do discurso de encerramento de uma homenagem proferido pelo presidente do Conselho
Executivo numa das cerimónias públicas realizadas em Março de 1998.

126 Id. Ibid. Para além de ter contado com o apoio incondicional por parte de várias instituições da cidade,
contou igualmente com a participação de várias as personalidades do mundo das letras e das artes, de
projecção local e nacional.

127 Esta participação da escola em actividades na e com comunidade e apoiada na memória colectiva local,
para além da intensificação das relações entre ambos ajuda também a preservar a memória cultural e
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Ao erigirem-se no quotidiano como referenciais da acção e, neste sentido, ao funcionarem

como agências reguladoras da apropriação interpretativa do formal-legal, aqueles valores

acabam por consubstanciar e conferir conteúdo à própria cultura organizacional escolar. Isto

é, a forma como a cultura escolar foi sendo apropriada e operacionalizada no tempo pelos

actores da ESEQ, permitiu-nos apreender os contornos de uma cultura organizacional

escolar, que tanto tendia a reproduzir o modelo implícito à cultura escolar, como

progressivamente se foi afastando dessa matriz originária. À medida que as próprias

especificidades culturais da escola (cultura organizacional de escola) se foram consolidando,

impeliram concomitantemente à própria legitimação e ao reforço da cultura organizacional

escolar.

No entanto, quer a cultura organizacional escolar quer a cultura organizacional de

escola ainda não conseguiram libertar-se de uma moldura cultural secular, enraizada no tempo

dentro e fora da escola — a herança de uma cultura assente em valores e princípios

reminiscentes do modelo centralista de ensino. E enquanto esta matriz cultural de referência

persistir no plano da regulação da acção educativo-pedagógica, ainda que negada no plano

retórico-discursivo, o desenvolvimento dos valores democráticos e participativos ficará

comprometido, mesmo que, paradoxalmente se assista a uma democratização política do

modelo de administração das escolas portuguesas. Sem dúvida necessário e fundamental à

construção de uma escola democrática, a democratização política da escola só por si não

garante a sua democratização cultural. Pelo contrário, julgamos que o progressivo

aprofundamento da cultura democrática nos vários planos estruturadores e estruturantes da

vida social, de que a instituição educativa é parte integrante e detém responsabilidades

acrescidas, poderá constituir uma força maior na longa caminhada a percorrer no capítulo da

democratização política.

                                                                                                         

organizacional da instituição. Como diz Symons (1997: 65), "la mémoire, inévitablement sélective,
fournit la base pour la production de l’identité — identité personnelle, collective, voire organisationnelle.
La mémoire est liée inextricablement à la culture: elle la soutient, la nourrit et l’amplifie. La mémoire
organisationnelle joue un rôle semblable dans la production et dans le maintien de la culture
organisationnelle".


